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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO NORTE ALENTEJANO

Aviso n.º 4737/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 172/99, de 21 de Setembro, e do n.º 2
do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se
público que a Assembleia Intermunicipal da Associação de Municí-
pios do Norte Alentejano, na sua sessão ordinária de 17 de Abril de
2001, deliberou aprovar o Regulamento Interno, a Estrutura dos
Serviços e o quadro de pessoal, cuja proposta foi aprovada pelo
conselho de administração em reunião de 3 de Abril de 2001.

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Amílcar Joaquim de Jesus Santos.

Regulamento Interno

CAPÍTULO I

Dos objectivos, princípios e normas de orientação
dos serviços

Artigo 1.º

Objectivos

No âmbito das suas actividades, todos os serviços devem pros-
seguir, nos termos e nas formas previstas na lei, os seguintes ob-
jectivos:

a) Contribuir para a modernização e qualificação dos serviços
municipais, dotando-os de uma capacidade de resposta mais
ajustada às necessidades e expectativas dos munícipes;

b) Contribuir para o aumento da eficiência na utilização dos
recursos à disposição dos municípios e da capacidade de
resposta a problemas e necessidades comuns;

c) Promover o desenvolvimento económico, social, cultu-
ral e ambiental do Norte Alentejano;

 d) Contribuir para a obtenção dos melhores padrões de qua-
lidade nos serviços prestados aos municípios e às populações;

e)  Promover o prestígio do poder local;

Artigo 2.º

Princípios de gestão dos serviços

A gestão dos serviços desenvolve-se no quadro jurídico definido
pela lei e orienta-se pelos seguintes princípios:

a) Os serviços orientam a sua actividade para a prossecução
dos objectivos de natureza política, social e económica
definidos pelos órgãos da Associação;

b) A gestão atende aos princípios técnico-administrativos da
gestão por objectivos, do planeamento, programação,
orçamentação e controlo das suas actividades;

c) A estrutura dos serviços é flexível e dinâmica de modo a
garantir a plena operacionalidade de uma organização de
reduzidas dimensões;

d) A participação e responsabilização dos trabalhadores.

Artigo 3.º

Superintendência

O Conselho de Administração (CA) da Associação de Municí-
pios do Norte Alentejano (AMNA) exercerá superintendência so-
bre os serviços, garantindo, através da implementação das medi-
das que se tornem necessárias, a sua correcta actuação na prossecução
dos objectivos enunciados no artigo 1.º, o cumprimento dos princí-
pios de gestão referidos no artigo 2.º e promovendo um constante
controlo e avaliação de desempenho bem como a adequação e aper-
feiçoamento das estruturas e métodos de trabalho.

Artigo 4.º

Dos princípios técnico-administrativos

No desempenho das suas atribuições e competências, os serviços
deverão actuar subordinados aos princípios técnico-administrati-
vos de:

Planeamento;
Programação e controlo;
Coordenação;
Delegação.

Artigo 5.º

Do planeamento, programação e controlo

1 — A actividade dos serviços será referenciada a planos globais
ou sectoriais, aprovados pelos órgãos da Associação, em função
da necessidade de promover a melhoria das condições de vida das
populações e o desenvolvimento económico, social e cultural dos
concelhos abrangidos.

2 — Os serviços colaborarão com os órgãos da Associação na
formulação dos diferentes instrumentos de planeamento e progra-
mação que, uma vez aprovados, assumem carácter vinculativo.

3 — São considerados instrumentos de planeamento, programação
e controlo, sem prejuízo de outros que venham a ser definidos, os
seguintes:

Planos anuais ou plurianuais de actividades;
Orçamentos anuais ou plurianuais;
Relatórios de actividades.

4 — Os planos anuais ou plurianuais de actividades, assim como
os programas de actuação, quantificarão o conjunto de acções e
empreendimentos que a Associação de Municípios pretenda efec-
tuar no período a que reportam.

5 — Os serviços implementarão os procedimentos necessários
ao acompanhamento e controlo de execução dos planos, progra-
mas e orçamentos, elaborando relatórios periódicos sobre níveis de
execução (física e financeira), com o objectivo de possibilitar a tomada
de decisões e medidas de reajustamento que se mostrem adequadas.

6 — Os serviços apresentarão aos órgãos da Associação de
Municípios dados e estudos que contribuam para a tomada de de-
cisões no respeitante à prioridade das acções a incluir na progra-
mação.

7 — No orçamento da Associação, os recursos financeiros se-
rão afectados em função do cumprimento de objectivos e metas
fixadas no plano de actividades; sendo que, no processo de elabo-
ração do plano de actividades e orçamento, os serviços colabora-
rão na busca de soluções que permitam a optimização de recursos.

Artigo 6.º

Da coordenação

1 — As actividades dos serviços da Associação, designadamente
no referente à execução de planos, programas e orçamento, são
objecto de coordenação permanente, cabendo ao administrador-de-
legado coordenar os diferentes responsáveis sectoriais e promover
a realização de reuniões de trabalho, de carácter regular, para inter-
câmbio de informações, consultas mútuas e actuação concertada.

2 — Para efeitos de coordenação, o administrador-delegado deverá
dar conhecimento ao conselho de administração das consultas e
entendimentos que considere necessários à obtenção de soluções
integradas no âmbito dos objectivos de carácter global ou sectorial,
bem como reportar o nível de execução e metas atingidas.

3 — Os assuntos a serem submetidos a deliberação do conselho
de administração deverão, sempre que se justifique, ser previamente
coordenados entre todos os serviços neles interessados.

Artigo 7.º

Da delegação

1 — A delegação de competências será utilizada como instrumento
de desburocratização e racionalização administrativas, no sentido
de criar maior eficácia, eficiência e celeridade nas decisões.

2 — A delegação de poderes respeitará o quadro legalmente
definido.

CAPÍTULO II

Da organização dos serviços

Artigo 8.º

Estrutura

1 — Para prossecução das atribuições a que se referem os res-
pectivos estatutos, a Associação de Municípios do Norte Alente-
jano dispõe dos seguintes serviços:

a) Departamento Técnico (DT) que compreende as seguin-
tes Divisões:

Divisão de Planeamento, Desenvolvimento e Ambiente;
Divisão de Formação Profissional, Cultura e Desporto.

b) Divisão Administrativa e Financeira.
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2 — Conjuntamente com os serviços atrás referidos, existirá
ainda o Gabinete de Apoio ao Conselho de Administração e ao
Administrador-Delegado.

3 — O organigrama da Associação de Municípios do Norte Alen-
tejano (AMNA) consta do anexo I.

Artigo 9.º

Composição do Departamento Técnico

O Departamento Técnico compreende:
1 — Divisão de Planeamento, Desenvolvimento e Ambiente;
1.1 — Sector de Planeamento e Desenvolvimento Regional;
1.2 — Sector de Apoio a Projectos Comunitários;
1.3 — Sector de Informática;
1.4 — Sector de Sistemas de Informação e Sistemas de Infor-

mação Geográfica;
1.5 — Sector de Ambiente e Energia;
2 — Divisão de Formação Profissional, Cultura e Desporto:
2.1 — Sector de Formação Profissional;
2.2 — Sector de Cultura e Desporto;
3 — Apoio Administrativo.

Artigo 10.º

Composição da Divisão Administrativa e Financeira

A Divisão Administrativa e Financeira compreende:
1) Sector de Contabilidade;
2) Sector de Pessoal e Património;
3) Sector de Apoio Jurídico;
4) Apoio Administrativo.

Artigo 11.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

Constituem atribuições comuns aos diversos serviços:
a) Elaborar e submeter a aprovação superior instruções, cir-

culares, normas e regulamentos, que se mostrem necessá-
rios ao correcto exercício da sua actividade, bem como
propor as medidas de política adequadas a cada serviço;

b) Colaborar na elaboração dos diversos instrumentos de
planeamento, programação e controlo da actividade da
Associação;

c) Coordenar e dinamizar a actividade das unidades orgâni-
cas, assegurando a atempada execução das tarefas respec-
tivas, estudando e propondo as medidas organizativas que
contribuam para aumentar a operacionalidade e eficiên-
cia dos serviços;

d) Assistir, sempre que for assim determinado, às reuniões
da Assembleia Intermunicipal, do conselho de administração,
de grupos de trabalho ou outras promovidas no âmbito da
actividade da Associação;

e) Zelar pelo cumprimento dos deveres dos funcionários,
designadamente de assiduidade, em conformidade com as
disposições legais e regulamentos em vigor;

f) Preparar, quando disso incumbidos, as informações, as
minutas e outros documentos relativos aos assuntos que
careçam de deliberação do conselho de administração;

g) Garantir o cumprimento das deliberações do conselho de ad-
ministração, dos despachos do presidente e das decisões do
administrador-delegado, na respectiva área de intervenção;

h) Recolher e gerir a documentação e informação necessá-
ria ao seu próprio funcionamento;

i) Assegurar que a informação necessária circule entre ser-
viços, com vista ao seu bom funcionamento;

j) Respeitar a correlação entre o Plano de Actividades e o
Orçamento da Associação;

k) Zelar pela conservação do equipamento a cargo do serviço;
l) Remeter ao arquivo geral, no final de cada ano, os pro-

cessos e documentos desnecessários ao funcionamento do
serviço;

m) Executar as demais tarefas cometidas por regulamento,
deliberação dos órgãos, despacho do presidente do conse-
lho de administração ou decisão do administrador-delegado.

Artigo 12.º

Do Gabinete de Apoio

O Gabinete de Apoio funciona na directa dependência do conselho
de administração e do administrador-delegado, tendo por funções:

a) Coordenar globalmente as prestações de serviços em re-
gime de assessoria à AMNA ou, através desta, aos mu-

nicípios associados, sem prejuízo da articulação técnica
daquelas com os serviços das áreas respectivas;

b) Apoiar o conselho de administração e o administrador-
-delegado na coordenação global dos meios e dos recursos
da Associação;

c) Assegurar a coordenação da programação física e finan-
ceira;

d) Assegurar a preparação das reuniões dos órgãos e o apoio
directo ao seu funcionamento assim como o respectivo
expediente;

e) Assegurar a coordenação das acções de informação e de
relações públicas da Associação.

SECÇÃO I

Da Divisão Administrativa e Financeira

Artigo 13.º

Competências

A Divisão Administrativa e Financeira tem por objectivo pres-
tar apoio instrumental às actividades desenvolvidas pelos órgãos
da Associação, nomeadamente no referente à gestão e optimização
dos recursos financeiros e patrimoniais, gestão e acompanhamen-
to financeiro dos projectos comunitários, colaborar no âmbito do
desenvolvimento económico e social dos municípios da Associa-
ção, colaborar na gestão e racionalização dos recursos humanos e
prestar apoio jurídico;

À Divisão Administrativa e Financeira compete ainda dar se-
quência a todos os procedimentos relacionados com a gestão ad-
ministrativa e financeira da Associação, procedimentos estes efec-
tuados através dos competentes sectores.

1 — Através do Sector de Contabilidade prossegue as seguintes
atribuições:

a) Promove a arrecadação das receitas e efectua o pagamento
das despesas;

b) Executa os procedimentos relativos à contabilidade da
Associação, designadamente:

Cumpre e faz cumprir as disposições legais e regulamen-
tares sobre a contabilidade;

Procede à classificação de documentos;
Participa na organização dos processos inerentes à efi-

ciente execução do orçamento;
Verifica diariamente a exactidão de todas as operações

e movimentos de tesouraria;
Controla permanentemente o movimento de fundos, por

intermédio do plano de tesouraria mensal;
Fornece os elementos estatísticos que forem solicita-

dos pelo órgão gestor ou superior hierárquico;
Participa na elaboração dos documentos de gestão;
Organiza os documentos de prestação de contas e par-

ticipa na elaboração do relatório de gestão.

2 — Através do Sector de Pessoal e Património prossegue as
seguintes atribuições:

No que se refere ao pessoal:

a) Propor e colaborar na execução de medidas tenden-
tes ao aperfeiçoamento organizacional e à racionali-
zação dos recursos humanos;

b) Executar os procedimentos administrativos relacio-
nados com recrutamento, provimento, promoção,
transferência e cessação de funções de pessoal;

c) Lavrar listas de antiguidade;
d) Efectuar contratos de pessoal, de acordo com a le-

gislação em vigor;
e) Colaborar com o conselho de administração no

desenvolvimento de processos técnicos e administra-
tivos relativos à notação de pessoal;

f) Proceder ao processamento de vencimentos e remu-
nerações complementares;

g) Assegurar e manter actualizado o cadastro de pessoal;
h) Proceder ao registo e controlo de assiduidade;
i) Instruir os processos referentes a prestações sociais

de funcionários, nomeadamente abono de família, ADSE
e Caixa Geral de Aposentações;

j) Organizar e manter actualizado o seguro de pessoal,
bem como colaborar no desenvolvimento de proces-
sos administrativos decorrentes de acidentes de tra-
balho.
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No que se refere ao património:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens móveis e imóveis pertença da Associação;

b) Proceder ao registo de todos os bens e equipamentos
existentes na Associação ou cedidos a outras entida-
des;

c) Organizar, em relação a cada prédio que faça parte
do cadastro dos bens imóveis, um processo de do-
cumentação que a ele respeite, incluindo plantas, có-
pias de escrituras ou actos de sentença de expropri-
ação e demais documentos de natureza administrativa
ou jurídica, à descrição, identificação e utilização dos
prédios;

d) Organizar e manter actualizados os seguros relativos
a todo o imobilizado e recheio, se for o caso, bem
como responsabilizar-se por outros seguros que não
estejam especificamente cometidos a outras unidades
orgânicas.

3 — Através do Sector de Apoio Jurídico, compete:

a) Apoiar a actuação da Associação na participação a que
esta seja chamada em processos legislativos ou regulamen-
tares;

b) Apoiar juridicamente os restantes serviços;
c) Dar parecer sobre reclamações ou recursos graciosos e

contenciosos, bem como sobre petições ou exposições sobre
actos ou omissões dos órgãos da Associação ou procedi-
mentos dos serviços;

d) Intervir e instruir em matéria jurídica os processos;
e) Colaborar no âmbito da respectiva especialização, nos

processos de concursos públicos;
f) Colaborar com a secção de pessoal, no âmbito da respec-

tiva especialização.

4 — Ao Sector de Apoio Administrativo, compete:

a) Dar apoio administrativo aos departamentos e às divisões;
b) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,

expedição e arquivo de correspondência e documentos;
c) Superintender e assegurar o serviço de telefone;
d) Superintender e assegurar o serviço de limpeza;
e) Gerir, através dos competentes serviços, o arquivo e a

biblioteca da Associação.

SECÇÃO II

Do Departamento Técnico

Artigo 14.º

Competências

O Departamento Técnico tem por atribuição o apoio técnico
às actividades desenvolvidas pela Associação, o planeamento ade-
quado de novos projectos e actividades, bem como prosseguir uma
acção operativa através das divisões e sectores que o compõem.
Para prossecução das suas atribuições, o Departamento Técnico
dispõe da estrutura orgânica referida no artigo 9.º do presente
capítulo.

Artigo 15.º

Da Divisão de Planeamento, Desenvolvimento e Ambiente

1 — À Divisão de Planeamento, Desenvolvimento e Ambiente
compete dar sequência a todos os processos que se desenvolvam
nas suas áreas de actuação atribuídas aos diferentes sectores e ze-
lar pela dinamização e capacidade de concretização dos projectos
a realizar.

Compete ao Sector de Planeamento e Desenvolvimento:

a) Implementar procedimentos tendentes ao levantamento,
sistematização e divulgação de informação que constitua
uma base de análise das tendências de desenvolvimento
da região e sirva de apoio a estudos e decisões de fundo;

b) Inventariar necessidades existentes no âmbito de cada área
social específica, fazendo diagnósticos de carências sociais
e ou económicas, identificando as respostas mais adequa-
das aos problemas detectados;

c) Realizar inquéritos económico-sociais, indispensáveis ao
estudo de situações mais individualizadas;

d) A preparação e desenvolvimento de acções de apoio téc-
nico aos municípios nos domínios da elaboração de pro-
jectos, acompanhamento e fiscalização de obras;

e) Fazer o acompanhamento físico das obras da responsabi-
lidade da Associação ou dos municípios quando esse acom-
panhamento tenha sido cometido à Associação;

f) Gerir, orientar tecnicamente e fiscalizar as obras a reali-
zar por empreitada, incluindo a realização de autos de
consignação, medição de trabalhos e recepção de obras
realizadas, estabelecendo as necessárias ligações com os
empreiteiros e os seus técnicos;

g) A preparação e a realização dos projectos e acções de
modernização e qualificação dos serviços da Associação e
dos municípios associados, quando essas acções sejam
desenvolvidas pela própria Associação;

h) A gestão corrente de meios e recursos afectos a projectos
e acções intermunicipais nos seus domínios de intervenção.

Ao Sector de Apoio a Projectos Comunitários, compete:

a) Promover em colaboração com o Departamento Técnico
candidaturas a projectos a fundos comunitários;

b) Acompanhamento financeiro dos projectos comunitários
e elaboração de relatórios periódicos e finais, em estreita
colaboração com a Divisão Administrativa e Financeira;

c) Promover em colaboração com o Departamento Técnico
o levantamento das necessidades tendentes a eventuais
candidaturas a fundos comunitários.

Ao Sector de Sistemas de Informação e Sistemas de Informação
Geográfica compete:

a) Dinamizar e gerir os procedimentos conducentes à im-
plementação do Sistema de Informação Geográfica da
Associação e dos Municípios Associados;

b) Dinamizar e gerir os processos conducentes à adequada
dotação em cartografia digital da Associação e de todos
os municípios associados;

c) Apoiar a implementação do Sistema de Informação
Intermunicipal da AMNA.

Ao Sector de Informática compete:

a) Acompanhar a informatização dos serviços, elaborando
estudos de diagnóstico de situação, propondo medidas
adequadas ao tratamento informático da actividade dos
serviços;

b) Gerir o equipamento informático implantado na Associação;
c) Colaborar com os demais serviços na aquisição de bens

ou serviços no âmbito da informática, assumindo o papel
de interlocutor;

d) Efectuar a gestão e manutenção da página WWW da
AMNA, promovendo a produção de conteúdos úteis e
permanentemente actualizados;

e) A gestão corrente de meios e recursos afectos a projectos
e acções intermunicipais nos seus domínios de intervenção;

f) O apoio aos municípios associados na dinamização das suas
páginas WWW, bem como o apoio necessário à resolu-
ção de problemas informáticos específicos.

Ao Sector de Ambiente e Energia compete:

a) Participação, sempre que assim for determinado pelos
órgãos, em projectos promovidos por outras entidades,
parcerias e outras formas de colaboração em projectos nos
domínios do ambiente e do desenvolvimento;

b) Apoio técnico aos órgãos da Associação e dos municípios
associados na gestão das participações em empresas, as-
sociações ou outras entidades participadas pela AMNA,
que actuem nos domínios da promoção do desenvolvimento
e do ambiente;

c) A gestão corrente de meios e recursos afectos a projectos
e acções intermunicipais nos seus domínios de intervenção;

d) Recolher e gerir a documentação e informação necessá-
ria ao seu próprio funcionamento;

e) A realização de estudos e avaliações de carências nos
domínios ambiental e de racionalização energética, com
carácter multimunicipal ou a solicitação dos municípios
associados;

f) A preparação e realização de projectos e acções de pro-
moção ambiental, de desenvolvimento económico, social,
cultural das populações do Norte Alentejano;
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g) Apoio aos órgãos no acompanhamento e avaliação dos
projectos e acções em curso no Norte Alentejano e nos
municípios associados, que visem ou tenham impacte no
desenvolvimento económico, social, cultural e ou no
ambiente do distrito e dos seus concelhos;

h) A gestão corrente de meios e recursos afectos a projectos
e acções intermunicipais nos seus domínios de intervenção.

Ao Sector de Apoio Administrativo compete:

a) Dar apoio administrativo aos diferentes sectores do de-
partamento;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
expedição e arquivo de correspondência e documentos;

c) Proceder à recolha de dados destinados à gestão;
d) Garantir as ligações funcionais e burocráticas dentro do

departamento bem como com os restantes serviços da
Associação.

Artigo 16.º

Da Divisão de Formação Profissional, Cultura e Desporto

À Divisão de Formação Profissional, Cultura e Desporto com-
pete gerir e dinamizar as áreas de sua competência, zelando pelo
correcto cumprimento dos planos de formação promovidos pela
Associação e pela sua gestão financeira, bem como pela dinami-
zação de acções e projectos de âmbito cultural e desportivo, re-
forçando com a capacidade e a iniciativa própria na organização
de acções de âmbito intermunicipal a actuação dos municípios
associados.

Ao Sector de Formação Profissional compete:

a) O apoio técnico aos municípios na selecção e recruta-
mento de pessoal;

b) A preparação e realização das acções de formação e qua-
lificação dos recursos humanos de que os municípios asso-
ciados careçam;

c) O desenvolvimento, acompanhamento e controlo dos
projectos e acções no âmbito da segurança, higiene e saú-
de no trabalho nos municípios associados;

d) A recolha, compilação, organização, tratamento e envio
aos municípios de informação técnica e jurídica com in-
teresse para as actividades destes;

e) A gestão corrente de meios e recursos afectos a projectos
e acções intermunicipais nos seus domínios de intervenção;

f) Recolher e gerir a documentação e informação necessá-
ria ao seu próprio funcionamento.

Ao Sector de Cultura e Desporto compete:

a) A preparação e desenvolvimento de projectos e acções
intermunicipais no domínio do desporto, da educação e
da cultura, assim como o apoio aos municípios em pro-
jectos e acções destes, nos mesmos domínios;

b) A preparação e realização ou acompanhamento de pro-
jectos e acções em outros domínios, que lhe venham a
ser cometidos pelos órgãos da Associação ou pelo admi-
nistrador-delegado;

CAPÍTULO III

Do quadro de pessoal

Artigo 17.º

Aprovação do quadro de pessoal

1 — A Associação de Municípios disporá do quadro de pessoal
constante do anexo II .

2 — A afectação do pessoal a cada unidade orgânica é determi-
nada pelo presidente do conselho de administração ou pelo admi-
nistrador-delegado, se tal competência lhe for delegada, ouvidos
os dirigentes ou chefias intermédias.

3 — A distribuição e mobilidade do pessoal, dentro de cada uni-
dade orgânica ou serviço, é da competência da respectiva chefia.

Artigo 18.º

Direcção e chefia

1 — Os lugares de direcção e chefia serão preenchidos de acordo
com as regras legais em vigor.

2 — Quando a uma unidade orgânica não corresponda categoria
de chefia, competirá a coordenação ao funcionário mais categorizado,
ou ao que para tal for designado pelo imediato superior hierárquico.

3 — O pessoal de direcção e chefia é responsável perante o
presidente do conselho de administração e ou do administrador-
-delegado pela organização e orientação dos diferentes serviços.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 19.º

Criação e implementação das unidades orgânicas

Ficam criadas todas as unidades orgânicas, constantes do anexoI,
que integram a estrutura objecto da presente deliberação, as quais
serão instaladas à medida das necessidades e conveniência da As-
sociação de Municípios, tendo em conta as possibilidades faculta-
das pelo espaço físico e dotação de pessoal, de harmonia com o
estabelecido na Lei n.º 172/99, de 21 de Setembro.

Artigo 20.º

Adaptação

1 — As dúvidas ou omissões decorrentes da aplicação do presen-
te Regulamento serão resolvidas pelo conselho de administração.

2 — Sempre que circunstâncias o justifiquem, nomeadamente
por razões de eficácia, pode o conselho de administração proce-
der à alteração de atribuições de serviços, mediante deliberação
previamente fundamentada.

Artigo 21.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor a partir da sua publicação no
Diário da República, 2.ª série.

ANEXO I

Organigrama
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Escalões Número de lugares

— Carreira Categoria Dotação Observações
Nível 1 2 3 4 5 6 A criar Total Providos Vagos

Dirigente e chefia — Director de departamento................ – – – – – – 1 1 0 1 (a)
Chefe de divisão ...............................– – – – – – 3 3 0 3 (a)

Técnico superior ... Contabilidade e gestão ...................... Assessor principal ............................. 710 770 830 900 – –
Assessor............................................. 610 660 690 730 – –
Técnico superior principal.............. 510 560 590 650 – –

1 1 0 1 GlobalTécnico superior de 1.ª classe........ 460 475 500 545 – –
Técnico superior de 2.ª classe........ 400 415 435 455 – –
Estagiário .......................................... 310– – – – –

Geografia........................................... Assessor principal ............................. 710 770 830 900 – –
Assessor............................................. 610 660 690 730 – –
Técnico superior principal.............. 510 560 590 650 – –

1 1 0 1 GlobalTécnico superior de 1.ª classe........ 460 475 500 545 – –
Técnico superior de 2.ª classe........ 400 415 435 455 – –
Estagiário .......................................... 310– – – – –

Ambiente ........................................... Assessor principal ............................. 710 770 830 900 – –
Assessor............................................. 610 660 690 730 – –
Técnico superior principal.............. 510 560 590 650 – –

1 1 0 1 GlobalTécnico superior de 1.ª classe........ 460 475 500 545 – –
Técnico superior de 2.ª classe........ 400 415 435 455 – –
Estagiário .......................................... 310– – – – –

História de arte................................. Assessor principal ............................. 710 770 830 900 – –
Assessor............................................. 610 660 690 730 – –
Técnico superior principal.............. 510 560 590 650 – –

1 1 0 1 GlobalTécnico superior de 1.ª classe........ 460 475 500 545 – –
Técnico superior de 2.ª classe........ 400 415 435 455 – –
Estagiário .......................................... 310– – – – –

Economista........................................ Assessor principal ............................. 710 770 830 900 – –
Assessor............................................. 610 660 690 730 – –
Técnico superior principal.............. 510 560 590 650 – –

1 1 0 1 GlobalTécnico superior de 1.ª classe........ 460 475 500 545 – –
Técnico superior de 2.ª classe........ 400 415 435 455 – –
Estagiário .......................................... 310– – – – –

Educação física .................................. Assessor principal ............................. 710 770 830 900 – –
Assessor............................................. 610 660 690 730 – –
Técnico superior principal.............. 510 560 590 650 – –

1 1 0 1 GlobalTécnico superior de 1.ª classe........ 460 475 500 545 – –
Técnico superior de 2.ª classe........ 400 415 435 455 – –
Estagiário .......................................... 310– – – – –
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Grupo de pessoal Escalões Número de lugares

— Carreira Categoria Dotação Observações
Nível 1 2 3 4 5 6 A criar Total Providos Vagos

Técnico superior ... Biologia .............................................Assessor principal ............................. 710 770 830 900 – –
Assessor............................................. 610 660 690 730 – –
Técnico superior principal.............. 510 560 590 650 – –

1 1 0 1 GlobalTécnico superior de 1.ª classe........ 460 475 500 545 – –
Técnico superior de 2.ª classe........ 400 415 435 455 – –
Estagiário .......................................... 310 – – – – –

Técnico................. Contabilidade e administração .........Técnico especialista principal......... 510 560 590 650 – –
Técnico especialista......................... 460 475 500 545 – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475 – –

1 1 0 1 GlobalTécnico de 1.ª classe....................... 340 355 375 415 – –
Técnico de 2.ª classe....................... 285 295 305 330 – –
Estagiário .......................................... 215 – – – – –

Ambiente ...........................................Técnico especialista principal......... 510 560 590 650 – –
Técnico especialista......................... 460 475 500 545 – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475 – –

1 1 0 1 GlobalTécnico de 1.ª classe....................... 340 355 375 415 – –
Técnico de 2.ª classe....................... 285 295 305 330 – –
Estagiário .......................................... 215 – – – – –

Informática........................................Técnico especialista principal......... 510 560 590 650 – –
Técnico especialista......................... 460 475 500 545 – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475 – –

1 1 0 1 GlobalTécnico de 1.ª classe....................... 340 355 375 415 – –
Técnico de 2.ª classe....................... 285 295 305 330 – –
Estagiário .......................................... 215 – – – – –

Informática........... Operador de sistemas........................ Operador de sistemas chefe ............. 440 470 490 510 – –
Operador de sistemas principal ....... 365 385 395 415 435 455
Operador de sist. de 1.ª classe........ 305 325 345 365 385 405 1 1 0 1 Global
Operador de sist. de 2.ª classe........ 275 290 305 320 330 350
Estagiário .......................................... 240 – – – – –

Técnico profissio- Técnico profissional (área de infor- Téc. prof. espec. principal.............. 305 315 330 345 360 –
nal. mática). Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 –

Técnico profissional principal........ 230 240 250 265 285 – 1 1 0 1 Global
Técnico profissional de 1.ª classe .. 215 220 230 245 260 –
Técnico profissional de 2.ª classe .. 190 200 210 220 240 –

Administrativo ..... Assistente administrativo................. Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 –
Assistente administrativo principal 215 225 235 245 260 280 4 4 0 4
Assistente administrativo................ 190 200 210 220 230 240

(a) Em comissão de serviço.

Observações: As carreiras atrás referidas têm desenvolvimento indiciário constante da lei (Decretos-Leis n.os 412-A/98, e 404-A/98, e alterações posteriores).



9APÊNDICE N.º 71 — II SÉRIE — N.º 132 — 7 de Junho de 2001

CÂMARA MUNICIPAL DE AGUIAR DA BEIRA

Edital n.º 248/2001 (2.ª série) — AP.  — Augusto Fernando
Andrade, presidente da Câmara Municipal de Aguiar da Beira:

Faz público que se encontra em fase de apreciação pública, de
harmonia com o n.º 1 do artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, os projectos de Regulamento de:

Conselho Local de Educação;
Zona Industrial de Aguiar da Beira;
Numeração de Polícia;
Períodos de Abertura e Funcionamento dos Estabelecimentos

de Venda ao Público e de Prestação de Serviços,

que abaixo se transcrevem.
Assim, e nos 30 dias seguintes à presente publicação, podem os

interessados apresentar por escrito as suas sugestões ou observa-
ções, conforme o que determina o n.º 2 do mesmo artigo 118.º do
referido diploma legal.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e outros
de igual teor que vão ser anunciados e afixados nos lugares do estilo.

24 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Augusto Fer-
nando Andrade.

Projecto de Regulamento do Conselho Local
de Educação do Município de Aguiar da Beira

Preâmbulo

Tendo em conta a Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/
86, de 14 de Outubro, com a posterior redacção que lhe foi dada
através da Lei n.º 115/97, de 19 de Setembro, assim como o
Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, procede-se, através do
presente diploma, à criação do Conselho Local de Educação do
Município de Aguiar da Beira.

A supra citada lei prevê, desde logo, no seu artigo 3.º, n.º 1,
alínea g), que o sistema educativo nacional tenha como princí-
pios básicos quanto à sua organização, a descentralização, a des-
concentração e a diversificação das estruturas educativas, com o
objectivo de proporcionar uma correcta adaptação às realidades,
um elevado sentido de participação das populações, assim como
uma adequada inserção no meio comunitário e níveis de decisão
eficientes. Também o artigo 43.º, n.º 2, da mesma lei, prevê que o
sistema educativo deva ser dotado, não só de estruturas adminis-
trativas de âmbito nacional mas também de estruturas de âmbito
local e regional, que melhor possam assegurar a interligação com
a comunidade mediante a participação dos seus diversos agentes;
professores, alunos e suas famílias, autarquias, entidades represen-
tativas das actividades sociais, económicas e culturais e ainda de
instituições de carácter científico com o objectivo de desenvolver
qualitativamente e quantitativamente a educação, traduzindo as-
sim um real objecto de democratização, preconizado também pe-
los princípios constitucionais actualmente em vigor.

A educação é hoje considerada uma vertente indispensável ao
progresso e bem-estar económico, ou seja, traduzindo uma me-
lhor qualidade de vida a que todos os cidadãos têm direito.

Assume-se assim, esta, como uma tarefa comunitária e cada vez
mais complexa que interessa a todos, exigindo um diálogo
aprofundado e uma cooperação permanente entre os vários inter-
venientes neste processo, que obrigatoriamente terá de se traduzir
numa eficaz interligação entre a administração central e a admi-
nistração local.

Este princípio da cooperação institucional deverá ter como
consequência prática a melhoria das condições institucionais que
deverá acarretar um maior índice de aprendizagem e aproveita-
mento dos alunos.

Pelas razões descritas, será da maior importância a criação de
um conselho local de educação que permita também de modo
ponderado estabelecer um equilíbrio no âmbito de uma gestão de-
mocrática das escolas e dos diversos interesses dos agentes envol-
vidos no processo educativo, com outras políticas sociais.

O Conselho deverá traduzir, uma adaptação à realidade local das
orientações legais em vigor, procurando na conciliação dos vários
interesses em jogo a concepção e desenvolvimento de projectos
colectivos nesta área.

Disposições gerais

Artigo 1.º

Definição

1 — O Conselho de Educação do Município de Aguiar da Beira,
designado no presente Regulamento por CEMAB, é um órgão
consultivo, colegial, instituído por iniciativa da Câmara Munici-
pal de Aguiar da Beira, com o objectivo de apoiar as actividades
educativas do município.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento estabelece o quadro geral de funciona-
mento do CEMAB e aplica-se a todo o município de Aguiar da
Beira.

Artigo 3.º

Objectivos

O CEMAB tem como objectivo principal dar concretização aos
princípios consagrados constitucionalmente, designadamente o da
igualdade no direito de acesso à educação e à cultura, e a liberdade
de ensinar e aprender. Com esse intuito pretende:

1) Fomentar e promover a valorização da educação como
factor de desenvolvimento concelhio e melhoria da qua-
lidade de vida da sua população;

2) Contribuir para o reforço da coesão da comunidade atra-
vés de acções em que se evidencie a existência de um
património cultural comum;

3) Estabelecer a colaboração entre os diversos agentes da
acção educativa, centros de educação pré-escolar, escolas
do mesmo nível ou de diferentes níveis de ensino do
município de Aguiar da Beira;

4) Melhorar a qualidade de educação nos estabelecimentos
de ensino através de um projecto educativo para o con-
celho, potenciando uma eficaz relação escola/meio.

5) Contribuir para a correcção de desigualdades e assimetrias
entre a população.

6) Apoiar actividades juvenis no âmbito da educação.

Artigo 4.º

Composição

1 — O CEMAB tem a seguinte composição:

a) O presidente da Câmara Municipal de Aguiar da Beira;
b) Um representante da Escola EB 2,3 de Aguiar da Beira;
c) Um representante do 1.º ciclo do ensino básico;
d) Um representante da educação pré-escolar;
e) Um representante do ensino recorrente;
f) Um representante das instituições de solidariedade social;
g) Um representante das associações de pais das escolas do

concelho;
h) Um representante das associações de estudantes das esco-

las do concelho;
i) Um representante da GNR;
j) O delegado de saúde do concelho de Aguiar da Beira ou

um seu representante por ele designado;
k) Um representante das associações de carácter cultural e

recreativo do concelho de Aguiar da Beira;
l) Um representante do serviço de segurança social da Guarda;

m) Um representante da Assembleia Municipal;
n) Um representante das juntas de freguesia;
o) Um representante dos sectores económico e empresarial

do concelho;
p) Um representante do IEFP da Guarda;
q) O comandante dos Bombeiros Voluntários de Aguiar da

Beira.

2 — Nas reuniões, poderão participar a pedido do Conselho e a
título excepcional, mas sem direito de voto, outros representan-
tes de entidades públicas ou privadas cuja presença seja julgada útil
na discussão da ordem de trabalhos.

3 — A composição deste órgão poderá vir a sofrer alterações
caso existam alterações no panorama educativo do concelho que
as justifiquem.
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Artigo 5.º

Competências

Compete ao CEMAB:

a) Colaborar na organização de actividades de âmbito edu-
cativo e cultural;

b) Emitir pareceres sobre a localização, construção e am-
pliação de novas escolas;

c) Emitir pareceres sobre a organização da rede educativa e
da rede de transportes escolares;

d) Emitir pareceres sobre os critérios de prioridade sobre os
investimentos locais na educação;

e) Promover uma reflexão critica e actualizada sobre a rea-
lidade educativa do concelho;

f) Aprovar o regimento interno de funcionamento;
g) Propor medidas que contribuam para a melhoria da segu-

rança nas escolas e respectivos acessos;
h) Colaborar com a acção social escolar nos domínios da

alimentação e apoio sócio-educativo;
i) Propor e colaborar em actividades de ocupação de tem-

pos livres dos jovens;
j) Promover e propor iniciativas de carácter ambiental,

qualidade de vida e defesa do património;
k) Favorecer e apoiar a integração dos jovens na comunidade;
l) Promover e apoiar iniciativas no âmbito da formação de

pais, autarcas, professores, pessoal não docente, jovens e
outros agentes educativos;

m) Propor soluções para as situações problemáticas no âm-
bito da educação.

Artigo 6.º

Regime de funcionamento

1 — O presidente será auxiliado por um vice-presidente e um
secretário, eleitos pelos restantes membros.

2 — O vice-presidente substituirá o presidente nas situações de
impedimento deste.

3 — O CEMAB reúne ordinariamente uma vez por cada perío-
do lectivo escolar, extraordinariamente sempre que seja convoca-
do pelo presidente, por sua iniciativa ou a pedido da maioria de
um terço dos seus membros.

5 — Compete ao presidente realizar as convocatórias, com pelo
menos uma semana de antecedência, nas quais serão definidas o
local, data e hora para as reuniões, assim como a respectiva or-
dem de trabalhos.

6 — Das reuniões do CEMAB serão lavradas actas em livro
próprio.

7 — O CEMAB exercerá as suas competências com total auto-
nomia e num contexto de participação democrática de todos os
seus membros, apoiando o município na área da educação.

8 — No caso de impossibilidade, os membros do CEMAB, po-
derão fazer-se representar por outro elemento devidamente cre-
denciado.

Artigo 7.º

Quórum e deliberações

1 — O plenário funciona desde que estejam presentes a maioria
dos seus membros.

2 — Se tal não acontecer, reunirá trinta minutos depois da hora
marcada para o seu inicio, desde que esteja presente um terço dos
seus membros.

3 — As deliberações são tomadas por maioria simples de votos,
tendo o presidente voto de qualidade em caso de empate.

Artigo 8.º

Tomada de posse

Os membros do CEMAB tomam posse perante o presidente deste
órgão.

Artigo 9.º

Mandato

1 — O mandato dos membros do CEMAB tem a duração de um
ano, com a possibilidade de renovação por igual período de tempo.

2 — Ocorre a renovação do mandato sempre que os membros
do CEMAB, não comuniquem por escrito ao presidente, a sua
intenção de renunciarem ao cargo, indicando, simultaneamente, o
seu substituto com a antecedência mínima de 30 dias.

3 — A falta de comparência injustificada de qualquer membro a
duas reuniões seguidas ou três interpoladas, implica a perda do
mandato e a imediata substituição do referido membro.

4 — Qualquer membro do CEMAB pode requerer a sua substi-
tuição a todo o tempo, devendo para tal comunicar a sua preten-
são ao presidente com a antecedência mínima de 30 dias. No en-
tanto, só poderá abandonar as funções a partir da data em que seja
efectivamente substituído.

5 — No caso de perda do mandato, referido no n.º 3 do presen-
te artigo, o presidente do CEMAB solicitará às entidades repre-
sentadas a substituição dos membros.

Artigo 10.º

Revisão

Este Regulamento poderá ser revisto anualmente, sendo neces-
sária a sua aprovação de pelo menos dois terços dos seus mem-
bros.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

Projecto de Regulamento da Zona Industrial
de Aguiar da Beira

TÍTULO I

Disposições gerais

Nota justificativa

A necessidade de se instalar uma zona industrial é uma constatação
que corresponde a uma vontade expressa desta autarquia desde há
já alguns anos. O local escolhido já acolhe actualmente algumas
unidades industriais, designadamente nos terrenos que são contí-
guos à estrada municipal. Estas ocupações começaram há cerca de
15 anos, tendo as parcelas sido vendidas de acordo com projectos
de loteamento parciais, os quais nunca foram devidamente apro-
vados, licenciados e muito menos implementados.

O local apresenta-se pois, muito carenciado de infra-estruturas
para as actividades ali estabelecidas, pretendendo-se com o lotea-
mento, as obras de urbanização e o presente Regulamento poten-
ciar as condições das indústrias já existentes e possibilitar uma uti-
lização generalizada e regularizada de todo o terreno, delimitando-se
uma zona onde se possa instalar com as devidas condições, a ac-
tividade industrial do concelho.

Em relação às políticas municipais de ordenamento do territó-
rio, a zona onde se pretende intervir está devidamente destinada
para fins industriais em Plano Director Municipal (PDM),
encontrando-se, de resto, tal uso já integrado no sítio, relaciona-
do com a zona urbana da vila, e devidamente aceite na vivência
dos seus habitantes desde há já bastantes anos.

A inexistência de espaços destinados à indústria devidamente
regulamentados e estruturados, tem tido como consequência um
fraco aproveitamento de um sector económico que, no futuro, poderá
contribuir de forma positiva para o desenvolvimento sustentado
da região, para a criação de emprego e fixação das populações do
interior do País.

CAPÍTULO I

1.º

Âmbito e aplicação

Consideram-se abrangidos pelo presente Regulamento, todas as
construções edificadas e as a edificar nos lotes que integram a zona
industrial de Aguiar da Beira nos termos da planta de síntese anexa.

2.º

Definições

Além das que são referenciadas no PDM em vigor aquando da
aprovação do Regulamento consideram-se ainda as seguintes defi-
nições:

Área do lote (Al) é a superfície de cada lote definida pelos
seus contornos cotados em planta de síntese, indicada no
quadro anexo;
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Área útil de construção (Ac) é a soma das áreas de todos os
compartimentos;

Área bruta de implantação (Al) é a projecção vertical da área
total edificada ou susceptível de edificação em cada lote;

Coeficiente volumétrico é o quociente entre o volume de
construção e a área do lote, devendo o seu valor ser con-
siderado como valor máximo permitido;

Coeficiente bruto de ocupação do solo é o quociente entre o
somatório da área bruta de implantação de todas as edifi-
cações e a área do lote ou parcela, devendo o seu valor ser
considerado como valor máximo permitido;

Coeficiente líquido de ocupação do solo é o quociente entre
o somatório da área útil de construção de todas as edifica-
ções e a área do lote ou parcela, devendo o seu valor ser
considerado como valor máximo permitido;

Índice de ocupação do solo é o quociente entre o somatório
da área bruta de construção de todas as edificações e a área
do lote ou parcela, devendo o seu valor ser considerado como
valor máximo permitido;

Número de pisos das edificações é o número de pisos edifica-
dos acima da rasante da principal via de acesso à edificação;

Afastamento frontal é a menor distância entre o alçado frontal
da construção e o limite da parcela do mesmo lado e deve-
rá ser medido do elemento construído mais perto da extre-
ma até ao limite do lote, devendo o valor ser cumprido
tanto se for medido perpendicularmente ao alinhamento do
terreno como perpendicularmente à construção;

Afastamento lateral é a menor distância entre o alçado late-
ral da construção e o limite da parcela do mesmo lado e
deverá ser medido do elemento construído mais perto da
extrema até ao limite do lote, devendo o valor ser cumpri-
do tanto se for medido perpendicularmente ao alinhamen-
to do terreno como perpendicularmente à construção;

Afastamento de tardoz é a menor distância entre o alçado
posterior da construção e o limite da parcela do mesmo
lado e deverá ser medido do elemento construído mais per-
to da extrema até ao limite do lote, devendo o valor ser
cumprido tanto se for medido perpendicularmente ao ali-
nhamento do terreno como perpendicularmente à constru-
ção;

Altura máxima das edificações, medida à vertical da edifica-
ção a partir da rasante da respectiva via de acesso à edifi-
cação;

Área de impermeabilização, é a área total da parcela ocupada
com construções ou pavimentos impermeáveis.

3.º

Área total de intervenção

Considera-se como área total de intervenção, a área total do
terreno a lotear.

4.º

Características do loteamento

1 — A área total do terreno a lotear é de 109 092,190 m2 dis-
tribuídos por 27 lotes para instalação de actividades industriais,
com uma área total de 75 972 m2.

2 — A área total máxima de implantação que corresponde ao
coeficiente bruto máximo de ocupação do solo é de 15 088 m2.

3 — A área total bruta de construção máxima é de 22 709 m2

que corresponde ao coeficiente líquido máximo de ocupação do
solo.

4 — O volume máximo é de 227 090 m3, que corresponde ao
coeficiente volumétrico máximo.

5 — A área máxima de impermeabilização é de 18 940 m2.
6 — Existem ainda, lotes para funcionar como equipamentos

colectivos e espaços verdes com áreas totais de 7607 m2 com uma
área de implantação de 552,5 m2, uma área de construção de
727,5 m2, um volume de 4915 m2 e uma área de impermeabiliza-
ção de 1746,5 m2.

7 — Os estacionamentos públicos totalizam uma área de 3600 m2.
Para equipamento público foi destinada uma área de 240,5 m2 nos
lotes, e de 4635 m2 de área de estacionamento no interior dos
lotes particulares, perfazendo 15 m2 por cada um dos 309 lugares.

9 — Estabelece-se um perfil tipo segundo a seguintes caracte-
rísticas: perfil tipo maior ou igual a 10,80 m; sendo a faixa de
rodagem maior ou igual a 8 m; com passeios de pelo menos 1,40 m
de ambos os lados da faixa de rodagem.

5.º

Constituição e divisão dos lotes

1 — Os lotes que constituem a zona industrial de Aguiar da Beira
poderão ser agrupados de modo a permitir a ampliação das unida-
des industriais ou a garantir áreas compatíveis com o tipo de ex-
ploração pretendida, desde que a ampliação ou o redimensionamento
sejam justificados e o índice de ocupação não ultrapasse o estipu-
lado pelos indicadores urbanísticos máximos previstos no PDM,
devendo para tal proceder-se a uma alteração ao loteamento de
acordo com a legislação em vigor.

6.º

Zonas verdes públicas

1 — Nas áreas definidas para espaços verdes será determinante:

a) A existência de uma faixa de protecção que envolva toda
a área ocupada pela zona industrial com a dimensão mí-
nima de 20 m e que contribua para o enquadramento vi-
sual e para a preservação do ambiente da zona envolvente;

b) Zonas de lazer enquadradas por zonas verdes onde se
implantarão bancos destinados ao repouso dos utentes,
designados corredores verdes que limitam o noroeste e
sudeste o loteamento.

2 — Os projectos de licenciamento de instalações industriais a
apresentar devem, para além das regras previstas na lei, indicar e
representar graficamente de forma conveniente os espaços exte-
riores, particularmente as zonas de armazenamento e estaciona-
mento e as zonas de enquadramento visual e paisagístico e a per-
centagem de impermeabilização das diferentes áreas.

CAPÍTULO II

Condicionamentos à utilização e ocupação do solo

7.º

Restrições à instalação

1 — As indústrias a instalar nesta zona deverão ser da classe C
e D, conforme a classificação legalmente estabelecida.

2 — A instalação de indústrias das outras classes carece de auto-
rização camarária, que verificará, aquando do licenciamento, a
capacidade das infra-estruturas do loteamento para suportar tal
actividade, devendo ter-se também em especial atenção o impac-
te ambiental resultante, devendo, em todos estes casos, ser solici-
tado um estudo do mesmo que deverá ter em consideração a pro-
ximidade da área urbana da vila.

3 — A Câmara poderá recusar a instalação de indústrias que,
pela sua dimensão, sejam grandes consumidoras de água ou forte-
mente poluidoras do ambiente.

4 — O loteamento obedecerá escrupulosamente às disposições
legais contidas no PDM, de Aguiar da Beira à data da sua aprova-
ção, nomeadamente o disposto nos seus artigos 24.º a 27.º

8.º

Tratamento dos efluentes

A Câmara Municipal poderá impor às unidades industriais a ins-
talação e funcionamento de órgãos de pré-tratamento dos efluentes
líquidos, de modo a garantir que as águas residuais deles saídas sa-
tisfaçam os parâmetros técnicos e ambientais de entrada na rede
de esgotos.

9.º

Resíduos industriais

Todo o produtor de resíduos industriais deverá promover a sua
eliminação ou remoção da zona industrial nos termos a definir em
legislação camarária ou, na falta desta, no disposto no Decreto-
-Lei n.º 337/97, e legislação complementar.

10.º

Do ambiente

1 — As indústrias a instalar deverão obedecer à legislação espe-
cífica em vigor relativa à qualidade do ar, da água e intensidade do
ruído, designadamente:

Ar — Decreto-Lei n.º 352/90, de 9 de Novembro;
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Água — Decreto-Lei n.º 74/90, de 7 de Março, com as alte-
rações introduzidas em 31 de Março e 31 de Dezembro de
1990 e Decreto-Lei n.º 45/94, de 22 de Fevereiro;

Ruído — Decreto-Lei n.º 251/87, de 24 de Junho, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 292/89, de 2 de
Setembro, Decreto-Lei n.º 72/92, e Decreto Regulamentar
n.º 9/92, ambos de 28 de Abril.

2 — Deverá ser respeitada a legislação relativa à utilização de
óleos, designadamente o Decreto-Lei n.º 88/91, de 23 de Feverei-
ro, sendo proibida a sua eliminação por processos de queimas que
provoquem poluição atmosférica acima dos níveis legalmente acei-
táveis, assim como o seu lançamento no solo, linhas de água ou
rede de esgotos.

3 — Caso se justifique, os projectos das indústrias a instalar,
deverão indicar os dispositivos relativos à emissão de poeiras.

4 — A concessão do alvará de licença de construção poderá fi-
car condicionada à apresentação pelo requerente de documenta-
ção comprovativa e justificativa de que os processos de fabrico
empregues e as disposições anti-poluição reduzem a mesma a va-
lores técnicos aceitáveis.

CAPÍTULO III

Condicionamentos à construção

11.º

Coeficiente bruto máximo de afectação do solo

O coeficiente bruto máximo de afectação do solo é de 0,2 e a
área de implantação terá o valor indicado na planta de síntese
para cada lote, sendo este considerado como medida máxima, sem
prejuízo dos afastamentos definidos no artigo 14.º deste Regula-
mento.

12.º

Área útil máxima de construção

A área útil máxima de construção é de 30% não podendo exce-
der os valores indicados em planta de síntese para cada lote, in-
cluindo todas as construções.

13.º

Índice volumétrico máximo

O índice volumétrico máximo é de 3 m3/m2 e o volume de cons-
trução terá o valor indicado na planta de síntese para cada lote,
sendo este considerado como medida máxima.

14.º

Afastamentos

1 — O afastamento mínimo para implantação de construções é
o estabelecido no quadro síntese, devendo também ser cumpridos
os valores estabelecidos no artigo 27.º, n.º 2 da alínea d) do PDM,
nomeadamente 7,5 m para o afastamento frontal e 5 m para os
afastamentos laterais e de tardoz.

2 — Deve ter-se em consideração que qualquer fachada virada
para um arruamento deverá ser considerada como frontal.

3 — Não poderão ser efectuadas quaisquer construções na área
definida na planta síntese como faixa de protecção, enquadramento
visual e preservação do ambiente sobre a zona envolvente, con-
forme descrita na alínea a) do n.º 5 do artigo 27.º do PDM.

15.º

Área máxima de impermeabilização

A área máxima de impermeabilização de cada lote é de 25%.

16.º

Utilização da área não edificada

É expressamente proibida a utilização para fins industriais, in-
cluindo a armazenagem ou depósito de materiais, lixos, desperdí-
cios e outros, nas áreas não edificáveis a descoberto, definidas em
projecto como áreas verdes ou outras, onde o promotor industrial
adquirente terá de assegurar o arranjo dos elementos vegetais exis-
tentes em projecto.

17.º

Arborização periférica

1 — As faixas periféricas arborizadas no interior dos lotes para
garantir o enquadramento visual paisagístico dos mesmos, deve-
rão ser devidamente assinaladas na planta de implantação do pro-
jecto de licenciamento, sendo obrigação do proprietário do lote a
sua implementação no âmbito das obras de construção do edifício,
bem como a sua posterior manutenção.

2 — Os depósitos de armazenagem exteriores às edificações
deverão ser enquadrados por cortinas de árvores ou arbustos, com
uma percentagem de 50% de folha persistente.

18.º

Estacionamentos

1 — Deverá ser reservada uma área para estacionamento que
deverá assegurar o número de estacionamentos previstos no qua-
dro síntese para cada lote e não poderá ser equivalente a menos
de 50% do número total de empregados da unidade, sem contar
com o espaço para o estacionamento dos veículos pesados e de
expedição, que será analisado aquando do licenciamento, tendo em
conta o tipo de indústria a instalar.

2 — No caso de se pretender construir qualquer tipo de cober-
tura para a zona supra citada, deverá ser apresentado nesta câma-
ra o respectivo projecto de licenciamento.

19.º

Habitação

Caso exista justificação, poder-se-á construir dentro do limite
da área de construção uma habitação destinada ao guarda ou segu-
rança das instalações, não podendo a sua área exceder os 80 m2,
sendo esta área parte integrante dos máximos definidos para os
indicadores urbanísticos previstos para cada lote.

20.º

Estética das construções

1 — Todos os edifícios devem contribuir para a qualificação do
local, devendo as volumetrias dos elementos construídos integrar-
-se harmoniosamente no espaço cumprindo as seguintes regras:

a) As construções devem ser implantadas de acordo com os
afastamentos e alinhamentos definidos no presente Re-
gulamento, sendo aceites variações ou alternativas desde
que devidamente justificadas e sempre que não compro-
metem os alinhamentos fundamentais aqui representados;

b) Os desenhos propostos para as construções devem con-
tribuir com os ritmos estabelecidos pela fenestração, pelo
equilíbrio dos vários elementos arquitectónicos e, generi-
camente, pela harmonia geral das formas para a qualifi-
cação do edifício e do espaço envolvente;

c) É interdito o emprego de anúncios pintados directamen-
te sobre os parâmentos exteriores, devendo a publicidade
ser executada através de painéis construídos em materiais
inalteráveis aos elementos atmosféricos e de fácil manu-
tenção, devendo estes fazer parte do processo de licen-
ciamento a apresentar à Câmara Municipal.

21.º

Arranjo dos espaços não edificados

Estes espaços deverão ser devidamente tratados e arborizados
tendo em conta a sua funcionalidade e resultarem num enquadra-
mento natural para o loteamento industrial.

22.º

Muros

1 — Os muros ou as vedações que delimitam os lotes deverão
ter a altura máxima de 1,20 m, não podendo ser decorados a não
ser por sebes vegetais, devendo quaisquer outros elementos ser
devidamente referenciados e demonstrados para apreciação cama-
rária aquando do pedido de licenciamento, não podendo em ne-
nhum deles ultrapassar os 2,2 m de altura.

2 — Quando os acidentes geográficos acusem uma diferença
altimétrica superior a 1 m entre os seus pontos extremos, a veda-
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ção deverá escalonar-se nos tramos que sejam necessários para não
ultrapassar aquele limite.

23.º

Materiais e técnicas de construção

1 — As técnicas e os materiais a aplicar nas construções, no-
meadamente os de revestimento, deverão ser os característicos para
este tipo de construção, especificamente:

a) Alvenarias de tijolo revestidas com reboco ou qualquer
outro material desde que devidamente enquadrável nas regras
estabelecidas pelo Regulamento Municipal de Obras e
Edificações Urbanas;

b) As chapas metálicas que poderão servir tanto para a co-
bertura como para as paredes;

c) A utilização de técnicas e formas construtivas tradicio-
nais, nomeadamente construções com telhados caracte-
rísticos das construções destinadas à habitação só serão
aceitáveis se devidamente justificadas.

24.º

Das cores

As cores a utilizar nas construções devem ser objecto de apre-
ciação camarária, devendo estas contribuir para a qualificação da
obra e harmonização com a envolvência.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

25.º

Omissões

Nos casos omissos aplicar-se-á a legislação em vigor e o Regu-
lamento Municipal de Obras e Edificações Urbanas.

TÍTULO II

Das condições de venda e transmissão

CAPÍTULO I

Das condições de venda

26.º

Identificação e localização

Cada lote de terreno está devidamente identificado na planta da
zona industrial de Aguiar da Beira anexa ao presente Regulamento
com os respectivos números e área.

27.º

Regime de venda

1 — A venda dos lotes é feita em regime de propriedade plena.
2 — O preço de venda por metro quadrado da propriedade de

raiz é estabelecido conforme deliberação da Assembleia Municipal
sob proposta da Câmara Municipal de Aguiar da Beira.

28.º

Requisitos prévios para a venda

1 — A atribuição de lotes para fins industriais far-se-á mediante
a prévia apresentação de uma candidatura à CMAB pelo prazo de
30 dias a contar de aviso publicitado através de edital, e publicado
em jornais nacionais ou regionais.

2 — As candidaturas deverão ser instruídas com as seguintes peças:

a) Identificação do lote pretendido, ajustes e junções de lo-
tes conforme o previsto no artigo 5.º, assim como pos-
síveis alternativas;

b) Síntese do projecto através de memória descritiva e jus-
tificativa que esclareça quanto a áreas previstas de ocupação,
coberta e descoberta e eventuais áreas de reserva para futura
expansão;

c) Matérias-primas principais a utilizar, fluxos e processos
de fabrico (diagrama de produção);

d) Produtos a fabricar;
e) Número de postos de trabalho a criar;
f) Consumos previstos de água e energia;
g) Impacte do projecto no ambiente, nomeadamente no que

concerne aos níveis de ruído, níveis de poluição atmosfé-
rica, efluentes líquidos e resíduos sólidos com indicação
de estimativas previstas e respectivos processos de trata-
mento;

h) Indicação da disponibilidade financeira e eventuais fon-
tes de financiamento;

i) Valor global do empreendimento;
j) Fases e calendarização do projecto.

3 — A candidatura deverá ser apresentada através de requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara de Aguiar da Beira, pedin-
do a admissão da mesma e onde se declare o conhecimento e acei-
tação expressa do presente Regulamento.

4 — Sempre que julgue necessário a Câmara Municipal de Aguiar
da Beira poderá solicitar aos candidatos, no prazo de cinco dias
úteis, elementos complementares aos referidos no número anterior.

5 — Os candidatos deverão apresentá-los no prazo de 10 dias
úteis, sob pena de ser considerada sem efeito a atribuição provisória.

6 — A Câmara Municipal de Aguiar da Beira decidirá no prazo
de 30 dias úteis contados a partir do final do prazo para a apre-
sentação das candidaturas ou dos elementos complementares su-
pra citados quanto à atribuição definitiva do lote.

7 — A deliberação é notificada a todos os interessados por car-
ta registada com aviso de recepção.

29.º

Lotes não vendidos

1 — Os lotes que não forem adquiridos nesta fase poderão ser
posteriormente vendidos mediante candidatura proposta pelos
interessados de acordo com o artigo anterior.

2 — A CMAB decidirá no prazo de 30 dias úteis contados a
partir da sua apresentação pela sua alienação definitiva.

3 — Se esta não for efectuada, o presidente da CMAB poderá
decidir a abertura de novo período para a apresentação de candi-
daturas.

30.º

Reclamações

Após as notificações, os candidatos à compra dos lotes dispõem
de um prazo de 10 dias para eventuais reclamações, que serão
decididas pela CMAB de acordo com as regras do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

31.º

Demarcação do lote

Na data referida no artigo anterior, e a pedido expresso do
comprador, proceder-se-á à demarcação do lote a si atribuído.

32.º

Incumprimento

1 — É considerado como incumprimento a utilização de lotes
ou das instalações para fins diversos daqueles a que originalmente
se destinavam, sem prévio consentimento da Câmara Municipal
de Aguiar da Beira, determinando esta situação reversão do lote,
das benfeitorias e das construções nele efectuadas a favor da Câ-
mara, com perda da totalidade das quantias já entregues.

2 — O exercício do direito de reversão está sempre sujeito a
audiência prévia do comprador, que deverá responder no prazo
máximo de 10 dias.

33.º

Escritura de compra e venda

A escritura de compra e venda será outorgada no prazo máximo
de cinco dias, contados a partir do pagamento integral do preço
do lote.
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34.º

Cláusulas da escritura

Da escritura pública de compra e venda deverão, obrigatoria-
mente, constar os seguintes elementos:

a) A identificação do lote;
b) O tipo de indústria a instalar;
c) Os prazos máximos para o início e conclusão da constru-

ção das edificações, que não poderão exceder seis meses e
dois anos respectivamente;

d) O prazo máximo para o início de actividade;
e) A proibição de utilização do lote para fins diferentes do

estipulado;
f) A proibição de transmissão ou cedência a qualquer título

do lote de terreno e das instalações ou da posição con-
tratual sem o consentimento prévio da Câmara Munici-
pal de Aguiar da Beira;

g) A declaração de conhecimento e aceitação do presente
Regulamento.

35.º

Registo

A escritura de compra e venda dos lotes será obrigatoriamente
sujeita a registo, devendo o comprador fazer prova do mesmo junto
da Câmara Municipal de Aguiar da Beira, no prazo de 90 dias a
contar da data da outorga da escritura.

36.º

Encargos do comprador

1 — Estão a cargo do comprador todas as despesas fiscais, de-
signadamente as seguintes:

a) Imposto de selo devido pela aquisição, a efectuar em si-
multâneo com o pagamento integral do preço do lote;

b) Imposto municipal de sisa devido pela transmissão, no prazo
de 30 dias após a notificação da deliberação de atribuição
e venda;

c) As despesas inerentes à própria escritura.

2 — Constituem ainda encargos do comprador todas as despe-
sas inerentes ao processo de licenciamento industrial e respectiva
construção das instalações.

37.º

Caução

1 — Com o objectivo de garantir o exacto e pontual cumpri-
mento das obrigações que assume com a celebração da escritura
pública, nomeadamente o da realização das obras de urbanização
necessárias assim como o de eventuais reparações nas infra-
-estruturas, cada comprador terá que pagar uma caução por cada
lote segundo as regras do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 448/91,
de 29 de Novembro.

2 — A caução deverá ser assegurada através de depósito em di-
nheiro, mediante garantia bancária à ordem da Câmara Municipal
de Aguiar da Beira, hipoteca sobre os lotes ou seguro-caução de-
vendo ser especificado o fim a que se destina, segundo o disposto
no artigo 24.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 448/91 de 29 de Novembro.

3 — Se o comprador dos lotes optar por prestar a caução atra-
vés de garantia bancária, deverá apresentar documento pelo qual
uma instituição de crédito legalmente autorizada assegure, até ao
limite do valor da caução, o pagamento imediato de quaisquer quantias
exigidas em virtude do incumprimento do estipulado no n.º 1.

4 — Todas as despesas relativas à caução serão por conta do
adquirente do lote.

38.º

Prazo para início e conclusão das edificações

1 — O comprador do lote deverá iniciar e terminar a constru-
ção das edificações nos prazos fixados na alínea c) do artigo 34.º,
contados a partir da emissão da licença de construção, conside-
rando-se terminada a construção com a aprovação da vistoria ou
com a emissão da licença de utilização.

39.º

Sanções

1 — Terminado o prazo estabelecido, se o comprador não tiver
iniciado a construção, ficará obrigado a pagar à Câmara Municipal

de Aguiar da Beira a soma de 25% do valor total do lote no pri-
meiro ano e 50% no segundo.

2 — Se o comprador não tiver terminado a construção dentro
do prazo pagará a título de sanção à Câmara Municipal de Aguiar
da Beira a soma correspondente a 20% do valor do lote no pri-
meiro ano e 40% no segundo.

3 — As importâncias deverão ser pagas no prazo de 22 dias a
contar do início de cada período anual, procedendo-se ao débito
do tesoureiro e consequente relaxe caso não sejam pagas.

4 — Se mesmo assim forem ultrapassados os prazos referidos
no n.os 1 e 2, o lote, assim como eventuais benfeitorias realiza-
das, reverterão a favor do município nos termos do disposto no
artigo 32.º n.os 1 e 2.

5 — Não se aplica o disposto no número anterior se o compra-
dor do lote tiver constituído empréstimo para realizar as constru-
ções, prevalecendo neste caso a favor da entidade financiadora
qualquer privilégio que haja sido constituído.

6 — A Câmara Municipal de Aguiar da Beira poderá ainda deli-
berar, mediante requerimento fundamentado do adquirente, a não
aplicação das sanções referidas nos n.os 1 e 2.

40.º

Licenciamento

1 — O processo de licenciamento industrial será da responsabi-
lidade e promovido pelo adquirente junto das entidades compe-
tentes.

2 — O licenciamento das edificações será requerido pelo adqui-
rente junto da Câmara Municipal de Aguiar da Beira através da
apresentação do respectivo projecto nos termos da legislação em
vigor.

3 — O licenciamento de todos os projectos de instalações in-
dustriais abrangidas pelo Decreto-Lei n.º 109/91, de 15 de Março,
com a redacção do Decreto-Lei n.º 282/93, de 17 de Agosto,
devem obedecer às normas expressas pelo Decreto Regulamentar
n.º 25/93, de 17 de Agosto, carecendo ainda de licenciamento prévio
pelo organismo competente.

4 — A construção poderá ser feita de forma faseada, quando a
sua dimensão ou o interesse o justifique, o interessado o requeira
e a Câmara Municipal de Aguiar da Beira o autorize.

5 — A autorização expressa por parte da Câmara Municipal,
quanto à construção por fases, será consagrada no contrato-promessa
ou na escritura de compra e venda.

6 — A Câmara Municipal de Aguiar da Beira só poderá autorizar
o faseamento se na primeira fase ficar garantido o início de acti-
vidade.

41.º

Prazo para o início da actividade

1 — Terminado o prazo fixado em deliberação camarária e
descrito na escritura pública de compra e venda dos lotes, após a
emissão do alvará de construção, deverá estar a unidade industrial
em plena laboração dentro dos parâmetros definidos no projecto
aprovado e licenciado pelas entidades competentes.

2 — Este prazo poderá admitir excepções desde que devidamente
justificadas por demora na aprovação de projectos ou financia-
mentos não imputáveis ao adquirente.

3 — A Câmara Municipal de Aguiar da Beira decidirá das excep-
ções mediante exposição fundamentada devidamente instruída com
a documentação apropriada em que se comprovem inequivocamente
os factos.

4 — Caso não seja apresentada qualquer justificação ou a mes-
ma não seja julgada procedente, o lote e as respectivas benfeitorias
reverterão a favor da Câmara Municipal de Aguiar da Beira, nos
termos do disposto no artigo 32.º, n.os 1 e 2.

42.º

Da venda

1 — A atribuição e venda dos lotes será efectuada através de
deliberação da Câmara Municipal de Aguiar da Beira, depois de
analisados os requerimentos dos candidatos,

2 — O candidato a quem tenha sido atribuído o lote a título
definitivo, deverá proceder ao pagamento imediato de 10% do preço
estipulado a título de sinal, ficando simultaneamente obrigado ao
pagamento do remanescente do preço do lote no acto da outorga
da escritura pública de compra e venda.

3 — A falta de pagamento nas condições descritas no número
anterior implica a nulidade da atribuição dos lotes e a perca de
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qualquer quantia já paga a título de sinal a favor da Câmara Muni-
cipal de Aguiar da Beira.

43.º

Factores de preferência na atribuição dos lotes

1 — Caso existam mais do que um candidato interessado na
aquisição do mesmo lote, serão factores de preferência para a sua
atribuição, os seguintes:

a) Ter idade até 41 anos inclusive;
b) Indústrias complementares de actividades regionais;
c) Indústrias não poluentes;
d) Criação de maior número de postos de trabalho.

2 — Poderão ser preteridas as unidades industriais grandes con-
sumidoras de água, grandes produtoras de águas residuais, produto-
ras de resíduos tóxicos ou perigosos, as de alto risco ou que pos-
suam outros factores considerados perturbadores na perspectiva
do desenvolvimento sustentado, integrado e harmonioso da região.

3 — A Câmara Municipal reserva-se sempre o direito de não
efectuar a atribuição ou venda dos lotes, desde que a indústria não
se insira na política deste município para o sector, nomeadamente
nos critérios estabelecidos no artigo 10.º deste Regulamento.

CAPÍTULO III

Das condições de transmissão

44.º

Transmissão dos lotes

1 — Carecem de consentimento expresso dado por escrito pela
Câmara Municipal de Aguiar da Beira, todos os negócios jurídicos
inter vivos relativos à transmissão de lotes, construções ou
benfeitorias neles realizadas.

2 — A Câmara Municipal tem direito de preferência na aliena-
ção prevista no número anterior.

3 — O valor das aquisições será o do custo de aquisição à Câ-
mara, salvo no caso de existirem benfeitorias úteis ou necessárias.

4 — Para os efeitos do disposto no presente artigo são equipa-
radas, ainda que faseadas, as transmissões de partes sociais, quotas
ou acções de qualquer tipo de sociedade, superiores a 75% do ca-
pital social.

45.º

Das benfeitorias

1 — As benfeitorias úteis ou necessárias determinam um valor
acrescido no custo de aquisição por parte da Câmara, sendo o mesmo
fixado por uma comissão de avaliação composta por três peritos
sendo um nomeado pelo alienante e os restantes dois pela Câmara
Municipal de Aguiar da Beira.

46.º

Sanções

1 — São nulos todos os negócios relativos a transmissão de lotes
previstos no artigo 44.º sem a expressa autorização escrita da Câmara
Municipal de Aguiar da Beira.

2 — A Câmara Municipal poderá ainda optar pelo exercício do
direito de reversão dos lotes e respectivas instalações, aplicando-
-se neste caso o disposto no artigo 32.º, n.º 2.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

47.º

Incentivos

1 — A CMAB concederá incentivos e benefícios fiscais no âmbito
das suas competências tributárias previstas no artigo 4.º, n.º 4, da
Lei das Finanças Locais, aos adquirentes de lotes que cumpram as
seguintes condições:

a) Uma comparticipação no valor de 1 000 000$ para as
indústrias que promovam a criação de 5 postos de trabalho;

b) Uma comparticipação no valor de 2 000 000$ para as
indústrias que promovam a criação de 10 postos de tra-
balho;

c) Uma comparticipação de 3 000 000$ para as indústrias
que procedam à criação de 15 postos de trabalho;

d) Uma comparticipação de 4 000 000$ para as indústrias
que procedam à criação de 20 ou mais postos de trabalho.

2 — Acresce a comparticipação de 200 000$ por cada posto de
trabalho permanente, além dos 20.

3 — Só serão considerados como postos de trabalho ao abrigo
dos presentes incentivos os ocupados por trabalhadores com con-
tratos celebrados sem termo.

4 — A admissão de trabalhadores para efeitos de contagem de
postos de trabalho só é considerada até um ano a partir do início
da actividade.

5 — A comparticipação será paga nos seis meses subsequentes à
celebração dos contratos e nunca ultrapassará o máximo de
10 000 000$.

6 — Os adquirentes beneficiarão ainda de uma redução no valor
das taxas de construção, ligação de água e saneamento no caso de
ampliações ou novas edificações que se traduzam pela criação de
10 novos postos de trabalho.

48.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas e as omissões sobre a interpretação deste Regula-
mento serão resolvidas e integradas pelas disposições legais em
vigor e serão da competência da Câmara Municipal de Aguiar da
Beira.

Projecto de Regulamento Municipal de Numeração
de Polícia para o Concelho de Aguiar da Beira

Nota justificativa

Nos termos da alínea v) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, compete às câmaras municipais estabelecer a
numeração dos edifícios. Verificando-se que no concelho de Aguiar
da Beira existem inúmeras lacunas na numeração policial, com as
inerentes dificuldades ao nível da localização dos edifícios e distri-
buição da correspondência, foi necessário a Câmara Municipal
elaborar o presente Regulamento. Por outro lado, a colocação da
numeração da polícia deve obedecer a regras gerais e abstractas,
obrigatórias em toda a área do concelho de Aguiar da Beira.

Artigo 1.º

Lei habilitante

Alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e a alínea v) do n.º 1 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Âmbito e aplicação

O presente Regulamento é aplicável em todo o município de
Aguiar da Beira e revoga qualquer outro existente até à sua entra-
da em vigor.

Artigo 3.º

Regras de numeração

A numeração dos prédios em novos ou actuais arruamentos de-
verá obedecer às seguintes regras:

a) Nos arruamentos com a direcção norte-sul ou aproxima-
da, a numeração começará de sul para norte; nos arrua-
mentos com a direcção nascente-poente ou aproximada,
a numeração começará de nascente para poente;

b) As portas ou portões dos edifícios serão numerados a partir
do início de cada rua, sendo atribuídos números pares às
portas e ou porões que fiquem à direita de quem segue
para norte, ou para poente, e números ímpares às portas
e ou portões que fiquem à esquerda;

c) Nos largos e praças a numeração será designada pela série
de números inteiros contados no sentido de movimento
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dos ponteiros de relógio, a partir do prédio de gaveto
poente situado mais a sul;

d) Nos becos ou recantos a numeração será designada pela
série de números inteiros contados no sentido do movi-
mento dos ponteiros do relógio, a partir da entrada des-
ses becos ou recantos;

e) Nas portas ou portões de gaveto a numeração será a que
competir ao arruamento mais importante, ou, quando os
arruamentos forem de igual importância, a que for desig-
nada pelos serviços competentes;

f) A numeração dos prédios abrange apenas as portas e por-
tões confinantes com a via pública que derem a prédios
urbanos ou rústicos, construídos em arruamentos munici-
pais;

g) A cada porta será atribuído o seu respectivo número.

Artigo 4.º

Atribuição do número

Por cada arruamento e a cada porta, quando à face da via pú-
blica, será atribuído um número, com excepção dos seguintes casos:

a) Nas localidades rurais será atribuído um número por pré-
dio urbano ou por porta, caso se justifique;

b) Quando no prédio sejam abertas novas portas depois da
numeração geral, atribuir-se-á o número anterior acresci-
do de letras segundo a ordem do alfabeto;

c) Para os espaços vazios em arruamentos existentes ou a
abrir, será reservado um número por cada 10 m, ou por
cada 3 m, se o mesmo se destinar a comércio.

Artigo 5.º

Colocação da numeração policial

1 — Cabe à Câmara Municipal definir sempre as características
(material, tipo de letra e dimensão) dos números a atribuir em
cada rua.

2 — De harmonia com as deliberações camarárias, a inscrição
dos números obedecerá a um dos tipos seguintes:

a) Afixação de números metálicos, chapas com os números
inscritos ou gravação dos números em mármore, mosaico
ou material semelhante;

b) As dimensões dos números devem encontrar-se entre os
8 e os 15 cm de altura.

3 — Os números da numeração policial serão colocados prefe-
rencialmente no centro da verga das portas, ou na primeira om-
breira, segundo a ordem de numeração, de modo uniforme em cada
rua.

4 — Se a edificação estiver implantada dentro de algum parque
ou jardim, a inscrição dos números de polícia far-se-á na entrada
principal deste ou nas entradas principais, se confinarem com di-
ferentes ruas.

5 — Os números que excedam 15 cm de altura serão considera-
dos como anúncio, ficando como tal a sua fixação sujeita ao pa-
gamento da respectiva licença.

6 — É vedado aos proprietários proceder por sua iniciativa à
auto-atribuição de números de polícia, à colocação de números
diferentes dos atribuídos pela Câmara e, bem assim, retirá-los ou
por qualquer motivo alterá-los sem autorização da Câmara Muni-
cipal de Aguiar da Beira.

Artigo 6.º

Requisição da numeração policial

1 — Os proprietários e ou locadores deverão requerer a atribui-
ção dos números de polícia dentro do prazo de oito dias úteis contados
da data da licença de utilização ou do termo de licença de obras,
conforme se tratar de edificação nova ou reconstruída, e no caso
de anteriormente não possuir numeração policial.

2 — Aquando da requisição da numeração policial, o processo
deverá ser elaborado do seguinte modo:

a) Loteador/empreiteiro:

Requerimento em impresso da Câmara ou folha A4 bran-
ca que contenha todos os requisitos do impresso da
Câmara;

Licença de utilização ou alvará de loteamento;
Planta de localização à escala 1/2000 ou 1/1000.

b) Proprietário:

Requerimento em impresso da Câmara ou folha A4 bran-
ca que contenha todos os requisitos do impresso da Câ-
mara;

Escritura do prédio ou acta de condomínio, se for o caso;
Planta de localização à escala 1/2000 ou 1/1000, se se

tratar de zona não contemplada pelo levantamento à
escala 1/2000 da Câmara, pode ser aceite à escala 1/
25 000.

c) Arrendatário:

Requerimento em impresso da Câmara ou folha A4 bran-
ca que contenha todos os requisitos do impresso da
Câmara;

Contrato de arrendamento;
Planta de localização à escala 1/2000 ou 1/1000, se se

tratar de zona não contemplada pelo levantamento à
escala 1/2000 da Câmara, pode ser aceite à escala 1/25 000.

3 — A Câmara Municipal, ao apreciar o requerimento a que respeita
o corpo deste artigo, designará logo o tipo de numeração a utili-
zar pelo proprietário.

4 — Os proprietários ou seus representantes são obrigados a
colocar os números que forem designados, no prazo de 15 dias a
contar da data da comunicação.

5 — A obrigação estabelecida no n.º 4 deste artigo recai sobre
os proprietários dos prédios urbanos localizados na vila e locali-
dades cujas ruas tenham denominação atribuída pela Junta de Fre-
guesia, com aprovação da Câmara, e a partir do momento em que
lhe seja dada.

6 — Não pode ser atribuída numeração policial sem que as ruas
já possuam nome.

Artigo 7.º

Comprovação de autenticidade da numeração policial

A autenticidade da numeração dos prédios será comprovada pelo
registo existente na Câmara Municipal.

Artigo 8.º

Conservação da numeração policial

Os proprietários são obrigados a manter em bom estado de con-
servação os números das portas dos seus prédios, beneficiando-os
sempre que aqueles se encontrem ilegíveis ou muito deteriorados,
dentro do prazo da intimação camarária, não sendo permitido colocar
ou de qualquer modo alterar a numeração policial sem autorização
camarária.

Artigo 9.º

Interpretação

As dúvidas suscitadas pela aplicação deste Regulamento serão
resolvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 10.º

Regime de infracções

As infracções ao disposto no presente Regulamento constituem
contra-ordenação e são punidas com coima até 20 000$ por cada
infracção verificada.

Artigo 11.º

Instrução e aplicação de coimas

A instrução dos processos de contra-ordenação e a aplicação das
coimas previstas no presente Regulamento são da competência da
Câmara Municipal.

Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor na data da sua publicação.
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Projecto de Regulamento dos Períodos de Abertura e
Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao
Público e de Prestação de Serviços do Município de
Aguiar da Beira.

Artigo 1.º

Objecto e âmbito territorial

A fixação dos períodos de abertura e funcionamento dos estabe-
lecimentos de venda ao público e de prestação de serviços a que
aludem os n.os 1 e 4 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15
de Maio, situados no concelho de Aguiar da Beira, rege-se pelo
presente Regulamento.

Artigo 2.º

Classificação dos estabelecimentos

1 — Para efeitos de fixação dos respectivos períodos de fun-
cionamento, os estabelecimentos referidos no número anterior são
classificados em 12 grupos.

2 — Pertencem ao 1.º grupo os seguintes estabelecimentos:

a) Supermercados e mercearias;
b) Lojas de vestuário, tecido e pronto-a-vestir;
c) Sapatarias;
d) Drogarias e perfumarias;
e) Ourivesarias e relojoarias;
f) Papelarias e livrarias;
g) Lojas de mobiliário, decoração e utilidades;
h) Lojas de materiais de construção;
i) Stands de veículos automóveis e de maquinaria em geral

e respectivos acessórios;
j) Lavandarias e tinturarias;
k) Lojas de fruta, hortaliças, cereais e legumes;
l) Outros estabelecimentos afins.

3 — Pertencem ao 2.º grupo:

a) Cafés, pastelarias, cervejarias, casas de chá, bares, con-
feitarias, cafetarias, gelatarias, pubs ou tabernas ou qual-
quer outro estabelecimento de bebidas;

b) Restaurantes, snack-bars e self-services, marisqueiras, ca-
sas de pasto, pizzerias ou qualquer outro estabelecimento
de restauração.

4 — Pertencem ao 3.º grupo:

a) Peixarias;
b) Padarias;
c) Talhos;
d) Charcutarias.

5 — Pertencem ao 4.º grupo:

a) Barbeiros, cabeleireiros, esteticistas, calistas e outros es-
tabelecimentos afins.

6 — Pertencem ao 5.º grupo:

a) Floristas;
b) Estabelecimentos de venda de produtos de artesanato,

recordações, postais, revistas, jornais, artigos de filate-
lia, de fotografia e cinema, tabacos e outros artigos de
interesse turístico;

c) Estabelecimentos de aluguer de videocassetes;
d) Centros comerciais.

7 — Pertencem ao 6.º grupo:

a) Cinemas. teatros, galerias de arte e de exposições e esta-
belecimentos análogos.

8 — Pertencem ao 7.º grupo:

a) Casas de bilhares e de jogos diversos.

9 — Pertencem ao 8.º grupo:

a) Salas de jogos com máquinas electrónicas.

10 — Pertencem ao 9.º grupo:

a) Clubes nocturnos, cabarés, boîtes, pubs, discotecas, casas
de fado, nigh-club, dancing ou qualquer outro estabeleci-
mento de restauração ou bebidas com espaços ou salas
destinados a dança;

11 — Pertencem ao 10.º grupo:

a) As lojas de conveniência definidas pela Portaria n.º 154/96,
de 15 de Maio.

12 — Pertencem ao 11.º grupo:

a) Grandes superfícies definidas no Decreto-Lei n.º 258/92,
de 20 de Novembro, com as alterações operadas pelo
Decreto-Lei n.º 83/95, de 26 de Abril.

13 — Pertencem ao 12.º grupo:

a) Gabinetes de contabilidade, mediação urbana, seguros,
projectos, informática;

b) Oficinas de reparação.

Artigo 3.º

Períodos de funcionamento

1 — As entidades que explorem os estabelecimentos abrangidos
pelo presente Regulamento podem escolher para os mesmos, con-
forme o grupo em que estejam incluídos, períodos de funciona-
mento que não ultrapassem os seguintes limites máximos:

a) 1.º grupo — das 7 às 22 horas todos os dias da semana,
excepto aos domingos e feriados, entre os meses de Ja-
neiro a Outubro, em que só poderão abrir entre as 8 e as
13 horas;

b) 2.º grupo — das 6 às 2 horas do dia seguinte, todos os
dias da semana;

c) 3.º grupo — das 6 às 22 horas, todos os dias da semana;
d) 4.º grupo — das 7 às 22 horas, todos os dias da semana,

excepto aos domingos, com encerramento às 13 horas;
e) 5.º grupo — das 7 às 24 horas , todos os dias da semana;
f) 6.º grupo — das 9 às 3 horas do dia seguinte, todos os

dias da semana;
g) 7.º grupo — das 9 às 24 horas, todos os dias da semana.

Quando inseridos em estabelecimentos de outro tipo,
poderão optar pelo horário desse estabelecimento;

h) 8.º grupo — das 16 às 24 horas, todos os dias da semana,
excepto aos sábados, domingos e feriados, em que pode-
rão funcionar entre as 9 e as 24 horas.

Durante o período de aulas, estes estabelecimentos que
se situem a menos de 800 m dos estabelecimentos de ensino
deverão adoptar o seguinte horário:

Das 17 às 24 horas, todos os dias da semana, excepto
aos sábados, domingos e feriados, em que poderão fun-
cionar entre as 9 e as 24 horas;

i) 9.º grupo — das 19 às 4 horas do dia seguinte, de segun-
da-feira a sexta-feira; das 15 às 4 horas do dia seguinte,
aos sábados, domingos e feriados;

j) 10.º grupo — das 10 às 7 horas do dia seguinte, todos os
dias da semana;

k) 11.º grupo — das 6 às 24 horas, todos os dias da semana,
excepto entre os meses de Janeiro a Outubro, aos domin-
gos e feriados, em que só poderão abrir entre as 8 e as
13 horas;

l) 12.º grupo — das 7 às 20 horas, de segunda a sábado.

2 — Os períodos de funcionamento fixados nos termos deste
Regulamento podem ser interrompidos para almoço e jantar, por
tempo a fixar livremente pelas entidades exploradoras.

3 — Os estabelecimentos do 2.º grupo poderão, na passagem do
ano (do dia 31 de Dezembro para o dia 1 de Janeiro), funcionar
ininterruptamente. Durante as festas do concelho e as festas de
cada localidade, poderão os mesmos estar abertos até às 4 horas
do dia seguinte.

Artigo 4.º

Centros comerciais

No caso de estabelecimentos situados em centros comerciais,
aplicar-se-á o horário de funcionamento estatuído no artigo ante-
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rior, salvo se os mesmos atingirem áreas de venda contínua, tal
como definidas no Decreto-Lei n.º 258/92, de 20 de Novembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 83/95, de 26 de Abril,
caso em que terão de observar o horário de funcionamento das
grandes superfícies comerciais contínuas fixado na Portaria n.º 153/
96, de 15 de Maio.

Artigo 5.º

Funcionamento permanente

1 — Poderão funcionar com carácter de permanência:

a) Os estabelecimentos situados em estações e terminais
rodoviários, bem como em postos abastecedores de com-
bustível e as estações de serviço de funcionamento per-
manente;

b) As farmácias de acordo com a legislação aplicável;
c) Os hospitais, centros médicos e de enfermagem;
d) Os estabelecimentos hoteleiros e meios complementares

de alojamento turístico, tal como se encontram;
e) Os postos de venda de combustíveis líquidos e de lubrifi-

cantes;
f) Agências funerárias.

Artigo 6.º

Esplanadas

1 — As esplanadas a funcionar na via pública, de forma autó-
noma ou como apoio a estabelecimentos de restauração e bebidas,
só poderão estar abertas até às 24 horas de todos os dias da semana.

2 — Admite-se como excepção as esplanadas contíguas a esta-
belecimentos que pela sua localização (distância da zona residen-
cial ou inserção em parques públicos ou zonas de lazer) poderão
vir a adoptar o horário do estabelecimento, dependendo de apre-
ciação caso a caso da Câmara Municipal.

Artigo 7.º

Estabelecimentos mistos

Existindo secções diferenciadas no mesmo estabelecimento, o
horário de funcionamento de cada uma delas será o previsto neste
Regulamento em função da actividade exercida.

Artigo 8.º

Vendedores ambulantes

Aos vendedores ambulantes e a todos os que não possuam esta-
belecimentos fixos é permitido exercer as respectivas actividades
entre as 7 e as 20 horas, salvo festas e romarias, quando munidos
da respectiva licença.

Artigo 9.º

Regimes excepcionais

1 — A Câmara Municipal tem competência para alargar os li-
mites fixados no presente Regulamento, a requerimento do inte-
ressado e devidamente fundamentado, desde que se observem,
cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Situarem-se os estabelecimentos em locais em que os in-
teresses de actividades profissionais ligadas ao turismo o
justifiquem;

b) Não afectem a segurança, a tranquilidade e o repouso dos
cidadãos residentes;

c) Não desrespeitem as características sócio-culturais e am-
bientais da zona, bem como as condições de circulação e
estacionamento.

2 — A Câmara Municipal tem competência para restringir os
limites fixados no presente Regulamento, por sua iniciativa ou pelo
exercício do direito de petição dos administradores, desde que es-
tejam comprovadamente em causa razões de segurança ou de pro-
tecção da qualidade de vida dos cidadãos.

3 — No caso referido no número anterior a Câmara Municipal
deve ter em conta, em termos de proporcionalidade com os mo-
tivos determinantes da restrição, quer os interesses das activida-
des económicas envolvidas.

4 — Alteradas as condições que levaram à decisão de restrição
ou alargamento, o horário a praticar será o definido para o grupo
em que se integra o estabelecimento.

Artigo 10.º

Mercados e feiras

Os horários de funcionamento dos mercados e feiras estão fixa-
dos na Postura Municipal de Mercados e Feiras.

Artigo 11.º

Consultas

A decisão sobre os pedidos apresentados nos termos do artigo 9.º
poderá ser precedida de parecer da Junta de Freguesia respectiva e
da autoridade policial (GNR).

Artigo 12.º

Regimes de trabalho

A duração semanal e diária do trabalho estabelecida na lei, em
instrumentos de regulamentação colectiva de trabalho ou no con-
trato individual de trabalho será observada, sem prejuízo do pe-
ríodo de abertura dos estabelecimentos.

Artigo 13.º

Mapa de horário de funcionamento

1 — O mapa de horário de funcionamento referido no artigo 5.º
do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, consta de impresso pró-
prio, de acordo com o modelo I anexo a este Regulamento.

2 — Os mapas devem ser afixados em lugar e local bem visíveis
do exterior do estabelecimento.

3 — Todos os estabelecimentos previstos no presente Regula-
mento devem, no prazo de 60 dias a contar da sua entrada em
vigor, comunicar à Câmara Municipal o horário de funcionamen-
to escolhido, dentro dos limites previstos no presente Regulamento,
e requerer, em formulário tipo (modelo II  anexo a este Regula-
mento), a passagem do respectivo mapa de horário.

4 — O mapa de horário de funcionamento de cada estabeleci-
mento deverá ser rubricado e autenticado pelo presidente da Câ-
mara ou por quem este delegue tal competência.

5 — Sempre que haja alteração das circunstâncias que impli-
quem modificações dos elementos constantes do mapa de horário
de funcionamento, devem os interessados requerer, no formulário
tipo referido no n.º 3, a emissão de um novo mapa.

Artigo 14.º

Flscalização

Compete aos serviços de fiscalização da Câmara Municipal e às
autoridades policiais a fiscalização do cumprimento das disposi-
ções do presente Regulamento.

Artigo 15.º

Contra-ordenação e coimas

1 — O incumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 13.º cons-
titui contra-ordenação, punível com coima de 20 000$ a 90 000$,
para pessoas singulares, e de 50 000$ a 300 000$, para pessoas
colectivas.

2 — O funcionamento para além do horário regulamentar esta-
belecido constitui contra-ordenação, punível com coima de 30 000$
a 750 000$ para pessoas singulares, e de 80 000$ a 2 000 000$
para pessoas colectivas.

3 — A grande superfície comercial contínua que funcione, du-
rante seis domingos e feriados, seguidos ou interpolados, fora do
horário estabelecido para os domingos e feriados na Portaria n.º 153/
96, de 15 de Maio, pode ainda ser sujeita à aplicação de uma san-
ção acessória, que consiste no encerramento do estabelecimento
durante um período não inferior a três meses e não superior a dois
anos.

4 — A aplicação das coimas e da sanção acessória a que se re-
ferem os números anteriores, nos termos da legislação respectiva,
compete à Câmara Municipal de Aguiar da Beira, revertendo as
receitas provenientes da sua aplicação para o município de Aguiar
da Beira.

Artigo 16.º

Delegação e subdelegação de competência

As competências atribuídas no presente Regulamento à Câmara
Municipal devem considerar-se delegadas no presidente da Câma-
ra ou no vereador a quem ele as subdelegue.
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Artigo 17.º

Interpretações e omissões

Em tudo o não previsto no presente Regulamento aplicar-se-á
o disposto no Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, e demais
legislação aplicável com as devidas adaptações.

Compete à Câmara Municipal decidir sobre todas as dúvidas, lacunas
ou omissões do presente Regulamento.

Artigo 18.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, ficam revo-
gados todos os normativos regulamentares municipais relativos a
horários de funcionamento de estabelecimentos de venda ao pú-
blico e de prestação de serviços.

Artigo 19.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a publica-
ção definitiva no Diário da República, 2.ª série.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCÁCER DO SAL
Aviso n.º 4738/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do ar-

tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à
administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal prorro-
gou por mais 12 meses a duração do contrato de trabalho a termo
certo celebrado com Antónia Maria Sena de Carvalho Pestana, com
início em 3 de Maio de 2001.

3 de Maio de 2001. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, Jorge Manuel Ferreira dos Santos Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSTÂNCIA

Aviso n.º 4739/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para efeitos do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se
torna público que, por despacho do presidente da Câmara Munici-
pal de Constância de 5 de Fevereiro de 2001, foi renovado, pelo
período de três meses, o contrato de trabalho a termo certo, ce-
lebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com Amélia
da Conceição Lopes Campos, na categoria de auxiliar de serviços
gerais.

8 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, António Ma-
nuel dos Santos Mendes.

Aviso n.º 4740/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para efeitos do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, se
torna público que, por despacho do presidente da Câmara Munici-
pal de Constância de 4 de Maio de 2001, foi renovado, pelo pe-
ríodo de seis meses, o contrato de trabalho a termo certo, cele-
brado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com Amélia
da Conceição Lopes Campos, na categoria de auxiliar de serviços
gerais.

8 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, António Ma-
nuel dos Santos Mendes.

Aviso n.º 4741/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-
-se público que, por despacho do presidente da Câmara Municipal
de Constância, foram celebrados, por urgente conveniência de
serviço, contratos de trabalho a termo certo, nos termos da alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 404/
91, de 17 de Outubro, com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar administrativo — despacho de 30 de Março de 2001:

Ana Cristina Nóbrega Gonçalves Bento Santos, pelo prazo de seis
meses, a iniciar no dia 1 de Abril de 2001 e termo no dia 30 de
Setembro de 2001, com a remuneração de 72 700$, a que cor-
responde o escalão 1, índice 120, acrescido de subsídio de refei-
ção no valor de 680$/dia.

Paula Cristina Brás Santos, pelo prazo de seis meses, a iniciar no
dia 1 de Abril de 2001 e termo no dia 30 de Setembro de 2001,
com a remuneração de 72 700$, a que corresponde o escalão 1,
índice 120, acrescido de subsídio de refeição no valor de 680$/
dia.

8 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, António Ma-
nuel dos Santos Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO
Aviso n.º 4742/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público

que, em cumprimento do meu despacho datado de 2 de Maio de
2001, proferido no uso das competências que me foram delegadas
por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido pelo presi-
dente da Câmara Municipal, publicado através de edital n.º 381/
99, de 6 de Dezembro, foi contratado, em regime de contrato de
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trabalho a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do
n.º 2 do artigo 18, n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, um
arquitecto pelo período de um ano, com início em 7 de Maio de
2001, Ana Catarina Graça Almeida Marado.

7 de Maio de 2001. — Por delegação do presidente da Câmara,
a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE FRONTEIRA

Aviso n.º 4743/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade
referentes ao pessoal do quadro desta Câmara Municipal, organi-
zada nos termos do artigo 93.º do citado diploma legal, se encon-
tra afixada no edifício dos Paços do Concelho e no parque de
máquinas da Câmara Municipal de Fronteira.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo diploma, desta
lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da sua publica-
ção no Diário da República.

17 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Pedro Namo-
rado Lancha.

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 4744/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que Vítor Manuel Ribeiro Máximo, com
a categoria de bilheteiro, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, rescindiu contrato com a Câmara Municipal, a partir do dia
19 de Abril de 2001, inclusive.

7 de Maio de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO

Edital n.º 249/2001 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro José
Agostinho Ribau Esteves, presidente da Câmara Municipal de Ílhavo:

Torna público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos do ar-
tigo 91.º do mesmo diploma legal, que a Câmara Municipal de Ílhavo,
na sua reunião de 16 de Fevereiro de 2001, aprovou, por unani-
midade, o mapa de horários a que se refere o artigo 3.º do Regu-
lamento Municipal dos Horários de Funcionamento dos Estabele-
cimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do
Município de Ílhavo, o qual foi sancionado pela Assembleia Muni-
cipal na sua sessão extraordinária realizada no dia 28 de Março do
ano em curso.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicados
no Diário da República, 2.ª série, e nos jornais locais Bora Te
Beio, O Ilhavense e O Timoneiro.

E eu (Assinatura ilegível), tesoureira especialista, o subscrevi.

26 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Agosti-
nho Ribau Esteves.

ESTABELECIMENTO COMERCIAL

Período de funcionamento:

Firma:

Ramo de actividade:

Abertura às horas.

Encerramento às horas.

Período de almoço das às horas.

Encerramento semanal:

Autorizado

O Presidente da Câmara Municipal de Ílhavo

Data / /

Edital n.º 250/2001 (2.ª série) — AP. —  José Agostinho Ribau
Esteves, presidente da Câmara Municipal da Ílhavo:

Torna público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos do ar-
tigo 91.º do mesmo diploma legal, que a Câmara Municipal de Ílhavo,
na sua reunião de 16 de Fevereiro de 2001, aprovou, por unani-
midade, o Regulamento do Conselho Local de Educação do Con-
celho de Ílhavo, o qual foi sancionado pela Assembleia Municipal
na sua terceira reunião realizada no dia 2 de Março, do ano em
curso, da sessão ordinária do mês de Fevereiro.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicados
no Diário da República, 2.ª série, e nos jornais locais Bora de
Beio, O Ilhavense e o Timoneiro.

E eu (Assinatura ilegível.) Tesoureira Especialista, o subscrevi.

26 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Agosti-
nho Ribau Esteves.

Regulamento do Conselho Local de Educação
do Concelho de Ílhavo

Preâmbulo

A problemática da educação ao nível local adquire uma impor-
tância crescente, no momento em que o sistema educativo assu-
me certas tendências descentralizadoras.

Assim sendo, tem-se assistido ao reconhecimento da crescente
importância estratégica do nível local na gestão e produção de
mudanças no sistema escolar, levando à construção de uma nova
perspectiva que corresponde à reequação e redefinição da nature-
za das relações e da distribuição de poderes entre o centro e a
periferia.

Embora as grandes finalidades da educação continuem a ser de-
finidas a nível nacional, é ao nível local que elas devem ser tradu-
zidas de forma adequada sendo por isso necessário um contributo
da própria comunidade.

Deste modo, e tendo presente o modelo estabelecido pela Lei
de Bases do Sistema Educativo — Lei n.º 46/86, de 14 de Outu-
bro — o qual deverá visar, nomeadamente, a descentralização, des-
concentração e diversificação das estruturas e acção educativa, de
modo a proporcionar uma correcta adaptação às realidades, um
elevado sentido de participação das populações, uma adequada
inserção no meio comunitário e níveis de decisão eficientes, torna-se
pertinente a acção do Conselho Local de Educação.

Este órgão deve ter como principal função dar um contributo
para uma educação de qualidade, através da reflexão conjunta en-
tre várias forças sociais e a comunidade educativa local, com o
objectivo de alcançar consensos e encontrar as respostas mais ade-
quadas às necessidades de cada comunidade em particular.

Assim, e no cumprimento do disposto no artigo 2.º do Decreto-
Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, e dentro do quadro legal citado,
e no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e 241.º da
Constituição da República Portuguesa (CRP) e conferida pela alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 6 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e no respeito pelo
disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo (CPA) aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15
de Novembro, apresenta-se a aprovação da Assembleia Municipal
o presente Regulamento do Conselho Local de Educação do Con-
celho de Ílhavo.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Natureza

1 — A Câmara Municipal de Ílhavo e a Comunidade Educativa
do Concelho de Ílhavo, instituem o Conselho Local de Educação,
adiante designado por CLECI.

2 — O Conselho Local de Educação é um órgão independente e
funciona junto da Câmara Municipal de Ílhavo.

Artigo 2.º

Objectivo

O Conselho Local de Educação do Concelho de Ílhavo é um
órgão com funções consultivas e pretende contribuir para a defi-
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nição de um projecto educativo do concelho, proporcionando a
participação das várias forças sociais, culturais e económicas rela-
tivamente às medidas de política educativa, potenciando uma efectiva
interacção escola/meio.

Artigo 3.º

Local

O Conselho está sediado em instalações da Câmara Municipal
de Ílhavo a quem compete assegurar o apoio técnico-administra-
tivo necessário ao seu respectivo funcionamento.

CAPÍTULO II

Competências do Conselho

Artigo 4.º

O Conselho Local de Educação tem como atribuições:

a) Dar parecer sobre a organização e remodelação da rede
escolar e distribuição dos alunos pelas escolas do conce-
lho;

b) Emitir recomendações sobre as prioridades dos investimentos
locais na educação/formação;

c) Emitir recomendações sobre as áreas ou temáticas regio-
nais que possam integrar os currículos escolares, de acordo
com os princípios de autonomia pedagógica das escolas;

d) Dar parecer, a solicitação das escolas, autarquias, interes-
ses locais, delegações regionais ou por sua própria iniciati-
va, sobre matérias referentes às escolas e às suas interacções
com o meio;

e) Reflectir, criticamente, sobre os níveis de sucesso escolar
no âmbito do concelho;

f) Pronunciar-se sobre matérias que se entendam relevantes e
que decorram da actividade educativa, nomeadamente ac-
ção social escolar, orientação escolar, saúde e segurança
social, inserção no meio comunitário e níveis de decisão
eficientes;

g) Pronunciar-se sobre a dinamização e coordenação de acti-
vidades de âmbito educativo e cultural e ocupação de tem-
pos livres;

h) Elaborar recomendações sobre a gestão equilibrada dos
recursos concelhios existentes (recursos humanos, espaços
e equipamentos);

i) Actuar como órgão de resolução de conflitos interins-
titucionais;

j) Identificar problemas e prioridades com vista à elaboração
de um projecto educativo para o concelho;

l) Debater assuntos que atingem as escolas, como por exem-
plo a toxicodependência, a exclusão social, entre outros,
propondo formas de combate a estes flagelos;

m) Colaborar na promoção de programas e actividades ao nível
da educação cívica;

n) Emitir pareceres ou recomendações sobre outros assuntos
que digam respeito a outras questões educativas quando
solicitado pelo presidente do Conselho.

CAPÍTULO III

Composição do Conselho

Artigo 5.º

1 — O CLECI tem a seguinte composição:

a) O presidente da Câmara Municipal de Ílhavo, que preside
ao Conselho;

b) O vereador do Pelouro da Educação da Câmara Municipal
de Ílhavo;

c) O chefe da Divisão de Desenvolvimento Sócio-Econó-
mico;

d) O secretário executivo: o assessor do presidente da Câ-
mara Municipal de Ílhavo ou funcionário da Câmara Mu-
nicipal de Ílhavo (técnico superior) da área da educação;

e) Os presidentes das juntas de freguesia, ou seus represen-
tantes, por eles designados;

f) Um representante do Agrupamento Horizontal de Esco-
las de Ílhavo/Cidade;

g) Um representante do Agrupamento Horizontal de Esco-
las da Gafanha da Encarnação/Carmo;

h) Um representante do Agrupamento Horizontal de Esco-
las da Gafanha Nazaré;

i) Um representante da Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos da
Gafanha da Nazaré;

j) Um representante da Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos da
Gafanha da Encarnação;

l) Um representante da Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos de
Ílhavo;

m) Um representante da Escola Secundária da Gafanha da
Nazaré;

n) Um representante da Escola Secundária Dr. João Carlos
Celestino Gomes;

o) Um representante do Centro de Área Educativa de Aveiro;
p) O reitor da Universidade de Aveiro ou un representante

por si designado;
q) Um representante das IPSS, designado pelo Conselho Lo-

cal de Acção Social do Concelho de Ílhavo;
r) Um representante da Federação Concelhia das Associa-

ções de Pais do Concelho de Ílhavo;
s) Um representante das Associações de Pais de cada grupo

de estabelecimentos de ensino:

ES;
EB 2/3;
EB 1;
JI.

t) Um representante da Associação de Estudantes da Escola
Secundária da Gafanha da Nazaré;

u) Um representante da Associação de Estudantes da Escola
Secundária Dr. João Carlos Celestino Gomes;

v) Um representante da Extensão Educativa do Concelho de
Ílhavo;

x) Um representante da Equipa Coordenadora dos Apoios Edu-
cativos do Concelho de Ílhavo;

z) Um representante da Associação Nacional de Professo-
res — Secção de Ílhavo;

aa) Um representante das escolas profissionais;
bb) Um representante da Delegação de Saúde e ou Saúde Es-

colar;
cc) Um representante do Centro de Formação de Escolas do

Concelho de Ílhavo.

2 — Por iniciativa do Conselho ou a seu pedido, poderão par-
ticipar nas reuniões outros representantes de entidades públicas ou
privadas cuja presença seja considerada útil à discussão da agenda.

3 — No caso referido no número anterior os convidados não
terão direito a voto.

CAPÍTULO IV

Mandato

Artigo 6.º

Tomada de posse

Os membros do Conselho tomam posse perante o presidente do
Conselho.

Artigo 7.º

Duração do mandato

1 — Os membros do Conselho são designados pelo período de
um ano, renovável;

2 — Os membros do Conselho terão um mandato temporalmente
coincidente com o dos órgãos que representam, quando for essa a
situação, excepto se entretanto perderem a qualidade que determi-
nou a sua designação.

3 — O mandato dos membros do Conselho considera-se pror-
rogado até que seja comunicado, por escrito, a designação dos
respectivos substitutos no prazo máximo de 60 dias.

Artigo 8.º

Substituição

1 — O impedimento de qualquer representante que conduza à
sua suspensão ou vagatura do mandato determina a sua substitui-
ção.
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2 — Para efeito do número anterior, deverão ser designados ou
eleitos novos representantes pelas entidades respectivas, num prazo
máximo de 30 dias, e comunicados por escrito ao presidente do
Conselho.

Artigo 9.º

Perda de mandato

1 — Perdem o mandato os membros do Conselho que faltam,
injustificadamente, duas reuniões seguidas.

2 — O presidente solicitará às entidades representadas, após
deliberação do Conselho, a substituição dos membros que perde-
ram o mandato.

CAPÍTULO V

Organização

Artigo 10.º

Órgãos

1 — O CLECI tem os seguintes órgãos: presidente; Comissão
Executiva e plenário.

2 — O Conselho tem um presidente permanente que é o presi-
dente da Câmara Municipal de Ílhavo.

Artigo 11.º

Competências do presidente

Compete ao presidente:

a) Representar o Conselho;
b) Convocar e presidir às sessões do Conselho, dirigir os tra-

balhos e declarar o seu encerramento;
c) Admitir ou rejeitar qualquer documento, sem prejuízo do

direito de recurso para o plenário, em caso de rejeição;
d) Assinar os documentos em nome do Conselho;
e) Zelar pelo cumprimento do Regulamento e das delibera-

ções do Conselho;
f) Promover a constituição e organização das comissões e velar

pelo cumprimento dos prazos que lhe forem fixados;
g) Dar oportunamente conhecimento ao Conselho das men-

sagens, recomendações, informações e explicações que lhe
forem dirigidas;

h) Pôr à discussão e votação as propostas e requerimentos
admitidos;

i) Conceder a palavra aos conselheiros, assegurando a ordem
e democraticidade dos debates;

j) Tornar públicos os pareceres e conclusões, sempre que o
Conselho entender necessário.

Artigo 12.º

Comissão executiva

1 — O Conselho terá uma comissão executiva, composta pelo
presidente, pelo secretário executivo e por mais três membros eleitos
pelo Conselho de entre os seus membros, por maioria absoluta dos
membros em efectividade de funções.

2 — De entre os três membros da comissão executiva eleitos
pelo Conselho, o presidente designará um vice-presidente ficando
os restantes como vogais.

3 — À comissão executiva compete praticar os actos internos
necessários à dinamização das actividades do Conselho.

Artigo 13.º

Competências da comissão executiva

Compete à comissão executiva:

a) Organizar e distribuir processos, pareceres, estudos e de-
mais trabalhos;

b) Apoiar as comissões especializadas;
c) Coadjuvar o presidente no exercício das suas funções;
d) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas pelo

regimento.
Artigo 14.º

Comissões especializadas

1 — O conselho pode, nos termos do regimento, constituir
comissões especializadas a título permanente ou eventual.

2 — Às comissões especializadas podem ser agregadas, por de-
terminação do Conselho, individualidades de reconhecida compe-
tência nos assuntos a tratar.

3 — De entre os elementos das comissões especializadas é no-
meado um relator.

CAPÍTULO VI

Funcionamento

Artigo 15.º

1 — O CLECI funciona em plenário e ou em comissões espe-
cializadas a título permanente ou eventual, consoante a matéria
de que se trate.

2 — Às comissões podem ser agregados, por determinação do
Conselho, individualidades de reconhecida competência nos assuntos
a tratar.

3 — A extinção das comissões ocorre logo após a conclusão dos
estudos que lhe foram solicitados.

4 — O Conselho pode criar sessões técnicas e fazer encomen-
das a entidades exteriores sempre que seja devidamente justificado
e aprovado.

5 — Os pareceres e conclusões emitidos por todas as comissões
previstas neste artigo carecem sempre de ratificação do Conselho
expresso sob a forma de votação, em sessão plenária.

Artigo 16.º

Reuniões

1 — O plenário do CLECI reúne em sessões ordinárias e extra-
ordinárias.

2 — O Conselho reunirá ordinariamente quatro vezes por ano
(no início de Setembro e uma vez por período).

3 — As sessões extraordinárias realizam-se por iniciativa do
presidente, por solicitação das comissões especializadas ou a re-
querimento de, pelo menos, 20% dos membros do Conselho.

4 — As sessões ordinárias realizam-se em dia, hora e local a
fixar pelo presidente.

5 — Poderão ser chamados a participar nas reuniões do Conse-
lho, sem direito a voto, personalidades ou quaisquer outros ele-
mentos com competência específica nos assuntos a tratar.

6 — De todas as reuniões deverá ser lavrada acta, na qual cons-
tam as deliberações do Conselho e, caso o requeiram, as declara-
ções de voto dos membros presentes.

Artigo 17.º

Convocatória

1 — As reuniões do plenário do CLECI são convocadas pelo
presidente, com a antecedência de 15 dias.

2 — Em caso de urgência a convocatória poderá ser feita por
telegrama, com a antecedência mínima de três dias.

3 — Da convocatória deve constar a data, hora e local da reu-
nião, bem como a respectiva ordem de trabalhos.

Artigo 18.º

Actas das sessões e publicidade

1 — É elaborada acta das reuniões do CLECI, com declaração
de voto produzido e com menção dos membros presentes.

2 — O presidente do CLECI pode publicar as deliberações das
reuniões podendo ser apresentada à comunicação social, no final
de cada reunião, uma síntese dos trabalhos e respectivas delibera-
ções.

Artigo 19.º

Quórum e deliberações

1 — As sessões plenárias funcionam desde que estejam presen-
tes a maioria dos seus membros.

2 — O CLECI pode reunir, logo que estejam presentes um ter-
ço dos seus membros.

3 — As deliberações são tomadas por maioria simples, tendo o
presidente voto de qualidade;

4 — As deliberações de voto e propostas são anexadas à res-
pectiva acta.

Artigo 20.º

Pareceres

1 — Os processos são distribuídos pela comissão executiva a
um relator que será coadjuvado pelos membros da respectiva co-
missão.
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2 — O relator deverá elaborar o projecto de parecer no prazo
que lhe for fixado pela comissão executiva.

3 — O parecer final deverá ser submetido à aprovação do ple-
nário do Conselho.

Artigo 21.º

Encargos formais

Os encargos financeiros resultantes do CLECI são suportados
com dotação inscrita no orçamento da Câmara Municipal de Ílhavo.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 22.º

Regimento

1 — O Regulamento entrará em vigor no dia seguinte ao da sua
aprovação pela Assembleia Municipal de Ílhavo, depois de apro-
vado pelos membros do CLECI.

2 — Todas as situações omissas neste Regulamento serão regu-
lamentadas de acordo com a lei geral em vigor.

3 — Este Regulamento poderá ser revisto no início de cada man-
dato autárquico, por iniciativa da Câmara Municipal de Ílhavo ou
a requerimento da maioria dos conselheiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (ALGARVE)

Aviso n.º 4745/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro (aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro), torna-se público que, ao abrigo do disposto
no artigo 18.º, n.º 1, daquele diploma, foram celebrados por esta
Câmara Municipal, contratos de trabalho a termo certo, por ur-
gente conveniência de serviço, com os seguintes indivíduos, com
início nas datas abaixo indicadas, e para o prazo e desempenho
das funções discriminadas:

Florbela Fernandes Marques Dias — terceiro-oficial, escalão 1, ín-
dice 180, com início em 6 de Janeiro de 1999, pelo prazo de
seis meses.

Maria Suzel Correia Capela — auxiliar de acção educativa, esca-
lão 1, índice 125, com início em 4 de Janeiro de 1999, válido
até 15 de Agosto de 1999. Por despacho exarado em 1 de Julho
de 1999, foi o mesmo renovado por iguais períodos de seis meses
até ao dia 15 de Agosto de 2000, ao que se seguiu nova renova-
ção, nos termos do despacho de 11 de Agosto de 2000, até 3 de
Janeiro de 2001.

Pedro Manuel Luz Vicente — auxiliar de serviços gerais, escalão 1,
índice 115, com início em 5 de Janeiro de 1999, pelo prazo de
seis meses, tendo sido renovado, nos termos do despacho exa-
rado em 1 de Julho de 1999, até ao período de vigência máxima
de dois anos.

Jorge Filipe da Glória Pais — operário qualificado (jardineiro),
escalão 1, índice 130, com início em 15 de Fevereiro de 1999,
pelo prazo de seis meses.

Virgílio Manuel Guerreiro Martins — operário qualificado (jardi-
neiro), escalão 1, índice 130, com início em 10 de Março de
1999, pelo prazo de seis meses, tendo sido renovado, nos ter-
mos do despacho exarado em 1 de Setembro de 1999, até ao
período de vigência máxima de dois anos.

Rosa Maria São Pedro de Sousa Martins — auxiliar de serviços
gerais, escalão 1, índice 115, com início em 3 de Março de 1999,
pelo prazo de seis meses, tendo sido renovado, nos termos do
despacho exarado em 1 de Setembro de 1999, até ao período de
vigência máxima de dois anos.

Dário José Serôdio Granadeiro — operário qualificado (canaliza-
dor), escalão 1, índice 130, com início em 10 de Março de 1999,
pelo prazo de seis meses, tendo sido renovado, nos termos do
despacho exarado em 1 de Setembro de 1999, até ao período de
vigência máxima de dois anos.

João Filipe Rodrigues Reis — técnico profissional (desenhador),
escalão 1, índice 190, com início em 1 de Março de 1999, pelo
prazo de seis meses, tendo sido renovado, nos termos do despa-
cho exarado em 30 de Agosto de 1999, até ao período de vi-
gência máxima de dois anos.

Fábio Marcos Leite Rebelo — motorista de ligeiros, escalão 1,
índice 130, com início em 6 de Abril de 1999, pelo prazo de
seis meses, tendo sido renovado, nos termos do despacho exa-
rado em 1 de Outubro de 1999, até ao período de vigência máxima
de dois anos.

Sérgio Manuel Miguel Neto, condutor de máquinas pesadas e veí-
culos especiais, escalão 1, índice 145, com início em 5 de Abril
de 1999, pelo prazo de seis meses, tendo sido renovado, nos
termos do despacho exarado em 1 de Outubro de 1999, até ao
período de vigência máxima de dois anos.

Aníbal Ramos Freire — motorista de pesados, escalão 1, índice 135,
com início em 5 de Abril de 1999, pelo prazo de seis meses,
tendo sido renovado, nos termos do despacho exarado em 1 de
Outubro de 1999, até ao período de vigência máxima de dois
anos.

António José de Sousa Recatia, condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais, escalão 1, índice 145, com início em 5 de Abril
de 1999, pelo prazo de 12 meses, tendo sido renovado, nos termos
do despacho exarado em 31 de Março de 1999, até ao período
de vigência máxima de dois anos.

Cremilde Gonçalves Marreiro Lamy — auxiliar de serviços gerais,
escalão 1, índice 115, com início em 5 de Abril de 1999, pelo
prazo de 12 meses, tendo sido renovado, nos termos do despa-
cho exarado em 31 de Março de 2000, até ao período de vigên-
cia máxima de dois anos.

António Mário de Carvalho Reais — motorista de transportes
colectivos, escalão 1, índice 165, com início em 7 de Abril de
1999, pelo prazo de 12 meses, tendo sido renovado, nos ter-
mos do despacho exarado em 31 de Março de 2000, até ao período
de vigência máxima de dois anos.

João Manuel Guedes Lapa da Costa — auxiliar de serviços gerais,
escalão 1, índice 115, com início em 12 de Abril de 1999, pelo
prazo de seis meses, tendo sido renovado, nos termos do despa-
cho exarado em 1 de Setembro de 1999, até ao período de vi-
gência máxima de dois anos.

Esmeraldo Bernardo Cabrita Vinagre — pedreiro, escalão 1, índi-
ce 130, com início em 3 de Maio de 1999, pelo prazo de seis
meses, tendo sido renovado, nos termos do despacho exarado
em 2 de Novembro de 1999, até ao período de vigência máxi-
ma de dois anos.

Paulo Jorge Rocha Bernardo — auxiliar de serviços gerais, esca-
lão 1, índice 115, com início em 3 de Maio de 1999, pelo pra-
zo de seis meses, tendo sido renovado, nos termos do despacho
exarado em 2 de Novembro de 1999, até ao período de vigên-
cia máxima de dois anos.

Bruno Filipe Bernardino Martins — auxiliar de serviços gerais,
escalão 1, índice 115, com início em 3 de Maio de 1999, pelo
prazo de seis meses. Rescindiu o presente contrato com efeitos
a partir de 31 de Agosto de 1999.

Carlos Alberto da Encarnação Neves — servente, escalão 1, índi-
ce 115, com início em 3 de Maio de 1999, pelo prazo de seis
meses, tendo sido renovado, nos termos do despacho exarado
em 2 de Novembro de 1999, até ao período de vigência máxi-
ma de dois anos.

Carlos Manuel Coelho Gonçalves — cantoneiro de vias munici-
pais, escalão 1, índice 125, com início em 3 de Maio de 1999,
pelo prazo de seis meses, tendo sido renovado, nos termos do
despacho exarado em 2 de Novembro de 1999, até ao período
de vigência máxima de dois anos.

José Manuel Carapeto Roque — cantoneiro de limpeza, escalão 1,
índice 145, com início em 11 de Maio de 1999, pelo prazo de
seis meses, tendo sido renovado, nos termos do despacho exa-
rado em 9 de Novembro de 1999, até ao período de vigência
máxima de dois anos.

José do Carmo Batista Morgadinho — cantoneiro de limpeza,
escalão 1, índice 145, com início em 11 de Maio de 1999, pelo
prazo de seis meses, tendo sido renovado, nos termos do despa-
cho exarado em 9 de Novembro de 1999, até ao período de
vigência máxima de dois anos.

Ilda Maria Rodrigues Martins Louzeiro — cantoneiro de limpeza,
escalão 1, índice 145, com início em 11 de Maio de 1999, pelo
prazo de seis meses, tendo sido renovado, nos termos do despa-
cho exarado em 9 de Novembro de 1999, até ao período de
vigência máxima de dois anos.

Maria Amélia Nunes — cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 145,
com início em 11 de Maio de 1999, pelo prazo de seis meses,
tendo sido renovado, nos termos do despacho exarado em 9 de
Novembro de 1999, até ao período de vigência máxima de dois
anos.

Nuno Carlos Gabriel Coelho — cantoneiro de limpeza, escalão 1,
índice 145, com início em 1 de Junho de 1999, pelo prazo de
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seis meses, tendo sido renovado, nos termos do despacho exa-
rado em 9 de Novembro de 1999, até ao período de vigência
máxima de dois anos.

José Jerónimo Águas Barroso — cantoneiro de limpeza, escalão 1,
índice 145, com início em 1 de Junho de 1999, pelo prazo de
seis meses, tendo sido renovado, nos termos do despacho exa-
rado em 9 de Novembro de 1999, até ao período de vigência
máxima de dois anos.

Fernando Conduto Catuna — cantoneiro de limpeza, escalão 1,
índice 145, com início em 1 de Junho de 1999, pelo prazo de
seis meses, tendo sido renovado, nos termos do despacho exa-
rado em 9 de Novembro de 1999, até ao período de vigência
máxima de dois anos.

Lino Jorge Couto Cardoso Pinto — canalizador, escalão 1, índi-
ce 130, com início em 1 de Junho de 1999, pelo prazo de seis
meses, tendo sido renovado, nos termos do despacho exarado
em 9 de Novembro de 1999, até ao período de vigência máxi-
ma de dois anos.

Nelson Miguel Viana Encarnação — jardineiro, escalão 1, índice 130,
com início em 8 de Junho de 1999, pelo prazo de seis meses,
tendo sido renovado, nos termos do despacho exarado em 6 de
Dezembro de 1999, até ao período de vigência máxima de dois
anos.

Gabriel José Sustelo dos Ramos — jardineiro, escalão 1, índice 130,
com início em 8 de Junho de 1999, pelo prazo de seis meses,
tendo sido renovado, nos termos do despacho exarado em 6 de
Dezembro de 1999, até ao período de vigência máxima de dois
anos.

António da Conceição Joaquim — jardineiro, escalão 1, índice 130,
com início em 1 de Julho de 1999, pelo prazo de seis meses.

João Nuno Duarte Lima Zeferino — servente, escalão 1, índice 115,
com início em 1 de Julho de 1999, pelo prazo de seis meses,
tendo sido renovado, nos termos do despacho exarado em 30
de Dezembro de 1999, até ao período de vigência máxima de
dois anos.

Zélia Piedade da Copa Inocêncio — assistente administrativo,
escalão 1, índice 190, com início em 12 de Agosto de 1999, tendo
sido renovado, nos termos do despacho exarado em 10 de Fe-
vereiro de 2000, até ao período máximo de vigência de dois
anos.

Rui Miguel Augusto Ferreira — servente, escalão 1, índice 115, com
início em 1 de Setembro de 1999, tendo sido renovado, nos termos
do despacho exarado em 28 de Fevereiro de 2000, até ao perí-
odo máximo de vigência de dois anos.

Hélder Luís da Assunção Custódio — condutor de máquinas pesa-
das e veículos especiais, escalão 1, índice 145, com início em 6
de Setembro de 1999, tendo sido renovado, nos termos do despacho

exarado em 3 de Março de 2000, até ao período máximo de
vigência de dois anos.

Ana Paula Pereira — engenheiro técnico civil de 2.ª classe, esca-
lão 1, índice 285, com início em 1 de Outubro de 1999, pelo
período de 12 meses.

Manuel Coelho Martins Guerreiro — tractorista, escalão 1, índi-
ce 130, com início em 3 de Novembro de 1999, tendo sido re-
novado, nos termos do despacho exarado em 2 de Maio de 2000,
até ao período máximo de vigência de dois anos.

[Isento de visto pelo Tribunal de Contas, nos ternos do dis-
posto na alínea o) do artigo 14.º da Lei n.º 86/89, de 8 de
Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 13/96, de 20 de
Abril.]

8 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Car-
los Piscarreta Rego.

CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DO PICO

Aviso n.º 4746/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torno público que foram celebrados, por meu despa-
cho de 30 de Abril de 2001, os contratos de trabalho abaixo men-
cionados, nos termos da alínea d), conjugada com a alínea a) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Lizuarte Manuel Carreiro de Simas — cantoneiro de limpeza, ín-
dice 148, escalão 1, com a remuneração base de 89 700$ e re-
muneração complementar de 8815$.

António Fernando Dutra Peixoto — cantoneiro de limpeza, índi-
ce 148, escalão 1, com a remuneração base de 89 700$ e remu-
neração complementar de 8815$.

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Cláudio José
Gomes Lopes.

Aviso n.º 4747/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torno público que foram renovados, por meu despacho
de 30 de Março de 2001, os contratos de trabalho abaixo menci-
onados, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova re-
dacção dada pela alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, celebrados a 3 de Maio de 1999, pelo
período de um ano:

Categoria Índice Escalão Remuneração Nomesbase

Operário pedreiro..................................................... 134 1 90 015$00 José da Silva Goulart.
Francisco Idolfo Dutra da Rosa Macedo.
José Félix Bonito.

Operário trolha......................................................... 134 1 José Armindo Azevedo.
Hermenegildo Vargas da Silva.

Operário canalizador ................................................ 134 1 António Manuel Simas Dutra.
Marco Paulo Simas Rodrigues.
António Herberto Pereira da Silva.

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais 148 1 97 634$00 Nuno Fernando Sequeira de Melo

Ajudante .................................................................... 125 1 84 515$00 Fernando Sousa Raposo.
Manuel José Ávila Bettencourt.
Rogério Manuel M. dos Santos.
António Leal Júnior.
Manuel dos Santos Fagundes.

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Cláudio José Gomes Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 4748/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, por extracto, o meu despacho de 18 de
Abril do ano em curso, relativo à celebração dos contratos de tra-
balho a termo certo, pelo prazo de oito meses, ao abrigo da alínead)

do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, entre esta Câmara Municipal e Graça Maria
Mira Constantino Piedade, Maria de Fátima dos Santos Duarte e
Maria Leonilde Constantino Esteves da Costa Sequeira, com efei-
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tos a 1 de Maio de 2001, para prestarem serviço na freguesia de
Coimbrão, com a categoria de auxiliares de serviços gerais, cuja
remuneração mensal é a correspondente ao índice 120, da escala
indiciária das carreiras de regime geral da função pública, por ur-
gente conveniência de serviço.

4 de Maio de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Damas-
ceno Campos.

Aviso n.º 4749/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, por extracto, o meu despacho de 18 de
Abril do ano em curso, relativo à admissão de auxiliares de servi-
ços gerais, com contratos de trabalho a termo certo, celebrados
ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, entre esta Câma-
ra Municipal e os abaixo discriminados, com início a 1 de Maio
do ano em curso, para prestarem serviço na praia e parque de
campismo do Pedrógão, cuja remuneração mensal é a correspon-
dente aos índices referidos, da escala indiciária das carreiras de regime
geral da função pública.

Albano Zito de Jesus — auxiliar de serviços gerais, índice 148.
Adelino de Jesus Silva — auxiliar de serviços gerais, índice 148.
Armando José Duarte Botas — auxiliar de serviços gerais, índi-

ce 148.
Augusto Rodrigues Mira — auxiliar de serviços gerais, índice 148.
Adosindo Duarte Neto Carreira — auxiliar de serviços gerais, ín-

dice 148.
Manuel Miranda Viegas — auxiliar de serviços gerais, índice 148.
José dos Santos Jorge — auxiliar de serviços gerais, índice 148.
Maria Emília Rodrigues Ribeiro Carvalheiro — auxiliar de servi-

ços gerais, índice 120.
Maria Madalena Moital Coelho Vieira — auxiliar de serviços ge-

rais, índice 120.
Laurinda Maria Gomes Domingues Coelho — auxiliar de serviços

gerais, índice 120.
Maria de Lurdes Pascoal Mendes de Oliveira — auxiliar de servi-

ços gerais, índice 120.
Maria Almerinda Coelho Duarte Figueiredo Pinto — auxiliar de

serviços gerais, índice 120.
Maria Dulcidia da Silva do Espírito Santo — auxiliar de serviços

gerais, índice 120.
Delmira do Espírito Santo de Jesus Luís — auxiliar de serviços

gerais, índice 120.
Zulmira Maria Mendes Pinto Silva — auxiliar de serviços gerais,

índice 120.

4 de Maio de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel Damas-
ceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOURINHÃ

Aviso n.º 4750/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do estipula-
do na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por des-
pacho do presidente da Câmara, o contrato de trabalho a termo
certo, celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Dina Filomena Soa-
res Salvador, para a categoria de assistente administrativo, foi
renovado até 16 de Maio de 2002.

20 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Dias Custódio.

Aviso n.º 4751/2001 (2.ª série) — AP. —  Projecto de Regu-
lamento do Cemitério Municipal. — José Manuel Dias Custódio,
presidente da Câmara Municipal da Lourinhã:

Torna público que a Câmara Municipal, na sua reunião de 7 de
Maio de 2001, deliberou aprovar o presente projecto de Regula-
mento que a seguir se transcreve.

9 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Dias Custódio.

Projecto de Regulamento do Cemitério Municipal

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro,
veio consignar importantes alterações aos diplomas legais ao tempo
em vigor sobre o direito mortuário, que se apresentava ultrapas-
sado e desajustado das realidades e necessidades sentidas neste
domínio, em particular pelas autarquias administradoras dos cemité-
rios.

Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:

Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para
requerer a prática de actos regulamentados no diploma;

A plena equiparação das figuras da inumação e da cremação,
podendo a cremação ser feita em qualquer cemitério que
disponha de equipamento apropriado, que obedeça às re-
gras definidas em portaria conjunta dos Ministérios do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Territó-
rio, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade admi-
nistradora do cemitério, de cadáveres, fetos, ossadas e pe-
ças anatónicas, desde que considerados abandonados;

A faculdade de inumação em local de consumpção aeróbia,
desde que em respeito às regras definidas por portaria con-
junta dos Ministros do Equipamento, do Planeamento e
Administração do Território, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de inumação em locais especiais ou reserva-
dos a pessoas de determinadas categorias, nomeadamente
de certa nacionalidade, confissão ou regra religiosa, bem como
a inumação em capelas privativas, em ambos os casos me-
diante autorização da Câmara Municipal;

A redução dos prazos de exumação, de cinco para três anos,
após a inumação, e para dois anos nos casos em que se
verificar ser necessário recobrir o cadáver, por não esta-
rem ainda terminados os fenómenos de destruição de ma-
téria orgânica;

A restrição do conceito de trasladação ao transporte de cadá-
ver já inumado ou de ossadas para local diferente daquele
onde se encontram a fim de serem de novo inumados, co-
locados em ossário ou cremados, suprimindo-se a interven-
ção das autoridades policial e sanitária, cometendo-se uni-
camente à entidade administradora do cemitério, competência
para a mesma;

Eliminação da interveção das autoridades policiais nos pro-
cesso de transladação, quer dentro do mesmo cemitério quer
para outro cemitério;

Definição da regra de competência da mudança de localiza-
ção de cemitério.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro, que revogou na sua to-
talidade vários diplomas legais atinentes ao direito mortuário, fa-
zendo-o somente parcialmente em relação ao Decreto n.º 48 770,
de 18 de Dezembro de 1968.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios actualmente em vigor terão que se adequar ao precei-
tuado no novo regime legal, não obstante se manterem válidas
muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regulamentos
cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220, de 3 de
Março de 1962 e do Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de
1968, razão pela qual, nessa parte, não sofrerão alterações de
maior.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa, e em cumpri-
mento do disposto no artigo 29.º do Decreto n.º 44 220, de 3
de Março de 1962, no Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro
de 1968 e no Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29
de Janeiro, a Câmara Municipal na sua reunião de 7 de Maio de
2001, deliberou aprovar o presente projecto de Regulamento,
submetendo-o ainda, para os efeitos previstos no artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo à apreciação pú-
blica, pelo prazo de 30 dias a contar da sua publicação no Diá-
rio da República.
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CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republicana
e a Polícia de Segurança Pública;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde, o
delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Ministé-
rio Público, cada um relativamente aos actos processuais
que cabem na sua competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde
ocorre ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua inumação aeró-
bia;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, jazigo
ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação — a abertura de sepultura, local de consump-
ção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inu-
mado;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em jazi-
go ou ossadas para local diferente daquele em que se en-
contram, a fim de serem de novo inumados, cremados ou
colocados em ossário;

h) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cin-
zas;

i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem
terminados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez termi-
nado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cin-
zas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no período
neonatal precoce, em condições de segurança e de respei-
to pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessen-
ta e oito horas de vida;

m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais — cadáver, ossada e cinzas;
p) Talhão — área contínua destinada a sepulturas, unicamente

delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma ou
várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos previs-
tos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análogas

às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem tam-
bém legitimidade o representante diplomático ou consular do país
da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes
especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos
termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O cemitério municipal destina-se à inumação dos cadáve-
res de indivíduos falecidos na área do município da Lourinhã, ex-
cepto se o óbito tiver ocorrido em freguesias deste, que dispo-
nham de cemitério próprio.

2 — Poderão ainda ser inumados no cemitério municipal,
observadas, quando for caso disso, as disposições legais e regula-
mentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do mu-
nicípio quando, por motivo de insuficiência de terreno,
comprovada por escrito pelo presidente da junta de fre-
guesia respectiva, não seja possível a inumação nos res-
pectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do mu-
nicípio que se destinem a jazigos particulares ou sepultu-
ras perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habi-
tual na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas an-
teriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câmara
ou vereador do Pelouro.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

A recepção e inumação de cadáveres estarão a cargo do covei-
ro, sendo, contudo, os respectivos serviços dirigidos pelo encarre-
gado do cemitério ou por quem legalmente o substituir, ao qual
compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar as disposições do pre-
sente Regulamento, das leis e regulamentos gerais, das delibera-
ções da Câmara Municipal e as ordens dos seus superiores relaci-
onadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo da
secretaria da Câmara, Secção de Taxas e Licenças, onde existirão,
para o efeito, livros de registo, de inumações, cremações, exuma-
ções, trasladações e concessões de terrenos, e quaisquer outros con-
siderados necessários ao bom funcionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — O cemitério municipal está aberto todos os dias, incluindo
sábados, domingos e feriados, das 8 às 18 horas, mas os respecti-
vos serviços só funcionam:

a) De segunda-feira a sexta-feira, das 8 horas e 30 minutos
às 12 horas e das 13 às 17 horas;

b) Aos sábados, doningos e feriados, só quando haja fune-
rais, e pelo tempo estritamente necessário.

2 — Para efeito de inumação de restos mortais, o corpo terá de
dar entrada até trinta minutos antes do seu encerramento.
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3 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário estabele-
cido ficarão em depósito, aguardando a inumação dentro das ho-
ras regulamentares, salvo casos especiais, em que, mediante auto-
rização do presidente da Câmara ou do vereador do Pelouro, poderão
ser imediatamente inumados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consignadas no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, com as alterações introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómicas,
fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras cons-
tantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98, o primeiro
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias,
perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários particulares
ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de cadáveres.

2 — Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitida:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pessoas
de determinadas categorias, nomeadamente de certa na-
cionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos respec-
tivos proprietários.

Artigo 10.º

Inumações fora de cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o pedido
de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Municipal, mediante
requerimento, por quem tenha legitimidade para o efeito, de acordo
com o disposto no artigo 2.º, dele devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou de-

positar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente  ao

nível da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada por
um responsável adstrito aos serviços do cemitério municipal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de madeira
ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fechados,
para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcionário
responsável.

3 — Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interessa-
dos, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode a
soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um represen-
tante do presidente da Câmara, no local de onde partirá o féretro.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser depositados
nos cauxões materiais que acelerem a decomposição do cadáver
ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a impe-
dir os efeitos da pressão dos gases no seu interior, consoante se
trate de inumação em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em caixão
de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o faleci-
mento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação ou encerra-
mento em caixão de zinco, antes de decorrido o prazo previsto
no número anterior.

3 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas in-
dicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em territó-
rio nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer das
pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste Regula-
mento.

Artigo 13.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado, encerrado em caixão de
zinco ou colocado em câmara frigorífica sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente te-
nha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração de
óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da Câ-
mara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98, de-
vendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento ou auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de inumação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 40.º deste Regulamento,
quando os restos mortais se destinem a ser inumados em
jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no artigo ante-
rior são apresentados à Câmara Municipal, na Divisão Adminis-
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trativa e Financeira — Secção de Taxas e Licenças, por quem estiver
encarregado da realização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia a
que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será registado
no livro de inumações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério.

Artigo 16.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta seja devidamente regulari-
zada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o
caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as pro-
vidências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças ana-

tómicas.

Artigo 18.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento deferido dos
interessados, para utilização imediata.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões dis-
tintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo a alte-
ração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara Munici-
pal.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obedecendo
às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1,5 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,55 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e

os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se para
cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados, ha-
verá secções para o enterramento de crianças separadas dos locais
que se destinam aos adultos.

Artigo 22.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais tenham
sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua destruição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inuma-
ções anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídos somente por edificações acima do

solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos nor-
mais.

Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a espes-
sura mínima de 0,4 mm.

Artigo 26.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados a
fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito, o
prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a reparação
prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-la-á,
correndo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão
deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será removi-
do para sepultura, à escolha dos interessados ou por decisão do
presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em casos de ma-
nifesta urgência ou sempre que aqueles não se pronunciem dentro
do prazo que lhes for fixado para optarem por uma das referidas
soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres obe-
decerá às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros do
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Equipamento Social, do Planeamento, da Saúde, do Ambiente e do
Ordenamento do Território.

CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 28.º

A regulamentar oportunamente

A cremação será regulamentada quando o cemitério dispuser de
equipamento para o efeito, que obedeça às regras definidas por
portaria conjunta dos Ministros do Equipamento Social, do Pla-
neamento, da Saúde, do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório.

CAPÍTULO VII

Artigo 29.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção aeró-
bia só é permitida decorridos três anos sobre a inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados os
fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo
o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois
anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 30.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anterior,
proceder-se-á à exumação.

2 — Logo que decidida uma exumação os serviços da Câmara
Municipal promoverão a publicação de avisos em dois dos jornais
mais lidos da região e afixarão editais, convidando os interessados
a acordarem no prazo de 30 dias, com os serviços do cemitério
quanto à data da exumação e destino das ossadas, bem como a
comparecerem no cemitério, no dia e hora que vier a ser afixado
para esse fim.

3 — Simultaneamente com a publicação e afixação referidas no
número anterior os serviços da Câmara notificarão os interessa-
dos, se conhecidos através de carta registada com aviso de recep-
ção.

4 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no n.º 2, sem que o ou os interessados tenham pro-
movido alguma diligência no sentido da sua exumação, esta, se pra-
ticável, será levada a efeito pelos serviços, considerando-se aban-
donada a ossada existente.

5 — Às ossadas abandonadas, nos termos do número anterior,
será dado o destino adequado, ou, quando não houver nisso incon-
veniente, poderão ser inumadas nas próprias sepulturas, mas a pro-
fundidades superiores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 31.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em jazigo
só será permitida quando aquele se apresente de tal forma deteri-
orado que se possa verificar a consumpção das partes moles do
cadáver.

2 — A consumpção a que alude o número anterior será obriga-
toriamente verificada pelos serviços do cemitério ou autoridade
sanitária local.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta urgência
ou vontade dos interessados, se tenha removido para sepultura,
nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no jazigo originário
ou em local acordado com o serviço de cemitério.

CAPÍTULO VIII

Das transladações

Artigo 32.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Muni-
cipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do ar-

tigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo modelo
consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério dife-
rente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o reque-
rimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade res-
ponsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferimento
de pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notificação postal
ou a comunicação via telecópia.

Artigo 33.º

Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zinco,
devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura de 0,4
mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemitério
terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente destina-
da a esse fim.

Artigo 34.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério devem, igualmente, proceder à
comunicação para os efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO IX

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 35.º

Concessão

1 — Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autorização
do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões de
uso privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para a cons-
trução de jazigos particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta pú-
blica nos termos e condições especiais que o presidente da Câmara
Municipal vier a fixar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nominativa
em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 36.º

Pedido

O pedido para a concessão de terreno é dirigido ao presidente
da Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a
localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 37.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços da Câmara Municipal
notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim de se
proceder à demarcação do terreno, sob pena de se considerar ca-
duca a deliberação tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30 dias
a contar da notificação da decisão, sendo condição indispensável
para a cobrança da mesma taxa a apresentação do recibo compro-
vativo do pagamento da sisa.
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3 — A título excepcional será permitida a inumação em sepul-
tura perpétua antes de requerida a concessão, desde que o interes-
sado deposite antecipadamente na tesouraria municipal, importância
correspondente à taxa de concessão, devendo neste caso, apre-
sentar o requerimento dentro dos oito dias seguintes à referida inu-
mação, acompanhado do recibo comprovativo do pagamento da
sisa.

4 — O não cumptimento dos prazos fixados neste artigo impli-
ca a perda das importâncias pagas ou depositadas bem como a
caducidade dos actos, ficabdo a inumação antecipadamente feita
em sepultura perpétua sujeita ao regime das efectuadas em sepul-
tura temporária.

Artigo 38.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câmara
Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de concessão.

2 — Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpétua,
nele se devendo mencionar, por averbamento, todas as entradas e
saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 39.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de jazigos
particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas deverão
concluir-se nos prazos que em cada caso, forem fixados pela Câ-
mara.

2 — Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importâncias
pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os mate-
riais encontrados na obra.

Artigo 40.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em jazigos
ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição do respec-
tivo título ou alvará e de autorização expressa do concessionário
ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete de identidade
deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá ser
dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tratando-
-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização de qual-
quer deles quando se trate de inumação de cônjuge, ascendente ou
descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados inde-
pendentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito, que
a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como per-
pétua.

Artigo 41.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporário,
depois da publicação de éditos em que aqueles sejam devidamente
identificados e onde se avise do dia e hora a que terá lugar a refe-
rida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 42.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pedido
de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos

de trasladação de restos mortais no mesmo inumados será notifi-
cado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os serviços pro-
moverem a abertura do jazigo. Neste último caso será lavrado auto
do que ocorreu, assinado pelo serventuário que presida ao acto e
por duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 43.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão a
requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de di-
reito com os documentos comprovativos da transmissão e do pa-
gamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 44.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou concessi-
onário são livremente admitidas, nos termos gerais de direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pessoas
estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão po-
rém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de aver-
bamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conservação,
no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí existen-
tes, devendo esse compromisso constar daquele averbamento.

Artigo 45.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpétuo,
a transmissão pode igualmente fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo a
transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascendente
do transmitente, a mesma só será permitida desde que qual-
quer dos instituidores ou concessionários não deseje op-
tar, e o adquirente assuma o compromisso referido no n.º 2
do artigo anterior.

3 — As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a sua
aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto entre
vivos.

Artigo 46.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo ante-
rior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal.

2 — Pela transmissão serão pagas à Câmara Municipal das ta-
xas por averbamento em alvarás de concessão de terrenos em nome
do novo proprietário, previstas na tabela de taxas municipais.

Artigo 47.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do presi-
dente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 48.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em virtude
de caducidade da concessão e que, pelo seu valor arquitectónico ou
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estado de conservação, se considere de manter e preservar pode-
rão ser mantidos na posse da Câmara ou alienados em hasta pú-
blica, nos termos e condições especiais que resolver fixar, poden-
do ainda impor aos arrematantes a construção de um subterrâneo
ou subpiso para receber os restos mortais depositados nesses mes-
mos jazigos.

CAPÍTULO XI

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 49.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescri-
tos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte incer-
ta e não exerçam os seus direitos por período superior a 10 anos,
nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de 60 dias
depois de citados por meio de éditos publicados em dois dos jor-
nais mais lidos na área do município e afixados nos lugares do
estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepulturas,
identificação e data das inumações dos cadáveres ou ossadas que
no mesmo se encontrem depositados, bem como o nome do úl-
timo ou últimos concessionários inscritos que figurarem nos re-
gistos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data da
última inumação ou da realização das mais recentes obras de con-
servação ou de beneficiação que nas mencionadas construções te-
nham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos dos pro-
prietários ou de situações susceptíveis de interromperem a prescrição
nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 50.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito cessar
a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal deliberar a
prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se caduca a conces-
são, à qual será dada a publicidade referida no mesmo artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela Câmara
Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 51.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o que
será confirmado por uma comissão constituída por três membros
designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou vereador com
competência delegada, desse facto será dado conhecimento aos
interessados, por meio de carta registada com aviso de recepção,
fixando-se-lhes prazos para procederem às obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, serão
publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da região, dan-
do conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos nomes e
datas de inumação, os corpos nele depositados, bem como o nome
do ou dos últimos concessionários que figurem nos registos.

3 — Se houver perigo iminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câma-
ra ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos inte-
ressados pelas formas previstas neste artigo, ficando a cargo des-
tes a responsabilidade pelo pagamento das respectivas despesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem que
os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova edi-
ficação, é tal situação fundamentação suficiente para ser declara-
da a prescrição da concessão.

Artigo 52.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou declarados
perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em sepultu-
ras a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam reclama-
dos no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 53.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XII

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 54.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com o
projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito na
Câmara Municipal ou em associação pública profissional, desde que,
neste caso, comprove a validade da respectiva inscrição.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 — Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e be-
neficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto inicial
dos jazigos e sepulturas.

Artigo 55.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos es-
clarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser construí-
das com materiais nobres, não se permitindo o revestimento com
argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras ser conve-
nientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos ou
revestimento de sepulturas só é permitido o emprego de pedra de
uma só cor.

Artigo 56.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimen-
tados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células sobre-
postas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando se
trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-se
em subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de água
e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa ilumina-
ção.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.
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Artigo 57.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepostas
acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando se trate
de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos em
condições idênticas e com observância do determinado no n.º 3
do artigo anterior.

Artigo 58.º

Jazigos de capela

1 — Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores
a 2 m de frente e 2,30 m de fundo.

2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação de
ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 59.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 60.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias o
imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 51.º, os concessionários serão avisa-
dos da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a exe-
cução destas.

3 — Em caso de urgência, ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Câmara Muni-
cipal ordenar directamente as obras a expensas dos interessados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um deles
solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente compro-
vadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar o pra-
zo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 61.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpétua
não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual, será
irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso a
que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 62.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 63.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cruzes
e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e outros
sinais funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pública,
ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desrespeitosos ou
inadequados.

Artigo 64.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com revesti-
mentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plantas
ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade própria do
local.

Artigo 65.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemité-
rio fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais com-
petentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XIII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 66.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele onde
está instalado, que implique a transferência, total ou parcial, dos
cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas que aí este-
jam inumados e das cinzas que aí estejam guardadas, é da compe-
tência da Câmara Municipal.

Artigo 67.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os encargos
com o transporte dos restos inumados e sepulturas e jazigos con-
cessionados.

CAPÍTULO XIV

Disposições gerais

Artigo 68.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, sal-
vo nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemité-
rio:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais destina-
dos à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham dificul-
dade em se deslocar a pé.

Artigo 69.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memória
dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que possam

utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quais-

quer outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.
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Artigo 70.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de culto
em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem apre-
sentação do alvará ou autorização escrita do concessionário nem
sair do cemitério sem autorização de funcionário adstrito ao ce-
mitério.

Artigo 71.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização do
presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número anterior
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 72.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os caixões
ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 73.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cumpri-
mento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de coloca-
ção em sepultura ou em local de consumpção aeróbia de cadáver
não inumado.

2 — A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inumação
efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, é
proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimento de mandado
da autoridade judicial.

Artigo 74.º

Taxas

Haverá lugar ao pagamento das taxas que forem devidas de en-
tre as previstas nas tabelas de taxas e licenças aplicáveis.

CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 75.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe à
Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às autori-
dades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 76.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara Municipal, podendo ser delegada em qualquer
dos vereadores.

Artigo 77.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previs-
tas no n.º 2, com alteração introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 5/2000;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, em infracção
ao disposto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas, fora de cemitério em infracção
ao disposto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
desacompanhado de fotocópia simples de um dos documen-
tos previstos no n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, encerramento em caixão de zinco ou colo-
cação em câmara frigorífica de cadáver antes de decorri-
das vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação de cadáver fora dos prazos previstos no n.º 3
do artigo 8.º, com alteração introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 5/2000;

g) A inumação, encerramento em caixão de zinco ou colo-
cação em câmara frigorífica de cadáver sem que tenha sido
previamente lavrado assento ou auto de declaração de óbito
ou emitido boletim de óbito nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 9.º, na redacção do Decreto-Lei n.º 5/2000;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das si-
tuações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

j) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

k) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

l) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeróbia
antes de decorridos três anos, salvo em cumprimento de
mandado da autoridade judiciária;

m) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
n) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chumbo,

nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação, punível com uma coima mí-
nima de 20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguintes
normas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) O transporte de cadáver ou de ossadas, dentro de cemité-
rio de forma diferente da que tiver sido determinada pela
Câmara Municipal;

b) A infracção ao disposto no n.º 4 do artigo 8.º, com alte-
ração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 5/2000;

c) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com
a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

4 — Constitui contra-ordenação punível com coima mínima de
5000$ e máxima de 20 000$, a violação de normas deste Regula-
mento que não tenha enquadramento em alguma das alíneas a) an)
do n.º 1 e a) a c) do n.º 2, ambos do artigo 77.º do presente Re-
gulamento.

5 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 78.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as sanções acessó-
rias constantes no n.º 1, alíneas a) a d) do artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a uma
agência funerária.

CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Artigo 79.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento serão
resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 80.º

Revogação

Fica revogado o Regulamento do cemitério municipal que havia
entrado em vigor em 12 de Maio de 1969.
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Artigo 81.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua aprovação.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOUSÃ

Aviso n.º 4752/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato a termo
certo. — Para os devidos efeitos e nos termos da alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local por força do n.º 1 do artigo 1.º do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por despa-
cho do presidente da Câmara da Lousã de 20 de Abril de 2001, é
celebrado contrato a termo certo, pelo período de seis meses, a
partir de 2 de Maio de 2001, com Ricardo Alexandre Neves Gra-
de, para a categoria de técnico superior de 2.ª classe, geógrafo
(escalão 1, índice 400). (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando dos
Santos Carvalho.

Aviso n.º 4753/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Fernando dos
Santos Carvalho, presidente da Câmara Municipal de Lousã:

Torna público, para os devidos efeitos, que a Assembleia Muni-
cipal da Lousã, na sua sessão ordinária de 23 de Fevereiro de 2001,
e no uso da competência atribuída pelo artigo 53.º, n.º 2, alíneaa),
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovou o Regulamento do
Conselho Local de Educação da Lousã (CLEL).

9 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando dos
Santos Carvalho.

Regulamento do Conselho Local de Educação
da Lousã (CLEL)

Preâmbulo

A Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei n.º 46/86, de 14 de
Outubro, no seu artigo 43.º, n.º 2, define: «o sistema educativo
deve ser dotado de estruturas administrativas de âmbito nacional,
regional autónomo, regional e local, que assegurem a sua interli-
gação com a comunidade mediante adequados graus de participa-
ção dos professores, dos alunos, das famílias, das autarquias, de
entidades representativas das actividades sociais, económicas e
culturais e ainda instituições de carácter científico.

De acordo com as normas inerentes na Lei n.º 159/99, de 14 de
Setembro, e no seguimento do Protocolo de Cooperação entre a
Associação Nacional de Municípios e o Ministério da Educação, é
da competência do município a criação do Conselho Local de
Educação, bem como a definição da sua composição.

É neste sentido que surge o presente Regulamento com vista à
definição da política educativa concelhia e à aproximação de to-
dos os agentes educativos locais.

Com o presente Regulamento pretende o município da Lousã
instituir regras de funcionamento do Conselho Local de Educa-
ção, podendo, em caso de necessidade, ser revisto por proposta
do referido Conselho.

PARTE I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Definição e local de funcionamento

1 — O Conselho Local de Educação da Lousã, adiante designa-
do por CLEL, é um órgão consultivo instituído por iniciativa da
Câmara Municipal da Lousã com a colaboração da comunidade
educativa do município.

2 — O CLEL funciona em instalações da Câmara Municipal da
Lousã.

Artigo 2.º

Âmbito

1 — O presente Regulamento estabelece o quadro geral de fun-
cionamento do CLEL.

2 — O CLEL tem por âmbito geográfico o município da Lousã.
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PARTE II

Disposições específicas

Artigo 3.º

Princípios gerais e objectivos

O CLEL desenvolve todas as suas actividades com base nos
princípios consagrados constitucionalmente, nomeadamente a igual-
dade no direito à educação e à cultura, a liberdade de aprender e
ensinar e a tolerância para com as escolhas possíveis, tendo como
objectivos:

a) Contribuir para a definição de um projecto educativo do
concelho, potenciando uma efectiva interacção escola/meio;

b) Contribuir para o reforço de uma identidade cultural pró-
pria, contudo integrada no todo nacional, através da
consciencialização da existência de um património cultu-
ral comum;

c) Contribuir para a correcção progressiva de desigualdades
e assimetrias;

d) Contribuir para desenvolver um espírito participativo em
todas as camadas da população, no âmbito da educação;

e) Contribuir para a concertação da acção educativa com outras
intervenções sociais, em particular nas áreas da saúde, acção
social, formação e emprego;

f) Contribuir para a promoção da qualidade do parque  esco-
lar;

g) Contribuir para a obtenção de uma melhor prevenção e
segurança dos espaços escolares e seus acessos.

Artigo 4.º

Composição

1 — O CLEL é composto por 20 membros, que a seguir se dis-
criminam:

a) O presidente da Câmara Municipal da Lousã ou o verea-
dor do Pelouro da Educação, que preside ao conselho;

b) Um representante da Assembleia Municipal da Lousã por
ela designado;

c) Os presidentes das juntas de freguesia, ou seus represen-
tantes, por eles designados, no total de 5;

d) Um representante da educação pré-escolar, eleito de en-
tre os órgãos de gestão das respectivas escolas ou
agrupamento(s) do concelho;

e) Um representante do 1.º ciclo do ensino básico, eleito de
entre os órgãos de gestão das escolas ou agrupamento(s)
do concelho que leccionam estes ciclos;

f) Um representante da Escola EB 2 e 3 da Lousã;
g) Um representante da Escola Secundária da Lousã;
h) Um representante da Escola Profissional;
i) Um representante das associações de estudantes do con-

celho;
j) Um representante das associações de pais das escolas do

concelho;
k) Um representante da CAE de Coimbra;
l) Um representante do Serviço Sub-Regional da Segurança

Social;
m) O delegado de saúde do concelho da Lousã ou um seu re-

presentante, por ele designado;
n) O comandante da GNR da Lousã ou um seu representante

por ele designado;
o) Um representante das IPSS do concelho;
p) O coordenador municipal da protecção civil.

Artigo 5.º

Competências

Compete ao CLEL:

a) Colaborar na elaboração do Plano Anual de Actividades
da Câmara Municipal da Lousã na Área da Educação;

b) Emitir parecer sobre a organização da rede escolar e, em
particular, sobre a localização e construção de novas es-
colas ou sua ampliação;

c) Colaborar na organização de actividades de âmbito edu-
cativo e cultural;

d) Emitir parecer sobre critérios de prioridade dos investi-
mentos locais na educação, de acordo com os recursos
existentes;

e) Recomendar áreas temáticas locais que possam integrar
os currículos escolares;

f) Emitir parecer na definição das áreas vocacionais a adoptar
no ensino secundário;

g) Propor a gestão de recursos comunitários (espaços e equi-
pamentos), por forma a prevenir a desigualdade entre
escolas e o isolamento das mesmas;

h) Promover uma reflexão crítica e actualizada sobre a rea-
lidade educativa no município;

i) Constituir comissões especializadas;
j) Aprovar o regimento interno de funcionamento;
k) Reflectir e propor medidas que contribuam para a melho-

ria da segurança nas escolas.

Artigo 6.º

Mandato

1 — Os membros do CLEL são designados pelo período de um
ano, renovável.

2 — O mandato dos membros do CLEL considera-se prorroga-
do caso não seja comunicada ao seu presidente, por escrito, a
designação dos respectivos substitutos, até 30 dias antes do fim
do período referido no número anterior.

3 — Os membros do CLEL poderão renunciar ao mandato an-
tes do seu término, devendo para o efeito apresentar o respectivo
pedido, devidamente fundamentado, ao presidente, com antece-
dência mínima de 60 dias.

4 — Os membros do CLEL perdem o mandato automaticamen-
te nos seguintes casos:

a) Extinção da entidade ou órgão que representam;
b) Perda da qualidade que determinou a sua designação;
c) Falta injustificada a duas reuniões seguidas.

5 — No caso de cessação do mandato nos termos do n.º 3 e
alíneas b) e c) do n.º 4 do presente artigo, o presidente do CLEL
solicitará às entidades representadas a substituição dos membros.

Artigo 7.º

Regime de funcionamento

1 — O CLEL funciona em plenário e ou em comissões espe-
cializadas a título permanente.

2 — Poderão ser constituídas comissões especializadas a título
eventual, por deliberação do conselho.

3 — Às comissões poderão ser agregadas, por deliberação do
conselho, individualidades de reconhecida competência nos assun-
tos a tratar.

Artigo 8.º

Reuniões

1 — O CLEL reúne em plenário, em sessões ordinárias e ex-
traordinárias.

2 — As sessões ordinárias realizam-se duas vezes por ano lecti-
vo, em dia, hora e local a fixar pelo presidente.

3 — As sessões extraordinárias realizam-se por iniciativa do
presidente ou por requerimento de, pelo menos, um quinto dos
membros do conselho.

Artigo 9.º

Convocatória

1 — As reuniões do plenário, ordinárias ou extraordinárias, são
convocadas pelo presidente, com a antecedência de, pelo menos,
uma semana.

2 — Da convocatória deve constar a data, hora e local da reu-
nião, bem como a respectiva ordem de trabalhos.

Artigo 10.º

Quórum e deliberações

1 — O plenário funciona desde que esteja presente a maioria
dos seu membros.

2 — O plenário pode reunir, 30 minutos depois da hora mar-
cada para o seu início, desde que esteja presente um terço dos seus
membros.
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3 — As deliberações são tomadas por maioria simples dos membros
presentes, tendo o presidente voto de qualidade.

4 — De todas as reuniões será redigida uma acta.
5 — O presidente do CLEL pode publicitar, no final de cada

reunião, a ordem de trabalhos e as deliberações tomadas.

Artigo 11.º

Financiamento

Os encargos financeiros resultantes do funcionamento do CLEL
são suportados pela Câmara Municipal da Lousã, através das dota-
ções inscritas na rubrica «Educação» do respectivo orçamento.

PARTE III

Disposições finais

Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS

Aviso n.º 4754/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimen-
to do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por des-
pacho do vice-presidente da Câmara, de 2 de Maio de 2001, foi
deferido o pedido de rescisão do contrato de trabalho a termo
certo celebrado com Mário Jorge de Oliveira Milheiro, operador
de sistema de 2.ª classe (estagiário), a partir de 1 de Junho de
2001, inclusive.

4 de Maio de 2001. — Por delegação, o Vice-Presidente da
Câmara, José Quaresma Pinheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO CORVO

Aviso n.º 4755/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, se torna público que por despacho do vice-pre-
sidente da Câmara Municipal datado de 27 de Abril de 2001, foi
renovado o contrato de trabalho a termo certo abaixo designado,
ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, pelo período de seis meses, com David José
Simões Carvalho, para a categoria de servente, com data de início
do contrato de 2 de Junho de 2000, renovado até 1 de Dezembro
de 2001, com data do despacho de 27 de Abril de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Cosme.

Aviso n.º 4756/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, se torna público que foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, a partir de 2 de
Maio de 2001 e até 30 de Outubro de 2001 para as categorias e
com os indivíduos abaixo designados:

Paula Maria Pequito Cardoso — técnico superior de 2.ª classe (gestão
de empresas).

Graça Maria Pereira de Figueiredo — auxiliar administrativo.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Cosme.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Edital n.º 251/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento do
Transporte Público de Aluguer em Veículos Automóveis Ligeiros
e Passageiros — Transportes em Táxi. — José Agostinho Gomes
Correia, presidente da Câmara Municipal de Moimenta da Beira:

Torna público, de harmonia com a deliberação tomada em reu-
nião ordinária realizada em 5 de Janeiro último, nos termos e para
efeitos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrati-
vo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31
de Janeiro, que o Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias,
a contar do dia seguinte à data da publicação deste edital no Diá-
rio da República.

Para constar e surtir os devidos efeitos, se publica o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares de
costume.

10 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Agosti-
nho Gomes Correia.

Projecto de Regulamento do Transporte Público de Alu-
guer em Veículos Automóveis Ligeiros de Passagei-
ros — Transportes em Táxi

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela Lei
n.º 167/99, de 18 de Setembro, que regulamenta o acesso à ac-
tividade e ao mercado dos transportes em táxi, comete aos mu-
nicípios as responsabilidades ao nível do acesso e organização do
mercado, continuando na administração central, nomeadamente,
as competências relacionadas com o acesso à actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras municipais
são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas câmaras
municipais;

Fixação dos contigentes — o número de táxis consta de conti-
gente fixado, com uma periodicidade não superior a dois
anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem as
licenças por meio de concurso público limitado às empre-
sas habilitadas no licenciamento da actividade;

Os termos gerais dos programas de concurso, incluindo os
critérios aplicáveis à hierarquização dos concorrentes, são
definidos em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobilidade
reduzida — as câmaras municipais atribuem licenças fora
do contigente e de acordo com critérios fixados pela DGTT,
para o transporte de pessoas com mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível da
fiscalização e em matéria contra-ordenacional. Verifica-se, pois,
que foram de monta as alterações consignadas pelo Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto, alterado pela Lei n.º 167/99, de 18
de Setembro. Por isso, as normas jurídicas constantes dos regula-
mentos sobre a actividade de transporte de aluguer em veículos
ligeiros de passageiros actualmente em vigor, terão que se adequar
ao preceituado no novo regime legal, não obstante se manterem
válidas muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regula-
mentos emanados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de
Novembro.

O n.º 1 do artigo 117.º do Código do Procedimento Administrativo
impõe, ao órgão com competência para regulamentar, a audição
das entidades representativas dos interesses afectados, obrigando
o n.º 2 do mesmo artigo a que, no preâmbulo do Regulamento, se
faça menção às entidades ouvidas.

Nestes termos, foi ouvida a Associação Nacional de Transpor-
tes Rodoviários (ANTRAL) e os taxistas com praça na vila de
Moimenta da Beira e nas povoações do concelho de Moimenta da
Beira.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
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alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 7 do ar-
tigo 64.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, propo-
nho a aprovação do presente Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposiçõs gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento foi elaborado com base no estipulado
no Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei n.º 263/
98, de 19 de Agosto, e aplica-se em toda a área do município de
Moimenta da Beira.

Artigo 2.º

Objecto

Constitui objecto do presente documento a regulamentação para
o exercício da actividade de transportes públicos de aluguer em
veículos automóveis ligeiros de passageiros, equipados com apare-
lho de medição de tempo de distância (taxímetro) e com distinti-
vos próprios, designados por transportes em táxi, colocados ao
serviço de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e
mediante retribuição.

Artigo 3.º

Competência

1 — A competência para qualquer alteração ao presente Regu-
lamento é da Assembleia Municipal, mediante proposta da Câma-
ra Municipal.

2 — A competência para dar execução ao presente Regulamen-
to é da Câmara Municipal.

CAPÍTULO II

Tipos de serviço, locais de estacionamento e contigente

Artigo 4.º

Tipos de serviços

1 — Na área do município são permitidos os tipos de serviço
de transporte em táxis licenciados pela Câmara Municipal e aver-
bados no alvará pela DGTT.

2 — Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função de preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito esta-

belecido por prazo não inferior a 30 dias, onde constem
obrigatoriamente o respectivo prazo, a identificação das
partes e o preço acordado.

3 — A deslocação ou utilização dos táxis dentro de uma praça
será obrigatoriamente feita segundo a ordem em que se encontra-
rem, formada pela ordem de chegada. Caso o utente pretenda efectuar
o serviço de transporte noutro veículo que não o da primeira fila,
deverá aguardar que o mesmo se encontre em primeiro lugar, para
iniciar o seu transporte.

Artigo 5.º

Regime de estacionamento

1 — Na área do município de Moimenta da Beira fixa-se o re-
gime de estacionamento fixo nas freguesias de Alvite, Ariz, Cabaços,
Caria, Castelo, Leomil, Moimenta da Beira, Nagosa, Paçô Peravelha,
Rua, Segões, Sever e Vilar e nos seguintes locais: Vila Cova, São
Martinho e Soutosa de acordo com a licença.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências
próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro da
área para que os contigentes são fixados, os locais onde os veí-
culos podem estacionar, quer no regime de praça livre, quer no
regime de praça condicionada, quer no regime de estacionamento
fixo, quer no regime de estacionamento de escala.

3 — Os locais destinados ao estacionamento dos transportes
em táxi são determinados pela Câmara Municipal e constantes da
respectiva licença, sendo devidamente assinalados através de sina-
lização horizontal e vertical.

Artigo 6.º

Veículos

1 — Nos transportes em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados
com táximetro e conduzidos por motoristas habilitados com cer-
tificado de aptidão profissional.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e a sua idade
máxima, as condições de afixação de publicidade e outras caracte-
rísticas a que devem obedecer os táxis são as estabelecidas pela
Portaria n.º 277-A/99, 15 de Abril.

Artigo 7.º

Fixação de contigente

1 — É fixado pela Câmara Municipal, dentro de uma periodici-
dade que não ofenda a legalmente prevista, mediante audição pré-
via das entidades representativas do sector e organizações sócio-
-profissionais, o contigente de táxis, por freguesia, ou para um
conjunto de freguesias.

2 — A Câmara Municipal, no uso das suas competências pró-
prias em matéria de ordenação do trânsito pode, ouvidas as asso-
ciações profissionais do sector, alterar dentro da área para que os
contigentes são fixados, os locais onde os transportes em táxi podem
estacionar, bem como pode definir as condições em que autorize
o estacionamento temporário em local diferente do fixado para
fazer face a situações de acréscimo excepcional e momentâneo da
procura.

3 — Podem igualmente, fora do contigente, ser licenciados tá-
xis para o transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde
que devidamente adaptados, de acordo com regras a definir por
despacho do director-geral de Transportes Terrestres, sempre que
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no concelho.

Artigo 8.º

Prestação obrigatória de licenças

1 — Os táxis devem estar à disposição do público, de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, nos locais
de estacionamento constantes da respectiva licença, não podendo
ser recusados os serviços solicitados, em conformidade com a ti-
pologia prevista na lei habilitante.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notário perigo para a segurança do veículo, dos pas-
sageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamen-
to suspeito de perigosidade.

Artigo 9.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o exercício de actividade de
transportes em táxi é feita por meio de concurso público, dentro
do contigente fixado, tendo em conta as necessidades e especifi-
cidades do município.

2 — A licença para o exercício da actividade de transportes em
táxi, consubstancia-se num alvará, o qual é intransmissível e é emitida
pela DGTT por um prazo de cinco nos, renovável mediante com-
provação de que se mantêm os requisitos de acesso à actividade e
de acordo com a lei habilitante e do presente Regulamento.

3 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constarão as cláusulas do concurso.

4 — A atribuição da licença caduca se não for iniciada a ex-
ploração no prazo de 90 dias e sempre que não seja renovado o
alvará.

Artigo 10.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou grupo
de freguesias, tendo em vista a atribuição da totalidade das licen-
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ças do contigente dessa freguesia ou grupo de freguesias ou apenas
da parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contigente ou a liberta-
ção de alguma licença poderá ser aberto concurso para a atribui-
ção das licenças correspondentes.

Artigo 11.º

Licenciamento da actividade

1 — A actividade de transporte em táxi só pode ser exercida
por sociedades comerciais ou cooperativas licenciadas pela DGTT
e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — Para além das empresas titulares de alvará, emitidos pela
DGTT, também podem concorrer os trabalhadores por conta de
outrem, bem como os membros das cooperativas licenciadas por
aquela Direcção-Geral, que preencham as condições de acesso de-
finidas no Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, explorem a indústria de trans-
porte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de
uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Trans-
porte em Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o
exercício da actividade de transportador de táxi, nos termos do
n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

Artigo 12.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
no diário da Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aquela
publicação, num jornal de circulação local ou regional, bem como
por edital a afixar nos locais de estilo e obrigatoriamente na sede
ou sedes de junta de Freguesia para cuja área é aberto a concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no mí-
nimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da República.

4 — No período referido no número anterior, o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instalações
da Câmara Municipal.

Artigo 13.º

Programa de concurso

1 — O programa do concurso define os termos em que este de-
corre e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para apresentação de candidaturas;
e) Os requisitos de admissão ao concurso, nos termos do artigo

seguinte;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candida-

turas, nomeadamente modelos de requerimentos e decla-
rações;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-
didaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e
consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente: a
área para que é aberto e o regime de estacionamento.

Artigo 14.º

Requisitos de admissão a concurso

Para além dos impostos no programa de concurso, os concorrentes
devem ainda satisfazer os seguintes requisitos:

a) Serem sociedades comerciais ou cooperativas pela Direcção-
-Geral de Transportes Terrestres (DGTT), conforme o
disposto no artigo 11.º;

b) Ser possuidor de idoneidade, de capacidade técnica ou
profissional e de capacidade financeira, conforme os ar-

tigos 5.º, 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de
Agosto;

c) Situação contribuitiva regularizada perante o Estado Por-
tuguês quer no âmbito fiscal quer da segurança social;

d) Documentos comprovativos de se preencherem os requisitos
de acesso à actividade, ou seja, certificado de registo cri-
minal, certificado de capacidade profissional para o trans-
porte em táxi e garantia bancária no valor mínimo exi-
gido para a constituição de uma sociedade.

Artigo 15.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso, no
serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apresen-
tante recibo de todos os requerimentos, documentos e declarações
entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo passado pela entidade em como
os mesmos documentos foram requeridos.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles documentos ser apre-
sentados nos três dias úteis seguintes ao do limite do prazo para
apresentação das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 16.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara Municipal, de acordo com o modelo a apro-
var pela Câmara Municipal e deverá ser acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) No caso de sociedades ou cooperativas, o respectivo al-
vará emitido pela DGTT;

b) No caso de trabalhadores por conta de outrem, documen-
tos comprovativos de se preencherem os requisitos de acesso
à actividade, ou seja, certificado de registo criminal, cer-
tificado de capacidade profissional para o transporte em
táxi e garantia bancária no valor mínimo exigido para a
constituição de uma sociedade.

2 — Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
situação relativa às contribuições para a segurança social;

3 — Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
situação relativa a impostos ao Estado.

Artigo 17.º

Análise de candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 5 do artigo 15.º, o serviço
municipal por onde corre o processo de concurso apresentará à
Câmara Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamen-
tado com a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de
atribuição da licença.

Artigo 18.º

Prioridade na atribuição de licenças

As licenças serão atribuídas de acordo com a seguinte ordem de
prioridade:

a) Sociedades comerciais ou cooperativas licenciadas pela
Direcção-Geral dos Transportes Terrestres com exercício
de actividade há mais de dois anos;

b) Sociedades comerciais ou cooperativas licenciadas pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres com exercício
de actividade há menos de dois anos e mais de um ano;

c) Outros concorrentes, desde que habilitados para o exer-
cício da actividade;

d) Não ter sido contemplado em anteriores concursos.
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Artigo 19.º

Critérios de atribuição do licenciamento da actividade

1 — Na atribuição de licenças serão tidas em consideração os
seguintes critérios de preferência na classificação dos candidatos,
conjugados com as prioridades do artigo anterior:

a) A sede ser localizada na freguesia, para onde se verifica a
vaga ou vagas objecto do concurso;

b) A sede ser localizada noutras freguesias do concelho;
c) A sede ser localizada fora do concelho.

2 — Quando o critério da residência se revelar insuficiente, a
classificação dos candidatos será feita segundo o critério do tem-
po de exercício da actividade.

3 — A cada candidato será concedida apenas um licenciamento
em cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresen-
tação da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que
concorrem, para além da localização de sede.

4 — Para efeitos do n.º 1 do presente artigo, considera-se sede,
quando há mais de um ano ali se dispõe de instalações sociais efec-
tivas.

Artigo 20.º

Atribuição de licença

1 — A atribuição de licença a uma sociedade comercial ou coo-
perativa licenciada pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
implica a obrigação de os titulares da licença passarem a exercer
a actividade de transportes em táxi a que as licenças se referem.

2 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresentado,
dará cumprimento ao disposto no artigo 100.º e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

3 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço municipal que elaborou o relatório de clas-
sificação final, devidamente fundamentado, para decisão definiti-
va sobre a atribuição de licença.

4 — Da deliberação que decida a atribuição de licença, deve constar,
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia ou área do município, em cujo contigente se

inclui a licença atribuída;
c) O local de estacionamento;
d) O número dentro do contigente;
e) Prazo para comunicação à Câmara Municipal da identifi-

cação do veículo, mediante requerimento ao presidente
da Câmara, prazo esse que não deve ser superior a 60 dias.

5 — O requerimento a que se refere a alínea e) do número ante-
rior é instruído com a identificação completa do veículo, não sen-
do necessário a exigência do documento de homologação do
táximetro, sendo certo que a aferição só será efectuada após a
emissão, pela Câmara, de uma guia.

Artigo 21.º

Emissão de licenças

1 — A licença para o exercício da actividade, será emitido no
prazo de 30 dias a contar da data de entrada do requerimento do
interessado na Câmara Municipal e desde que se encontrem pagas
as taxas devidas.

2 — A licença do táxi e o alvará ou a sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

Artigo 22.º

Início da actividade

A licença do táxi caduca se não for iniciada a exploração no
prazo de 90 dias e sempre que não seja renovado o alvará.

Artigo 23.º

Deveres dos condutores

1 — Para além de outros deveres previstos neste Regulamento
ou demais legislação em vigor, são deveres dos condutores dos táxis:

a) Prestar os serviços de transporte que lhe forem solici-
tados, desde que abrangidos pela regulamentação aplicá-
vel ao exercício da actividade;

b) Obedecer ao sinal de paragem de qualquer potencial utente
quando se encontre na situação de livre;

c) Usar de correcção e urbanidade no trato com os passa-
geiros e terceiros;

d) Auxiliar os passageiros que careçam de cuidados especiais
na entrada e saída do veículo;

e) Accionar o táximetro de acordo com as regras estabele-
cidas e manter o respectivo mostrador sempre visível;

f) Colocar no lado direito do tablier, de forma visível para
os passageiros, o certificado de aptidão profissional;

g) Cumprir o regime de preços estabelecido;
h) Observar as orientações que o passageiro fornecer quanto

ao itinerário e à velocidade, dentro dos limites em vigor,
devendo, na falta de orientações expressas, adoptar o
percurso mais curto;

i) Cumprir as condições do serviço de transporte contrata-
do, salvo causa justificativa;

j) Transportar bagagens pessoais, nos termos estabelecidos,
e proceder à respectiva carga e descarga, incluindo cadei-
ras de rodas de passageiros deficientes;

k) Transportar cães guia de passageiros cegos, salvo motivo
atendível, como a perigosidade e o estado de saúde ou
higiene, animais de companhia, devidamente acompanhados
e acondicionados;

l) Emitir e assinar recibo comprovativo do valor do servi-
ço prestado, do qual deverá constar a identificação da
empresa, endereço, número de contribuinte e a matrícula
do veículo e, quando solicitado pelo passageiro, a hora, a
origem e destino do serviço e os suplementos pagos;

m) Facilitar o pagamento do serviço prestado, devendo para
o efeito dispor de trocos até 2000$;

n) Proceder diligentemente à entrega na autoridade policial
ou ao próprio utente, se tal for possível, de objectos dei-
xados no veículo;

o) Cuidar da sua apresentação pessoal;
p) Diligenciar pelo asseio interior e exterior do veículo;
q) Não se fazer acompanhar de pessoas estranhas ao serviço;
r) Não fumar quando transportar passageiros.

Artigo 24.º

Regime de preços

1 — Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços
fixados em legislação especial.

2 — Todos os veículos de passageiros licenciados no serviço de
aluguer serão portadores da tabela de preços devidamente autenti-
cada com o selo branco da Associação ou da Direcção-Geral do
Comércio e da Concorrência, aposta por cima da identificação do
titular da licença de aluguer do veículo.

Artigo 25.º

Abandono do exercício da actividade

1 — Salvo em caso fortuito ou de força maior, bem como de
exercício de cargos sociais ou políticos, considera-se que há aban-
dono de exercício da actividade sempre que os táxis não estejam
à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 inter-
polados dentro do período de um ano.

2 — Sempre que haja abandono de exercício da actividade, caduca
o direito à licença do táxi.

Artigo 26.º

Taxas

1 — Pela concessão de cada licença para o exercício da activi-
dade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros é
devida uma taxa de 60 000$.

2 — Por cada averbamento da licença, que não seja da responsa-
bilidade do município, é devida uma taxa de 50 000$.

3 — As despesas decorrentes do estatuído na alínea b) do n.º 1
do artigo 27.º são da responsabilidade do titular do alvará, que,
para tanto, deve pagar o correspondente preparo quando lhe for
solicitado pela Câmara Municipal.

Artigo 27.º

Publicidade e divulgação da concessão de licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim municipal, quando exis-
ta, e através de edital a afixar nos Paços do Município e
nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;
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b) Publicação do aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o teor desta a:

a) Presidente da Junta de Freguesia;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral dos Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 28.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Nos casos previstos no artigo 22.º deste Regulamento;
b) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos de passageiros, emitidas ao abrigo do Regu-
lamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo De-
creto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas posteriores
alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada em vi-
gor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

4 — No caso previsto na alínea b) do n.º 1 deverá proceder-se
a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito a tra-
mitação prevista no artigo 27.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

Artigo 29.º

Prova de renovação do alvará

Os titulares de licença emitidas pela Câmara Municipal devem
fazer prova de renovação do alvará no prazo máximo de 20 dias,
sob pena da aplicação da coima de 20 a 60 contos.

Artigo 30.º

Substituição de licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas li-
cenças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos
ali referidos, a requerimento dos interessados e desde que estes
tenham obtido o alvará para o exercício da actividade de trans-
portador de táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser exercida
pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição da
licença.

3 — O processo de licenciamento referido no número antece-
dente obedece ao estabelecido no presente Regulamento.

Artigo 31.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licen-
ças para exploração da indústria de transportes de aluguer em veículos
ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão, exclusi-
vamente para sociedades comerciais ou cooperativas com alvará
para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem o
interessado de proceder à substituição da licença, nos termos des-
te Regulamento.

Artigo 32.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal co-
municará à direcção de finanças respectiva a emissão de licenças
para exploração da actividade de transporte de aluguer em veí-
culos ligeiros de passageiros.

Artigo 33.º

Substituição de veículos

1 — Sempre que o titular da licença pretenda substituir o veí-
culo afecto à prestação do serviço de aluguer deve solicitar auto-
rização à Câmara Municipal respectiva, indicando desde logo a marca
e modelo do veículo que pretende colocar ao serviço de aluguer.

2 — Obtida autorização da Câmara Municipal deve o titular da
licença dar cumprimento ao prescrito no artigo 26.º do presente
Regulamento.

3 — A identificação do novo veículo deve ser averbada ao alvará.

Artigo 34.º

Entidade fiscalizadora

A fiscalização do cumprimento do estatuído no presente Regu-
lamento incumbe, para além da DGTT e das forças policiais, a
todos os funcionários que desenvolvam funções compatíveis com
a fiscalização, nomeadamente os fiscais municipais.

Artigo 35.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou de particular.

2 — A tentativa e a negligência são punidas.

Artigo 36.º

Processamento das contra-ordenações

O processo das contra-ordenações compete à Câmara Munici-
pal e a aplicação das coimas é da competência do presidente da
Câmara, ou do vereador em que delegou estas competências por
despacho.

Artigo 37.º

Coimas

1 — Constitui contra-ordenação a violação das seguintes nor-
mas do presente Regulamento puníveis com a coima de 30 000$
a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estaciona-
mento previstos no artigo 5.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 6.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 2 do
artigo 21.º deste Regulamento;

d) O incumprimento do disposto do n.º 2 do artigo 4.º, des-
te Regulamento;

e) O incumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 4.º, des-
te Regulamento;

f) O abandono de exploração de táxi, nos termos do ar-
tigo 25.º deste Regulamento;

g) A prática de serviço de táxi em zona não autorizada;
h) O estacionamento em local diverso do previsto na licença.

Disposição finais

Artigo 38.º

Casos omissos

Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas na interpre-
tação do preceituado no presente Regulamento, serão resolvidos
pelo decreto-lei que, sobre a matéria nele contida, esteja em vigor
e, na sua falta, por deliberação camarária.

Artigo 39.º

Revogação

O presente Regulamento revoga todas as disposições camarárias
anteriores sobre as matérias nele contidas.

Artigo 40.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua pu-
blicação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 4757/2001 (2.ª série) — AP.  — No cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público, que por
despacho do vereador com competência delegada do pelouro de
pessoal da Câmara Municipal de Mondim de Basto, foram renova-
dos os contratos de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis
meses, com início em 1 de Junho de 2001, com os seguintes
trabalhadores:

Duarte Nuno da Silva Arada.
Vítor Manuel Morais Silva.
Artur Jorge da Silva Arada.
António Jorge Pires Teixeira.

26 de Abril de 2001. — O Vereador, Alfredo Mendonça.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Edital n.º 252/2001 (2.ª série) — AP.  — Isaltino Afonso
Morais, licenciado em Direito, presidente da Câmara Municipal
de Oeiras:

Faz público que a Assembleia Municipal de Oeiras, em sessão
ordinária realizada em 13 de Março de 2001, aprovou, mediante
proposta desta Câmara Municipal, tomada em reunião ordinária,
realizada em 24 de Janeiro de 2001, o Regulamento dos Cemité-
rios do Concelho de Oeiras, que seguidamente se transcreve:

Regulamento dos Cemitérios do Concelho de Oeiras

Preâmbulo

A administração e gestão do cemitério de Oeiras tem sido, ao
longo dos anos, exercida pelo município de Oeiras, na qualidade
de possuidor do mesmo.

Na esteira de variada legislação anterior, surgiu em 1996 o re-
gulamento municipal actualmente em vigor. Contudo, ele foi
alicerçado em dispersos diplomas legais que nos dias de hoje se
mostravam já desajustados à crescente evolução dos problemas
nacionais — e particularmente no concelho de Oeiras — relati-
vos ao direito mortuário, nomeadamente quanto à saturação dos
espaços dos cemitérios, ao ambiente e à saúde pública.

Por estas razões, entre muitas outras, foi publicado o Decreto-
-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, posteriormente alterado pelo
Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro, que veio uniformizar e
harmonizar num único diploma legal as referidas matérias disper-
sas, proceder à actualização de conceitos e terminologia utilizada,
desburocratizar e intensificar as competências das autarquias lo-
cais. A norma revogatória daquele decreto-lei incidiu sob os vari-
ados diplomas legais dispersos sobre a matéria, incluindo a dos
regulamentos municipais que o contrariem, com excepção do Decreto
n.º 44 220, de 3 de Março de 1962, que estabelece as normas de
construção dos cemitérios.

Destarte, é mister proceder à revisão do Regulamento do Cemi-
tério de Oeiras, adaptando-o às novas exigências e prescrições
legislativas, tornando-o conforme e plenamente eficaz e tornan-
do-o extensivo a outros cemitérios existentes na área do conce-
lho de Oeiras.

Importa, então, dar execução ao Decreto-Lei n.º 411/98, de 30
de Dezembro, na parte aplicável, bem como ao Decreto n.º 44 220,
de 3 de Março de 1962, em conjugação com o n.º 8 do artigo 112.º
da Constituição da República Portuguesa.

CAPÍTULO I

Da organização, funcionamento dos serviços
e transporte

Artigo 1.º

Destinatários

Os cemitérios do concelho de Oeiras destinam-se à inumação
dos cadáveres de indivíduos falecidos ou com residência na área do
município de Oeiras.

Poderão ainda ser inumados nos cemitérios do concelho de Oeiras,
observadas, quando for caso disso, as disposições legais e regula-
mentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos com residência em
freguesias do concelho quando, por motivo de insuficiên-
cia de terreno, comprovada por escrito pelo presidente
da junta de freguesia respectiva, não seja possível a inu-
mação nos respectivos cemitérios paroquiais ou de fre-
guesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do con-
celho que se destinem a jazigos particulares ou sepulturas
perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos em estabelecimentos
hospitalares fora da área do concelho, dos quais se faça
prova de residência neste concelho.

3 — Sem prejuízo do disposto na alínea b) do n.º 2, a prova de
residência do falecido deverá ser feita através do seu cartão de
eleitor ou do bilhete de identidade, não relevando, para o efeito
pretendido, a prova por atestado de residência, salvo em casos
excepcionais e devidamente autorizados pelo presidente da Câmara.

Artigo 2.º

Horário

1 — Os cemitérios do concelho de Oeiras funcionam todos os
dias, em horário a determinar pelo presidente da respectiva autar-
quia local, sendo que, para efeito de inumação de restos mortais,
o corpo terá que dar entrada até trinta minutos antes do seu en-
cerramento.

2 — Os cadáveres que derem entrada no cemitério fora do ho-
rário estabelecido, ficarão em depósito, aguardando a inumação
dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais, em que,
com autorização do presidente da Câmara, poderão ser imediata-
mente inumados.

Artigo 3.º

Serviços de apoio

1 — Afectos ao funcionamento normal do cemitério haverá
serviços de recepção e inumação de cadáveres, serviço de atendi-
mento a munícipes e serviços de registo e expediente geral

2 — Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo
do Serviço de Cemitério, onde existirão, para o efeito, livros de
registo de inumações, exumações, trasladações e concessões de
terrenos, e quaisquer outros considerados necessários ao bom fun-
cionamento daqueles serviços.

3 — Os serviços de recepção e inumação de restos mortais se-
rão dirigidos pelo encarregado do cemitério ou por quem legal-
mente o substituir, ao qual compete cumprir e fazer cumprir as
disposições do presente Regulamento, das leis e regulamentos ge-
rais, das deliberações do órgão executivo e ordens dos seus superiores
relacionados com aqueles serviços, bem como fiscalizar a obser-
vância por parte do público e dos concessionários de jazigos ou
sepulturas perpétuas, das normas sobre polícia do cemitério cons-
tantes deste Regulamento.

4 — Os registos a levar a cabo pelos serviços mencionados nos
números anteriores poderão ser realizados em suportes informáti-
cos, que serão devidamente arquivados.

Artigo 4.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática dos actos regula-
dos no presente Regulamento, por ordem sucessiva:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análogas

às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver a nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular do
país da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes
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especiais para o efeito, passada por quem tiver legitimidade nos
termos dos números anteriores.

Artigo 5.º

Transporte dentro do cemitério

O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas dentro do cemitério
é efectuado da forma que for determinada pelo órgão competente
da autarquia, ouvida, se tal for considerado necessário, a autorida-
de de saúde.

CAPÍTULO II

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns
Artigo 6.º

Noção

Para efeitos do presente diploma, a inumação consiste na colo-
cação de cadáver em sepultura, em jazigo, ou em local de con-
sumpção aeróbia.

Artigo 7.º

Competência

A inumação deve ser requerida ao órgão autárquico responsável
pela administração e gestão do cemitério em causa, quando a mesma
aí tiver lugar, nos termos do modelo do anexo II  a que se refere o
artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

Artigo 8.º

Locais de inumação

1 — As inumações serão efectuadas em sepulturas, em jazigos,
ou em locais de consumpção aeróbia, não podendo ter lugar fora
do cemitério.

2 — São excepcionalmente permitidas as inumações em locais
especiais ou reservados a pessoas de determinadas categorias, no-
meadamente de certa nacionalidade, confissão ou regra religiosa,
bem como as efectuadas em capelas privativas situadas fora dos
aglomerados populacionais e tradicionalmente destinadas ao de-
pósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos seus proprietá-
rios, para tal autorizadas pela Câmara Municipal.

Artigo 9.º

Abertura de caixão de metal

1 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fechados,
e soldar-se-ão no cemitério ou, a pedido dos interessados, no lo-
cal donde partirá o féretro, em ambos os casos na presença do
encarregado do cemitério ou de um seu delegado.

2 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo nas seguin-
tes situações:

a) Em cumprimento de mandado de autoridade judiciária;
b) Para efeitos de colocação em sepultura de cadáver não

inumado.

3 — O disposto na alínea a) do número anterior aplica-se à
abertura de caixão de chumbo utilizado em inumação efectuada antes
da entrada em vigor do presente Regulamento.

Artigo 10.º

Prazos

1 — Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em caixão
de zinco, ou colocado em câmara frigorífica, antes de decorridas
vinte e quatro horas sobre o óbito e sem que, previamente, se tenha
lavrado o respectivo assento ou auto de declaração de óbito, ou
emitido boletim de óbito nos termos do número seguinte.

2 — Fora dos períodos de funcionamento das conservatórias do
registo civil, incluindo sábados, domingos e feriados, a emissão do
boletim de óbito é da competência da autoridade de polícia com

jurisdição na freguesia em cuja área o óbito ocorreu ou, desconhe-
cida aquela, onde o mesmo foi verificado.

3 — Em regra, um cadáver deve ser inumado dentro dos seguin-
tes prazos máximos:

a) Se tiver havido autópsia médico-legal ou clínica, em qua-
renta e oito horas após o termo da mesma;

b) Se tiver sido transportado de país estrangeiro para Por-
tugal, em setenta e duas horas a contar da entrada em
território nacional;

c) Se imediatamente após a verificação do óbito tiver sido
entregue a uma das pessoas indicadas no artigo 4.º, em
setenta e duas horas;

d) Nos casos previstos no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro, em vinte e quatro horas
a contar do momento em que for entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 4.º

4 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, ou quando outras cir-
cunstâncias especiais o exijam, poderá fazer-se a inumação ou
proceder-se à soldagem do caixão antes de decorrido o prazo pre-
visto no n.º 1, mediante ordem, por escrito, da autoridade de saúde.

5 — O disposto nos números anteriores não se aplica aos fetos
mortos.

Artigo 11.º

Documentos certificativos do óbito

1 — A pessoa ou entidade encarregada do funeral deverá exibir
o boletim de óbito ou qualquer dos documentos referidos no n.º 1
do artigo anterior, antes do acto da inumação.

2 — Recebido qualquer destes documentos e pagas as taxas que
forem devidas, a secção responsável pelas taxas e licenças expe-
dirá a respectiva guia, cujo original será entregue ao interessado.

3 — Não se efectuará a inumação sem que ao encarregado do
cemitério, ou ao funcionário que o substitua, seja apresentado o
original da guia a que se refere o número anterior.

4 — O boletim de óbito ficará arquivado no Serviço de Cemité-
rio da autarquia.

Artigo 12.º

Registos da inumação e do pagamento

O documento referido no n.º 3 do artigo 11.º será registado no
livro de inumações, mencionando-se o seu número de ordem, bem
como a data de entrada do cadáver no cemitério e o local de inu-
mação.

Artigo 13.º

Depósito do cadáver

1 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que aquela seja suprida.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 10.º, decorridas vinte e
quatro horas sobre o depósito — ou em qualquer momento quando
se verifique o adiantado estado de decomposição do cadáver —
não tendo ainda sido apresentada a documentação em falta, os
serviços comunicarão, imediatamente, o caso à autoridade de saú-
de para que sejam tomadas as providências adequadas.

Artigo 14.º

Abandono de cadáver

Quando, dentro do cemitério, for encontrado algum cadáver
abandonado, o encarregado do cemitério dará conhecimento do
facto à autoridade de polícia.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 15.º

Inumação em sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.
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Artigo 16.º

Dimensões das sepulturas

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obedecen-
do às seguintes dimensões mínimas:

a) Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1,15 m.

b) Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,55 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 17.º

Talhões

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á sempre o melhor aproveitamento do terre-
no, não podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre
estas e os lados de talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se
para cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

3 — Além de talhões privativos que se considerem justificados,
haverá secções separadas para o enterramento de crianças e adultos.

Artigo 18.º

Classificação das sepulturas

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas.
2 — Consideram-se temporárias as sepulturas para inumação por

três anos, findos os quais poderá proceder-se à exumação, desde
que se verifique que o corpo se encontra reduzido a ossada.

3 — Definem-se como perpétuas aquelas cuja utilização é con-
cedida a título perpétuo, mediante requerimento dos interessados,
para ocupação imediata.

4 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões dis-
tintos dos destinados a sepulturas temporárias.

Artigo 19.º

Sepulturas temporárias

Sem prejuízo do disposto no artigo 77.º, nas sepulturas tempo-
rárias é proibido o enterramento de caixões de zinco e madeiras
muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais tenham sido
aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua destruição.

Artigo 20.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira e de zinco.

2 — Para efeitos de nova inumação poderá, se necessário, pro-
ceder-se à exumação das ossadas existentes decorrido o prazo le-
gal de três anos.

3 — Poderão efectuar-se vários enterramentos quando:

a) Na última inumação foram utilizados caixões apropria-
dos para inumação temporária, após decorridos três anos;

b) Na última inumação se utilizou caixão de zinco, sem de-
pendência de prazo.

4 — As ossadas referidas no n.º 2 poderão ser trasladadas para
os ossários municipais ou depositadas na própria sepultura a pro-
fundidades superiores à prescrita no artigo 16.º

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 21.º

Inumação em jazigo

1 — Nos jazigos só é permitido inumar cadáveres encerrados
em caixões de zinco, devendo a folha empregada no seu fabrico
ter a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Dentro do caixão devem ser colocados filtros depuradores
e dispositivos adequados a impedir os efeitos da pressão dos gases
no seu interior.

3 — Cada compartimento de jazigo municipal apenas compor-
tará um cadáver, e só poderá ser concedido para o depósito de
restos mortais de seres humanos.

Artigo 22.º

Reparação de caixão depositado em jazigo

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados, a
fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes para esse efeito, o
prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a reparação
prevista no número anterior, a Câmara efectuá-la-á, correndo as
despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão
deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será removi-
do para sepultura, à escolha dos interessados ou por decisão do
órgão municipal competente, tendo esta lugar em casos de mani-
festa urgência ou sempre que aqueles não se pronunciem dentro
do prazo que lhes for fixado para optarem por uma das referidas
soluções.

4 — Das providências tomadas será dado conhecimento aos
interessados, ficando estes responsáveis pelo pagamento das res-
pectivas taxas e despesas efectuadas. Na falta de pagamento, e
tratando-se de jazigo particular, ficarão os concessionários inibi-
dos do seu uso e fruição até que a situação se encontre regularizada;
no caso de jazigo municipal, reverterá este para a Câmara, com
perda das quantias pagas.

Artigo 23.º

Abandono

Os corpos e ossadas depositados em compartimentos munici-
pais serão considerados abandonados quando, expirados os prazos
correspondentes às taxas pagas e apesar de notificados nesse sen-
tido, os interessados nesses depósitos desistam, não declarem mantê-
-los ou não respondam no prazo de 90 dias.

SECÇÃO IV

Das inumações em local de consumpção aeróbia

Artigo 24.º

Inumação em local de consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres obe-
dece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território,
da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO III

Das exumações

Artigo 25.º

Noção

A exumação consiste na abertura de sepultura ou caixão de metal
onde se encontra inumado o cadáver.

Artigo 26.º

Prazos das exumações

1 — Após a inumação é proibido abrir qualquer sepultura antes
de decorrido o período legal de três anos, salvo em cumprimento
de mandado da autoridade judiciária, ou, tratando-se de sepulturas
perpétuas, para se realizar o segundo dos enterramentos previstos
no n.º 3 do artigo 20.º

2 — Se no momento da exumação não estiverem terminados os
fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo
o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois
anos até à mineralização do esqueleto.
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Artigo 27.º

Publicitação

1 — Logo que seja decidida uma exumação, cumpridos os pra-
zos do artigo anterior, a autarquia fará publicar avisos convidando
os interessados a acordarem com o Serviço de Cemitério, no pra-
zo de 30 dias, quanto à data em que aquela terá lugar e sobre o
destino das ossadas.

2 — Se findar o prazo fixado nos avisos a que se refere o nú-
mero anterior sem que os interessados promovam qualquer dili-
gência, será feita a exumação, considerando-se abandonadas as
ossadas existentes.

3 — Às ossadas ou restos mortais abandonados, nas condições
do número anterior, será dado o destino mais adequado, ou, quan-
do não houver inconveniente, serão inumados nas próprias sepul-
turas a profundidade superior às indicadas no artigo 16.º

Artigo 28.º

Exumações dos jazigos

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 26.º, as exu-
mações das ossadas dos caixões de zinco ou de chumbo inumados
em jazigo, só serão permitidas quando aqueles se apresentem de
tal forma deteriorados que se possa verificar a consumação das
partes moles do cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será, obriga-
toriamente, verificada pela autoridade de saúde local.

Artigo 29.º

Exumação por deterioração do caixão

As ossadas exumadas de caixão de zinco ou chumbo que, por
manifesta urgência ou vontade dos interessados, se tenham remo-
vido para sepultura nos termos do n.º 3 do artigo 22.º, serão de-
positadas no jazigo originário ou no local acordado com o Serviço
de Cemitério.

CAPÍTULO IV

Das trasladações

Artigo 30.º

Noção

A trasladação consiste no transporte de cadáver inumado em
jazigo ou de ossadas para local diferente daquele em que se encon-
tram, a fim de serem de novo inumados, cremados ou colocados
em ossário.

Artigo 31.º

Efectuação da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zinco
devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura mínima
de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm, ou em caixa de madeira.

3 — Pode também ser efectuada a trasladação de cadáver ou
ossadas que tenham sido inumados em caixão de chumbo antes da
entrada em vigor do presente Regulamento.

4 — Antes de decorridos três anos sobre a data da inumação só
serão permitidas trasladações de restos mortais já inumados quan-
do estes se encontrem em caixões de zinco, ou de chumbo na si-
tuação do número anterior, devidamente resguardados.

Artigo 32.º

Encerramento das ossadas a trasladar

O encerramento das ossadas a trasladar deverá fazer-se em cai-
xa de zinco ou madeira.

Artigo 33.º

Legitimidade

1 — A trasladação deve ser requerida ao presidente da autarquia,
ou ao vereador com competência delegada, se o cadáver ou as os-
sadas em causa estiverem inumados no cemitério de Oeiras, nos

termos do modelo do anexo I previsto no artigo 31.º do Decreto-
-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro

2 — Têm legitimidade para requerer a trasladação as pessoas
mencionadas no artigo 4.º deste Regulamento, sucessivamente pela
ordem indicada, nos termos e para os efeitos nele também referidos.

3 — A trasladação de cadáver ou ossadas que estejam inumados
num dos locais previstos no n.º 2 do artigo 8.º, para determinado
cemitério do concelho de Oeiras, é requerida ao órgão competen-
te da autarquia, referido no n.º 1.

Artigo 34.º

Transporte para fora do cemitério

1 — O encarregado do cemitério deverá ser avisado, com a
antecedência mínima de vinte e quatro horas, do dia e hora em
que se pretenda fazer a trasladação.

2 — O transporte do cadáver ou das ossadas a trasladar para
fora do cemitério deverá ser acompanhado de fotocópia simples
do assento de óbito, do auto de declaração de óbito, ou do boletim
de óbito, respectivo, após parecer favorável da autoridade de saú-
de competente sobre o exame das condições em que vai realizar-
-se a trasladação.

3 — Quando envolva a saída do corpo ou ossada do cemitério,
a trasladação só poderá ser efectuada desde que os restos mortais
sejam transportados em viatura especial apropriada para esse fim.

Artigo 35.º

Registo das trasladações

Nos livros de registo do cemitério far-se-ão os averbamentos
correspondentes às trasladações efectuadas, devendo, ainda, exa-
rar-se no verso do alvará, ou documento que o substitua, as notas
que dos mesmos livros constarem acerca da respectiva inumação
ou depósito.

Artigo 36.º

Comunicação da trasladação

O órgão autárquico competente pela administração do cemité-
rio, aquando da trasladação deste para outro cemitério, deve pro-
ceder à comunicação para os efeitos previstos na alínea a) do
artigo 71.º do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO V

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 37.º

Requerimento

1 — A requerimento dos interessados, poderá a autarquia fazer
concessão de terrenos no cemitério para sepulturas perpétuas.

2 — No requerimento deve ser verificada a autenticidade da
assinatura, em presença do respectivo bilhete de identidade, cujo
número, bem como o nome de quem o apresentou, ficarão anota-
dos no documento de autorização.

Artigo 38.º

Pagamento da taxa de concessão

1 — O prazo para pagamento da taxa de concessão de terrenos
destinados a sepulturas perpétuas é de 30 dias, a contar da data do
deferimento do pedido.

2 — Será permitida a colocação em sepultura perpétua antes de
autorizada a concessão, desde que os interessados depositem, até
ao momento da inumação, a importância correspondente à taxa
respectiva.

3 — Se a inumação se verificar ao domingo, o depósito da
importância devida será entregue nos serviços do próprio cemité-
rio, que o encaminhará para os serviços competentes no primeiro
dia útil.
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4 — O não cumprimento dos prazos fixados neste artigo, im-
plica a perda das importâncias pagas ou depositadas, ficando a
inumação feita antecipadamente em sepultura perpétua sujeita ao
regime das efectuadas em sepulturas temporárias.

Artigo 39.º

Terrenos destinados a jazigos

1 — Os terrenos destinados à construção de jazigos serão con-
cedidos, unicamente, a pessoas singulares, em hasta pública, nos
termos e condições especiais que, em cada momento, a autarquia
fixar.

2 — Nos terrenos que, pela sua proeminente situação, se desti-
nem a ser ocupados por jazigos ou mausoléus de características
monumentais, pode a autarquia exigir que essas construções obe-
deçam a projectos que ela própria fornecerá.

Artigo 40.º

Alvará

1 — A concessão de terrenos será titulada por alvará da autar-
quia, a emitir dentro dos 30 dias seguintes ao cumprimento das
formalidades prescritas neste capítulo, sendo condição indispensá-
vel a apresentação do recibo comprovativo do pagamento do
imposto de sisa.

2 — Do referido alvará constarão os elementos de identifica-
ção do concessionário e a sua morada, estado civil, descrição e
finalidade do terreno a que se reportar, nele devendo mencionar-
-se todas as entradas e saídas de restos mortais que venham a ve-
rificar-se no jazigo ou sepultura a que o terreno se destina.

3 — A cada concessão corresponde um título ou alvará.
4 — Extraviado ou inutilizado o título ou alvará, poderá a au-

tarquia passar uma 2.ª via, desde que requerida pelo concessionário.
5 — A haver mais de um concessionário, deverá o requerimento

ser assinado por todos e, no caso de alguns serem já falecidos, tal
deverá ser comprovado.

6 — O novo título ou alvará substituirá em definitivo o ante-
rior, cumprindo ao Serviço de Cemitério providenciar para que a
passagem daquele fique devidamente anotada, procedendo à apreensão
do que tiver sido substituído, logo que, por qualquer motivo, ele
seja apresentado.

Artigo 41.º

Construção de jazigos particulares

1 — Sem prejuízo do estabelecido no número seguinte, a cons-
trução de jazigos particulares e o revestimento de sepulturas per-
pétuas a que se refere o artigo 64.º, deverão concluir-se nos pra-
zos de 12 e 3 meses, respectivamente, contados da passagem dos
alvarás de concessão.

2 — Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
comprovados.

3 — A infracção ao disposto nos números anteriores dará lugar
à anulação da concessão, com perda das importâncias pagas, re-
vertendo ainda para a autarquia todos os materiais encontrados
no respectivo local.

4 — Quando a concessão, declarada caduca nos termos do nú-
mero anterior, se reportar a terreno para sepultura perpétua em
que tenha sido feita uma inumação, ficará sujeita ao regime das
efectuadas em sepulturas temporárias, a menos que os restos mor-
tais inumados se encontrem em caixão de zinco ou chumbo, caso
em que, se outro destino não tiver sido acordado com o interessa-
do, os considerará como abandonados nos termos e para os efei-
tos do artigo 23.º

Artigo 42.º

Beneficiações

Aos concessionários cumpre promover a beneficiação das cons-
truções funerárias nos termos previstos no artigo 62.º, bem como
a sua limpeza.

Artigo 43.º

Apresentação do alvará de concessão para inumações

1 — A inumação de restos mortais em jazigo particular ou se-
pultura perpétua só poderá realizar-se mediante apresentação do

título ou alvará e de autorização escrita do concessionário ou pro-
curador com poderes especiais para o efeito, devendo ser verifi-
cada a autenticidade da assinatura em presença do respectivo bi-
lhete de identidade, cujo número, bem como o nome de quem o
apresentou, deverão ficar anotados no documento de autorização.

2 — Da autorização deve constar se a inumação terá carácter
temporário ou perpétuo, considerando-se sempre feita a título
perpétuo quando expressamente se não declare o contrário.

3 — Na falta do título ou alvará, poderá a legitimidade do con-
cessionário ser verificada nos livros de registo existentes nos ser-
viços afectos ao cemitério.

4 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá ser
dada por aquele que estiver de posse do título, salvo se, em reque-
rimento apresentado por qualquer um deles, tiver sido deduzida
oposição à entrada de restos mortais.

5 — Na falta de título, a autorização para a entrada de restos
mortais deverá ser subscrita por todos os concessionários; se al-
gum deles tiver já falecido e constar dos respectivos registos, a
entrada de restos mortais, sem título, será sempre feita tempora-
riamente.

6 — No caso dos concessionários falecidos não se encontrarem
no jazigo, poderá efectuar-se o depósito a título temporário se na
respectiva declaração constar que são já falecidos, assumindo o(s)
declarante(s) a responsabilidade desse acto.

7 — Os restos mortais dos concessionários serão sempre inu-
mados a título perpétuo e independentemente de autorização.

8 — Os concessionários de jazigos ou sepulturas, ou seus repre-
sentantes, são obrigados a apresentar os respectivos títulos ou alvarás,
sempre que os mesmos lhes sejam exigidos, sob pena de lhes ser
vedado o uso e fruição daqueles.

Artigo 44.º

Representação

1 — Havendo impedimento de um ou mais concessionários, a
entrada de restos mortais em jazigo poderá ser autorizada, apenas
com carácter temporário, por quem alegar representá-los e exibir
o título do jazigo.

2 — A autorização a que alude o número anterior deverá ser
posteriormente ratificada ou alterada, sem prejuízo do disposto
no artigo 46.º, pelo concessionário, não podendo dar entrada no
jazigo outros restos mortais, salvo os dos próprios concessionários.

Artigo 45.º

Trasladação promovida por concessionário de jazigo

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporário,
depois da publicação de éditos em que aqueles sejam devidamente
identificados e onde se avise sobre o dia e a hora a que terá lugar
a referida trasladação.

2 — A mencionada trasladação só poderá efectuar-se para outro
jazigo, sepultura perpétua ou para ossário da autarquia.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 46.º

Abertura de jazigo para trasladação

1 — Os concessionários são obrigados a permitir manifestações
de saudade aos restos mortais depositados nos seus jazigos e não
poderão impedir a trasladação de qualquer corpo ou ossada, quan-
do promovida por aqueles a quem couber a faculdade de dispor desses
restos mortais.

2 — O concessionário de jazigo que, a pedido de interessado
legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos de trasla-
dação de restos mortais no mesmo inumados, será notificado a
fazê-lo em dia e hora certos, sob pena de os serviços da autarquia
promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso será lavrado
auto do que ocorrer, assinado pelo encarregado do cemitério e por
duas testemunhas.

Artigo 47.º

Proibição de utilizações indevidas

Será punido o concessionário que receber quaisquer importân-
cias pelo depósito de corpos ou ossadas no seu jazigo.
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Artigo 48.º

Fiscalização

1 — Os serviços autárquicos competentes reservam-se o direito
de poder fiscalizar a utilização dada aos jazigos, cabendo aos seus
concessionários, ou seus representantes, facultar essa inspecção.

2 — Quando a fiscalização seja impedida, por acção ou omis-
são, poder-se-á proceder à mesma, ainda que se torne necessário
forçar os respectivos acessos.

CAPÍTULO VI

Da transmissão de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 49.º

Averbamento das transmissões

1 — As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-
-se-ão a requerimento dos interessados, instruído nos termos ge-
rais de direito com os documentos comprovativos da transmissão
e do pagamento dos impostos, que forem devidos, ao Estado.

2 — Porém, nas transmissões mortis causa das sepulturas per-
pétuas, dos jazigos ou dos terrenos destinados à sua construção,
terão de, obrigatoriamente, ser observados os trâmites estabeleci-
dos para idênticas transmissões de jazigos particulares.

3 — Deferido o pedido de averbamento, o título ou alvará será
entregue:

a) Ao subscritor do mesmo ou ao seu representante legal,
quando o pedido tenha sido feito por uma só pessoa;

b) Àquele que no requerimento for designado para o efeito,
quando forem vários os requerentes;

c) A quem o facultou, nas situações previstas no n.º 8 do
artigo 43.º

Artigo 50.º

Alienação de jazigos em hasta pública

Os jazigos que vierem à posse da autarquia, nos termos do ar-
tigo 52.º, e que, pelo seu valor arquitectónico ou estado de con-
servação se considere de manter, poderão ser alienados em hasta
pública, nos termos e condições especiais a fixar.

CAPÍTULO VII

Das sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 51.º

Declaração de prescrição

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescri-
tos, os jazigos cujos concessionários não sejam conhecidos ou
residam em parte incerta e não exerçam os seus direitos por pe-
ríodo superior a 10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los den-
tro do prazo de 90 dias, depois de citados por meio de éditos
publicados em dois jornais dos mais lidos no concelho e afixados
nos locais de estilo.

2 — O prazo a que este artigo se refere conta-se a partir da
última inumação ou da realização das mais recentes obras de con-
servação ou de beneficiação que nas mencionadas construções te-
nham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos dos pro-
prietários, ou de situações susceptíveis de interromperem a
prescrição, nos termos da lei civil.

3 — Simultaneamente com a citação dos interessados, colocar-
-se-á no jazigo placa indicativa do abandono.

Artigo 52.º

Caducidade da concessão do jazigo

1 — Decorrido o prazo de 90 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito cessar
a situação de abandono, poderá o presidente da autarquia, ou ve-
reador com competência delegada, declarar caduca a concessão do
jazigo, a que será dada a publicidade idêntica à referida no artigo
precedente.

2 — A declaração da caducidade importa a apropriação do jazi-
go pela autarquia.

Artigo 53.º

Comissão de vistorias para jazigos em ruínas

1 — Quando um jazigo se encontrar em ruínas, o que será con-
firmado por uma comissão a constituir pelo órgão autárquico com-
petente, desse facto se dará conhecimento aos interessados por
meio de carta registada com aviso de recepção, fixando-se-lhes
prazo para procederem às obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do(s) concessionário(s), serão
publicados anúncios em dois jornais diários, dando conta do esta-
do do jazigo, e identificando, pelos nomes e datas da inumação, os
corpos nele depositados, bem como o nome do ou dos últimos
concessionários que figurem nos registos.

3 — A comissão indicada neste artigo compõe-se de três mem-
bros, devendo um destes, pelo menos, ser engenheiro civil, que
lavrará o auto, no qual constem, minuciosamente, os factos
reveladores do estado de ruína.

4 — Se houver perigo eminente de derrocada ou as obras não
forem realizadas dentro do prazo fixado, pode o presidente da
Câmara, ou vereador com competência delegada, ordenar a demo-
lição do jazigo, que será comunicada aos interessados por carta
registada com aviso de recepção.

Artigo 54.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigo a demolir ou declarado
prescrito, quando dele sejam retirados, depositar-se-ão, com ca-
rácter de perpetuidade, no local reservado pela Câmara para o efeito,
caso não sejam reclamados no prazo de 90 dias sobre a data da
demolição ou da declaração da prescrição, respectivamente.

Artigo 55.º

Demolição de jazigo

1 — Realizada a demolição de um jazigo que ameace ruína, colocar-
-se-á no terreno respectivo, durante um ano, uma placa indicativa
de se ter procedido à demolição; decorrido esse prazo, poderá a
autarquia declarar caduca a concessão, dando-se do facto publici-
dade idêntica à mencionada no artigo 51.º

2 — Durante aquele prazo serão guardados os materiais resul-
tantes da demolição, bem como os restos mortais removidos, podendo
o concessionário requerer a sua entrega, assim como a do terreno,
desde que satisfaça as respectivas taxas e as despesas que tiverem
sido efectuadas.

3 — Autorizadas as entregas referidas no número anterior, fica-
rá o concessionário obrigado a reconstruir o jazigo, considerando-
-se ao caso aplicável o que se dispõe no artigo 43.º, salvo quanto
à data a partir da qual se contará o prazo concedido para a exe-
cução, que será a do respectivo despacho de autorização.

Artigo 56.º

Aplicação às sepulturas perpétuas

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO VIII

Das construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 57.º

Requerimento para licenciamento

1 — O pedido de licença ou autorização administrativas, con-
forme o caso, para construção, reconstrução, beneficiação ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas, deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento instruído com o projecto da obra, em duplicado,
elaborado por técnico de acordo com o regime jurídico da edifica-
ção em vigor, devendo, ainda, do requerimento constar o prazo
previsto para a sua execução.
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2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações ou beneficiações que não afectem a estrutura ou a esté-
tica da obra inicial.

3 — Será dispensada a apresentação de projecto em relação aos
jazigos que, nos termos do n.º 2 do artigo 39.º, devam obedecer a
projectos camarários.

Artigo 58.º

Instrução do processo

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20;
b) Memória descritiva da obra, em que se especifiquem as

características das fundações, natureza dos materiais a
empregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos
esclarecedores da obra a executar.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias, exigida pelo
fim a que se destinam.

Artigo 59.º

Construção de jazigos

1 — Os jazigos, municipais, paroquiais ou particulares, serão
compartimentados em células com as seguintes dimensões míni-
mas:

Comprimento — 2,00 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células sobre-
postas, em cada pavimento, acima ou abaixo do nível do terreno.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção, tendentes a proporcionar arejamento
adequado, fácil acesso e boa iluminação, bem como a impedir a
circulação de água.

4 — Os jazigos particulares não poderão ter dimensões inferio-
res a 1,50 m de frente e 2,30 m de fundo.

5 — Para que fique assegurada a possibilidade de beneficiação e
limpeza dos seus paramentos laterais, não poderá o intervalo li-
vre entre jazigos particulares ser inferior a 0,30 m.

6 — Nos jazigos municipais e paroquiais só será autorizada a
substituição de portas desde que substituídas por outras de mate-
rial, dimensões e formato idêntico ao utilizado aquando da cons-
trução inicial.

Artigo 60.º

Ossários autárquicos

Os ossários autárquicos dividir-se-ão em células com as seguin-
tes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepostas
acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando se tra-
te de edificação de vários andares. Admite-se ainda a construção
de ossários subterrâneos, em condições idênticas e com observân-
cia do determinado no n.º 3 do artigo 59.º

3 — Aos ossários autárquicos sitos nas partes novas dos cemi-
térios não será autorizada qualquer alteração ao projecto inicial.

Artigo 61.º

Sepulturas perpétuas

1 — As sepulturas perpétuas, a implantar nos respectivos ta-
lhões, poderão ser revestidas em cantaria, com a espessura máxi-
ma de 0,10 m.

2 — Para a simples colocação, sobre as sepulturas, de lousa de
tipo aprovado pela Câmara, é dispensada a apresentação de pro-
jecto.

3 — As sepulturas perpétuas que possam vir a ocupar os talhões
ajardinados e destinados a sepulturas temporárias, deverão ser tam-
bém relvadas.

Artigo 62.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação sem-
pre que as circunstâncias o imponham e lhe sejam pela autarquia
exigidas.

2 — Para efeitos da parte final do número anterior e sem pre-
juízo do determinado no artigo 42.º, os concessionários serão avisados
da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a sua exe-
cução.

3 — Em caso de urgência ou quando não seja respeitado o pra-
zo referido no n.º 2, pode a Câmara ordenar directamente as obras,
a expensas dos interessados. Sendo vários os concessionários, con-
sidera-se cada um deles solidariamente responsável pela totalidade
das despesas.

4 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente compro-
vadas, poderá a Câmara prorrogar o prazo previsto no n.º 1.

Artigo 63.º

Legitimidade

1 — Somente aos respectivos concessionários, ou a quem legal-
mente os represente, será concedida autorização para a realização
de obras nas edificações funerárias particulares.

2 — A execução de simples limpezas ou beneficiações, não es-
tando sujeita a licenciamento, será autorizada a requerimento dos
interessados.

Artigo 64.º

Licença de utilização

1 — Qualquer construção funerária nova, reconstruída, amplia-
da ou alterada, quando da alteração resultem modificações impor-
tantes nas suas características, ficará dependente da concessão da
respectiva licença de utilização.

2 — Esta licença só poderá ser concedida após realização da
vistoria, efectuada pela mesma comissão a que se refere o artigo 53.º,
destinada a verificar se as obras se encontram concluídas de acordo
com o projecto aprovado.

Artigo 65.º

Conclusão das obras

1 — Os caixões que, por motivo de obras, se torne necessário
remover para o armazém do cemitério, regressarão aos seus pri-
mitivos lugares logo que as mesmas tenham sido dadas por con-
cluídas.

2 — Findas as obras, ao concessionário cumprirá remover do
local os tapumes e materiais nele existentes, deixando-o limpo e
desimpedido.

Artigo 66.º

Remissão

Em tudo o que nesta secção se não encontre especialmente re-
gulado, aplicar-se-á o Regulamento Geral das Edificações Urbanas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de Agosto de 1951,
bem como o regime jurídico da urbanização e da edificação em
vigor.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento de jazigos
e sepulturas

Artigo 67.º

Jazigos e sepulturas

Nas sepulturas e jazigos é permitida a colocação de cruzes e caixas
para coroas, assim como a inscrição de epitáfios e outros sinais
funerários costumados.

Artigo 68.º

Talhões

1 — Nos talhões não ajardinados é permitido embelezar as cons-
truções funerárias através de revestimento adequado, ajardinamento,
bordaduras, vasos para plantas, ou qualquer outra forma que não
afecte a dignidade própria do local.
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2 — Nos talhões ajardinados apenas é permitido embelezar as
construções funerárias através de uma lápide em mármore, do tipo
aprovado pela Câmara.

Artigo 69.º

Fiscalização

A realização, por particulares, de quaisquer trabalhos de enri-
quecimento ou embelezamento no cemitério, fica sujeita a prévia
autorização dos serviços municipais competentes e à orientação e
fiscalização destes.

CAPÍTULO IX

Sanções e disposições processuais

Artigo 70.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação punível com uma coima a gra-
duar de entre o mínimo de 50 000$ e o máximo de 750 000$, ou
o contra valor correspondente entre o mínimo de 249,4 euros e o
máximo de 3740,98 euros:

a) A inumação, encerramento em caixão de zinco ou colo-
cação em câmara frigorífica de cadáver antes de decorri-
das vinte e quatro horas sobre o óbito, em infracção ao
disposto no artigo 10.º, n.º 1;

b) A inumação de cadáver fora dos prazos previstos no n.º 3
do artigo 10.º;

c) A inumação, encerramento em caixão de zinco ou colo-
cação em câmara frigorífica de cadáver sem que tenha sido
previamente lavrado assento ou auto de declaração de óbito
ou emitido boletim de óbito nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 10.º;

d) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das si-
tuações previstas no n.º 2 do artigo 9.º;

e) A inumação fora do cemitério ou de algum dos locais
previstos no n.º 2 do artigo 8.º;

f) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

g) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 15.º;

h) A abertura de sepultura antes de decorridos três anos, sal-
vo em cumprimento de mandado da autoridade judiciária,
em infracção ao disposto no artigo 26.º, n.º 1;

i) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 26.º;
j) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chumbo,

nos casos previstos no n.º 3 do artigo 31.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm, neste último caso
em infracção ao n.º 2 do citado artigo.

2 — Constitui contra-ordenação punível com uma coima a gra-
duar entre o mínimo de 20 000$ e o máximo de 250 000$, ou o
contra valor correspondente entre o mínimo de 99,76 euros e o
máximo de 1246,99 euros:

a) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas resultantes de
cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma
diferente da que tiver sido determinada nos termos do
artigo 5.º;

b) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com
a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira, em infrac-
ção ao disposto no artigo 31.º, n.º 2.

3 — A todas as restantes infracções ao disposto no presente
Regulamento, incluindo às disposições do capítulo X, para que se
não preveja sanção especial, serão aplicadas coimas a graduar entre
o valor mínimo de 20 000$, ou o contra valor correspondente a
99,76 euros e o valor máximo correspondente a dez vezes o salá-
rio mínimo nacional mais elevado.

4 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 71.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;

b) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento esteja
sujeito a autorização ou licença emitidas pela Câmara
Municipal;

c) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a uma
agência funerária.

Artigo 72.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara Municipal de Oeiras, que a pode delegar em qual-
quer dos vereadores em regime de permanência.

Artigo 73.º

Fiscalização

Têm competência para proceder à fiscalização da observância
do disposto no presente Regulamento as seguintes entidades:

a) A Câmara Municipal, através dos seus agentes fiscalizadores;
b) As forças policiais actuantes no concelho de Oeiras;
c) A autoridade de saúde.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 74.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memória
dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que possam

utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários e quaisquer

outros objectos;
g) A permanência de crianças, salvo quando devidamente

acompanhadas.

Artigo 75.º

Objectos de ornamentação

1 — Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de
culto em jazigos e sepulturas não poderão ser daí retirados sem
apresentação do alvará ou autorização escrita do concessionário,
nem sair do cemitério sem um despacho do presidente da autar-
quia, ou do vereador com competência delegada, em requerimento
apresentado pelo interessado.

2 — Os objectos, sinais funerários e materiais que tenham sido
utilizados na ornamentação ou revestimentos de sepulturas, quan-
do não sejam novamente utilizados ou reclamados no prazo de 30
dias, serão considerados abandonados, não se responsabilizando a
Câmara pelo seu desaparecimento.

Artigo 76.º

Incineração

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser incinerados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 77.º

Força armada e banda musical

A entrada no cemitério de força armada, banda ou qualquer agru-
pamento musical, carece de autorização do presidente da autar-
quia ou do vereador com competência delegada.
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Artigo 78.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas automóveis par-
ticulares, salvo nos seguintes casos:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais destina-
dos à execução de obras no cemitério, mediante autoriza-
ção e fiscalização do encarregado deste;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando
pessoas que, dada a sua incapacidade física tenham difi-
culdade em se deslocar a pé, mediante autorização do
encarregado do cemitério.

Artigo 79.º

Taxas

As taxas devidas pela prestação de serviços relativos ao cemi-
tério ou pela concessão de terrenos para jazigos e sepulturas per-
pétuas, constarão de tabela aprovada pela Assembleia Deliberativa
a proposta do órgão executivo.

Artigo 80.º

Disposição revogatória

Após a entrada em vigor do presente diploma, fica automatica-
mente revogado o anterior Regulamento do Cemitério Municipal
de Oeiras, aprovado pela Assembleia Municipal de Oeiras na sua
reunião ordinária realizada em 7 de Maio de 1996, publicado pelo
edital n.º 177/96, de 20 de Maio, bem como todos os anterior-
mente existentes.

Artigo 81.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua pu-
blicação, nos termos legais.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso n.º 4758/2001 (2.ª série) — AP.  — Mário Américo
Franco Alves, vice-presidente da Câmara Municipal de Oliveira do
Hospital:

Torna público, para os devidos efeitos, que a Assembleia Munici-
pal de Oliveira do Hospital, em sua sessão ordinária realizada no
dia 23 de Fevereiro de 2001 e sob proposta da Câmara Municipal,
aprovada na sua reunião ordinária de 17 de Fevereiro de 1999 e
rarificada na sua reunião ordinária de 6 de Fevereiro de 2001, deli-
berou, por unanimidade e ao abrigo da competência que legalmente
lhe é conferida, aprovar o Regulamento Operacional do Serviço
Municipal de Protecção Civil do Concelho de Oliveira do Hospital,
o qual foi submetido a apreciação pública pela período de 30 dias,
após publicação do respectivo projecto no Diário da República,
2.ª série, n.º 263, apêndice n.º 153, de 14 de Novembro de 2000.

3 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Mário
Américo Franco Alves.

Regulamento Operacional do Serviço Municipal
de Protecção Civil do Concelho de Oliveira do Hospital

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece a organização, as atribui-
ções, as competências e o funcionamento do Serviço Municipal
de Protecção Civil do Concelho de Oliveira do Hospital, adiante
designado por SMPCOH.

Artigo 2.º

Âmbito territorial

O SMPCOH é integrado no sistema nacional de protecção civil
nos termos legais, exercendo a sua actividade em todo o território
do município e tem a sua sede no edifício dos Paços do Municí-
pio.

Artigo 3.º

Símbolo

O SMPCOH adopta para sua identificação o símbolo constante
do anexo A, o qual será de seu uso exclusivo, podendo, em função
das situações em que o seu uso se torne necessário, fazer-se acom-
panhar do brasão do município.

Artigo 4.º

Natureza

1 — O SMPCOH é um serviço integrado na estrutura orgânica
do município, na dependência directa do presidente da Câmara
Municipal e sob sua direcção, constituindo-se, para todos os efei-
tos administrativos e financeiros, como um serviço equiparado a
divisão.

2 — O funcionamento do SMPCOH não está dependente do
provimento do pessoal administrativo e de chefia dessa divisão,
cuja criação terá de ocorrer no âmbito da organização dos servi-
ços da Câmara Municipal e será assegurado por quem pelo presi-
dente da Câmara Municipal seja indicado para as funções de coor-
denador do CMOEPC.

Artigo 5.º

Atribuições gerais

1 — São atribuições gerais do SMPCOH orientar e coordenar a
nível municipal todas as actividades de protecção civil, incumbin-
do-lhe a prossecução dos objectivos e domínios de actuação pre-
vistos no artigo 3.º da Lei n.º 113/91, Lei de Bases da Protecção
Civil, designadamente.

2 — Objectivos fundamentais da protecção civil:

a) Prevenir a ocorrência de riscos colectivos resultantes de
acidente grave, de catástrofe ou de calamidade;

b) Atenuar os riscos colectivos e limitar os seus efeitos, no
caso das ocorrências descritas na alínea anterior;

c) Socorrer e assistir as pessoas em perigo.

3 — Domínios da actividade de protecção civil:

a) Levantamento, previsão, avaliação e prevenção dos ris-
cos colectivos de origem natural ou tecnológica;

b) Análise permanente das vulnerabilidades perante situações de
risco devidas à acção do homem ou da natureza;

c) Informação e formação das populações, visando a sua sen-
sibilização em matéria de auto-protecção e de colabora-
ção com as autoridades;

d) Planeamento de situações de emergência, visando a bus-
ca, o salvamento, a prestação de socorro e de assistên-
cia, bem como a evacuação, alojamento e abastecimento
das populações;

e) Inventariação permanente dos recursos e meios disponí-
veis e dos mais facilmente mobilizáveis ao nível local;

f) Estudo e divulgação de formas adequadas de protecção dos
edifícios em geral, de monumentos e de outros bens cul-
turais, de instalações de serviços essenciais, bem como do
ambiente e dos recursos naturais.

4 — Constitui ainda atribuição do SMPCOH a sua articulação,
em função da gravidade das situações, com o sistema nacional de
protecção civil, promovendo-se esta, em primeira instância, atra-
vés da Delegação Distrital de Coimbra do Serviço Nacional de
Protecção Civil.

Artigo 6.º

Órgãos

O SMPCOH é constituído pelos seguintes órgãos:

a) O presidente;
b) O Centro Municipal de Operações de Emergência e de

Protecção Civil, adiante designada por CMOEPC.

Artigo 7.º

Presidente

1 — A presidência do SMPCOH é atribuída ao presidente da Câmara
Municipal, competindo-lhe:

a) Coordenar toda a actividade do SMPCOH, garantindo o
seu funcionamento;

b) Assegurar a presidência do CMOEPC, convocando e diri-
gindo as respectivas reuniões ordinárias e de emergência;
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c) Informar, imediatamente após a activação do CMOEPC,
o governador civil ou a Delegação Distrital do SNPC quanto
à ocorrência da situação, à sua natureza, à gravidade e à
previsibilidade ou não de virem a ser requisitados outros
meios e recursos de reposição da normalidade que não apenas
os disponíveis na área do município;

d) Autorizar, dentro dos limites legalmente admissíveis, a re-
alização das despesas que, no âmbito das acções de pro-
tecção civil, haja necessidade de realizar;

e) Promover o relacionamento com as restantes estruturas
locais, distritais, regionais e nacionais do sistema nacio-
nal de protecção civil.

2 — O presidente é substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo vereador que por ele para o efeito for designado como vere-
ador do Pelouro da Protecção Civil e, na falta de designação espe-
cífica, pelo vereador que, nos termos da delegação de competên-
cias a definir em cada mandato, for designado como seu substituto
legal.

Artigo 8.º

Constituição, composição e competências do CMOEPC

1 — No seio do SMPCOH fica constituído o CMOEPC — Cen-
tro Municipal de Operações de Emergência e de Protecção Civil,
que terá a seguinte composição:

a) O presidente da Câmara Municipal, que o activará e ao
qual presidirá;

b) Um coordenador, a designar pelo presidente da Câmara,
que promoverá o seu funcionamento e o seu accionamento
em caso de ocorrência de acidente grave, de catástrofe
ou de calamidade;

c) O director do Departamento de Serviços Técnicos da Câ-
mara Municipal;

d) O comandante dos Bombeiros Voluntários de Oliveira do
Hospital;

e)  O comandante dos Bombeiros Voluntários de Lagares da
Beira;

f) O comandante do posto da Guarda Nacional Republicana;
g) O delegado de saúde;
h) O director do centro de saúde;
i) Um director hospitalar designado pela Direcção-Geral de

Saúde, actualmente o director do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu;

j) Um representante do Centro Regional de Segurança So-
cial;

l) O presidente da Junta de Freguesia de Oliveira do Hospi-
tal em representação e como elementos de ligação das
juntas de freguesia do concelho;

m) Um representante da Fundação de Aurélio Amaro Diniz;
n) Um representante da Casa da Obra de Dona Josefina da

Fonseca;
o) Um representante da Santa Casa da Misericórdia de Galizes.

2 — Aos elementos ora designados são-lhes reconhecidas, nos
termos da lei, as competências necessárias ao desempenho das suas
funções em caso de acidente grave, catástrofe ou calamidade e
constitui sua obrigação manter permanentemente informado o
presidente da Câmara Municipal quanto à sua residência e meio de
contacto urgente.

3 — O CMOEPC poderá agregar, por convocação do presiden-
te, outras personalidades e organismos em função da natureza e
gravidade das situações ocorridas.

4 — São competências do CMOEPC as seguintes:

a) Assegurar o seu próprio funcionamento regular;
b) Manter informação actualizada sobre acidentes graves,

catástrofes e calamidades naturais, em especial das ocorri-
das em território municipal, bem como sobre os elemen-
tos relativos às suas condições de ocorrência, às medidas
adoptadas para fazer face às respectivas consequências e
às conclusões sobre o êxito ou insucesso das acções em-
preendidas em cada caso;

c) Promover as acções de divulgação das matérias relacionadas
com a protecção civil junto da população, com vista à
adopção de normas de procedimento convenientes à sua
autoprotecção em caso de acidente grave, catástrofe ou
calamidade;

d) Prestar apoio técnico e financeiro, por intermédio da própria
autarquia, aos agentes de protecção civil da área do muni-
cípio em razão da sua participação activa nas acções de
protecção civil;

e) Prestar apoio ao pessoal em serviço na própria autarquia
em matérias do domínio da protecção civil e em especial
àquele que, por força das suas funções, será chamado a intervir
em caso de acidente grave, catástrofe ou calamidade;

f) Promover a realização de exercícios e simulacros visando
testar a operacionalidade do Plano Municipal de Emergên-
cia, mantendo a prontidão e eficácia dos agentes de pro-
tecção civil;

g) Assegurar o levantamento dos meios e recursos, promo-
vendo a sua actualização permanente e inventariar as ca-
rências, propondo as soluções adequadas para fazer face a
acidentes graves, catástrofes ou calamidades;

h) Promover a sua formação imediata em situações de ocor-
rência de acidente grave, de catástrofe ou de calamidade,
mediante a activação do presidente ou do seu substituto,
tendo em vista actuar antes, durante e depois de cada
emergência, prevenindo riscos, atenuando ou limitando os
seus efeitos, minimizando a perda de vidas e de bens e as
situações de agressão do ambiente e procurando mais rapi-
damente possível o restabelecimento da normalidade;

i) Assegurar, através do coordenador, as relações do SMPCOH
com a comunicação social e elaborar e promover a difusão
de comunicados, conselhos e informações às populações,
sempre que necessário;

j) Avaliar e definir as situações em que os meios locais dispo-
níveis não são suficientes para a reposição da normalidade
e, por conseguinte, se torna necessária a intervenção dos
níveis superiores do sistema nacional de protecção civil;

l) Apoiar a Câmara Municipal na elaboração de propostas com
vista à declaração de situações de calamidade pública sem-
pre que a gravidade das situações o justifique nos termos
legais.

Artigo 9.º

Activação, formação e funcionamento do CMOEPC

1 — A activação do CMOEPC ocorrerá sempre que sejam exce-
didas as possibilidades de intervenção normal dos agentes de pro-
tecção civil e por estes seja manifestada a necessidade de serem
reforçados os seus meios com outros meios e recursos.

2 — A sua formação deve ocorrer imediatamente após a sua ac-
tivação pelo presidente da Câmara Municipal, ou pelo seu substitu-
to legal, reunindo no edifício dos Paços do Município ou em outro
lugar a definir conjuntamente com a decisão de activação.

3 — O funcionamento do CMOEPC revestirá os regimes nor-
mal e de emergência em função das matérias a tratar.

4 — Considera-se em regime normal o funcionamento do CMOEPC
em acções de prevenção, em cujo âmbito deverá ser realizada, pelo
menos, uma reunião anual, tendo em vista o estabelecimento de
medidas preventivas de protecção civil necessárias à prossecução
dos respectivos objectivos, nomeadamente aquelas que, para além
das que constituem as suas próprias competências definidas no artigo
anterior, promovam o planeamento e formas de evacuação das
populações em risco, bem como de socorro à necessidade de alo-
jamento, alimentação e agasalhos.

5 — Considera-se em regime de emergência o funcionamento
do SMOEPC que exija a sua formação por força da activação pre-
vista no n.º 1 e que se distinguirá em funcionamento:

a) Durante a emergência, através do qual é:

a.1) Accionado de imediato o alerta às populações em
risco;

a.2) Ordenada, promovida e coordenada a evacuação das
populações, em caso de justificada necessidade desta;

a.3) Promovida a intervenção dos meios e recursos dis-
poníveis em função da sua utilidade e coordenada
a sua actuação, de modo a controlar o mais rapi-
damente possível a situação e a prestar o socorro
adequado às pessoas em perigo, procedendo à sua
busca e salvamento;

a.4) Mantida informação permanente sobre o evoluir
das situações, a fim de, em tempo útil, promover
a actuação oportuna e eficaz dos meios de socor-
ro;

a.5) Difundida, através da comunicação social e de ou-
tros meios, a informação quanto a conselhos a pres-
tar às populações em risco e às medidas a adoptar
por estas tendo em vista a sua autoprotecção e salva-
mento;

a.6) Promovida e coordenada a evacuação dos feridos
e doentes para os locais destinados ao seu trata-
mento;
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a.7) Assegurada a manutenção da lei e da ordem e ga-
rantida a circulação nas vias de acesso necessárias
para a movimentação dos meios de socorro e eva-
cuação das populações em risco;

a.8) Promovida e coordenada a intervenção tendo em
vista o alojamento, agasalho e alimentação das po-
pulações evacuadas;

a.9) Informado o CDOEPC da situação e solicitados os
apoios e meios de reforço que sejam considerados
necessários;

a.10) Promovida e coordenada a actuação dos órgãos e
forças municipais integradas nas acções de protec-
ção civil;

a.11) Promovida a actuação nas acções de mortuária
adequadas à situação;

b) Depois da emergência, durante o qual é:

b.1) Procurada a normalização da vida das populações
atingidas, adoptando as medidas necessárias e pro-
cedendo ao restabelecimento, o mais rápido possí-
vel, dos serviços públicos essenciais, fundamental-
mente o abastecimento de água e energia;

b.2) Promovido o regresso das populações, bens e ani-
mais deslocados;

b.3) Promovida a demolição, desobstrução e remoção
dos destroços ou obstáculos, a fim de restabelecer
a circulação e evitar perigo de desmoronamentos;

b.4) Efectuada a análise e quantificação dos danos pessoais
e materiais resultantes das situações verificadas.

Artigo 10.º
Relatórios de situação

1 — Todas as acções de protecção civil desenvolvidas no âm-
bito do SMPCOH deverão ser, sempre que possível, acompanha-
das da elaboração de relatórios de situação, os quais têm por ob-
jectivo assegurar uma avaliação correcta das situações de acidente
grave, catástrofe ou calamidade e da sua evolução; promover e
apoiar uma coordenação operacional mais eficaz e contribuir para
a melhor distribuição da informação junto dos vários grupos e agentes
previstos e referidos no presente Regulamento.

2 — Os relatórios a elaborar deverão revestir as seguintes for-
mas:

a) Relatórios imediatos de situação;
b) Relatórios de situação geral;
c) Relatórios especiais de situação.

3 — Os relatórios imediatos de situação têm origem nas forças
ou meios locais de intervenção, através dos quais é requerida a
activação do CMOEPC, devendo ser transmitidos pela via de co-
municação mais rápida, incluindo a verbal, pessoal ou telefónica,
sem prejuízo de virem a ser posteriormente convertidos à forma
escrita após a activação e entrada em funcionamento em regime
de emergência do CMOEPC.

4 — Os relatórios de situação geral têm origem em qualquer dos
agentes ou grupos operacionais da estrutura funcional do CMOEPC,
visam a partilha de informação por todo o sistema de protecção
civil do estado das situações e da sua evolução, devem, sempre que
possível, ser reduzidos à forma escrita e podem ser periódicos, com
horário previamente estabelecido, ou decorrerem de solicitação de
entidades com competência para tal.

5 — Os relatórios especiais de situação são elaborados por qual-
quer meio, força de intervenção ou grupo do sistema de protecção
civil e destinam-se, a solicitação dos escalões superiores, a escla-
recer pontos específicos ou sectoriais da situação.

6 — Os relatórios imediatos de situação são obrigatoriamente
comunicados ao nível superior do Sistema Nacional de Protecção
civil — Delegação Distrital do Serviço Nacional de Protecção Ci-
vil — e aos elementos que compõem a estrutura funcional do
CMOEPC, podendo os restantes relatórios ser igualmente comu-
nicados aos níveis superiores do sistema nacional de protecção civil,
a solicitação destes ou por decisão do presidente do CMOEPC.

7 — Os relatórios previstos no presente artigo adoptam os
modelos previstos no anexo B do presente Regulamento.

Artigo 11.º
Estrutura funcional do CMOEPC

O CMOEPC é dividido na sua estrutura funcional nos seguintes
grupos:

a) Grupo de Operações;
b) Grupo de Socorro e Salvamento;

c) Grupo de Manutenção da Lei e da Ordem;
d) Grupo de Saúde e Evacuação Sanitária;
e) Grupo de Transportes e Obras Públicas;
f) Grupo de Abastecimentos e Abrigo;
g) Grupo de Gestão de Voluntário e Benévolos.

Artigo 12.º

Grupo de Operações

1 — O Grupo de Operações é constituído pelo presidente, pelo
coordenador do CMOEPC, pelo comandante dos Bombeiros Vo-
luntários de Oliveira do Hospital, pelo comandante dos Bombei-
ros Voluntários de Lagares da Beira e pelo comandante da GNR —
Guarda Nacional Republicana.

2 — O Grupo de Operações é dirigido pelo presidente, podendo
fazer-se substituir pelo seu substituto legal.

3 — São tarefas do Grupo de Operações as seguintes:

a) Garantir a ligação com entidades e organismos interveni-
entes no Plano Municipal de Emergência;

b) Assegurar a existência e manutenção de um sistema de
comunicações adequado à gravidade das situações;

c) Manter um registo da evolução da situação;
d) Estudar e analisar a situação e propor ao CMOEPC em

geral e aos restantes grupos em particular as medidas ade-
quadas para resolução dos problemas;

e) Estabelecer as ligações com a DDPC ou com o CDOEPC,
se este já tiver sido activado, tendo em vista mantê-lo
informado sobre o evoluir da situação, bem como solici-
tar, se necessário, os meios e recursos adicionais.

Artigo 13.º

Grupo de Socorro e Salvamento

1 — O Grupo de Socorro e Salvamento é constituído, pelo co-
mandante dos Bombeiros Voluntários de Oliveira do Hospital, que
o dirigirá e pelo comandante dos Bombeiros Voluntários de Laga-
res da Beira.

2 — São tarefas do Grupo de Socorro e Salvamento as seguin-
tes:

a) Coordenar as acções de socorro e salvamento de pessoas
e bens;

b) Assegurar a evacuação primária das vítimas;
c) Coordenar as acções de busca, resgate e salvamento de

pessoas isoladas ou desaparecidas.

Artigo 14.º

Grupo de Manutenção da Lei e da Ordem

1 — O Grupo de Manutenção da Lei e da Ordem é constituído
pelo comandante da GNR — Guarda Nacional Republicana, que o
dirigirá, pelo comandante dos Bombeiros Voluntários de Oliveira
do Hospital e pelo comandante dos Bombeiros Voluntários de Lagares
da Beira.

2 — São tarefas do Grupo de Manutenção da Lei e da Ordem as
seguintes:

a) Garantir as acções de manutenção da lei e ordem pública;
b) Coordenar o controlo de tráfego e manter abertos os cor-

redores de circulação de emergência;
c) Assegurar a segurança das áreas de sinistro e garantir a

impenetrabilidade nessas áreas de pessoas ou elementos
que, salvo razões de força maior, possam prejudicar as
acções de socorro e salvamento.

Artigo 15.º

Grupo de Saúde e Evacuação Sanitária

1 — O Grupo de Saúde e Evacuação Sanitária é constituído pelo
delegado de Saúde, que o dirigirá, pelo director hospitalar designa-
do pela DGS, pelo director do Centro de Saúde, pelo representan-
te da Fundação de Aurélio Amaro Diniz, pelo presidente da junta
de Freguesia, pelo comandante dos Bombeiros Voluntários de Oli-
veira do Hospital e pelo comandante dos Bombeiros Voluntários
de Lagares da Beira.

2 — São tarefas do Grupo de Saúde e Evacuação Sanitária as
seguintes:

a) Assegurar a constituição de uma única cadeia de comando
nas áreas de intervenção médico-sanitárias;

b) Promover e coordenar a disponibilização dos meios físi-
cos de assistência médica e para-médica às vítimas;
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c) Promover a montagem de postos médicos de triagem e de
primeiros-socorros;

d) Coordenar as acções das equipas médicas e para-médicas
envolvidas;

e) Promover e coordenar o encaminhamento de doentes para
outras unidades de intervenção e organizar o respectivo
sistema de transportes;

f) Providenciar pela existência dos medicamentos necessári-
os e suficientes ao tratamento das populações em estado
debilitado de saúde;

g) Coordenar as acções de mortuária, definindo os locais de
reunião de mortos e morgues provisórias.

Artigo 16.º

Grupo de Transportes e Obras Públicas

1 — O Grupo de Transportes e Obras Públicas é constituído pelo
presidente, pelo coordenador do CMOEPC, pelo director do De-
partamento dos Serviços Técnicos da Câmara Municipal, pelo
presidente da junta de freguesia, pelo comandante dos Bombeiros
Voluntários de Oliveira do Hospital e pelo comandante dos Bom-
beiros Voluntários de Lagares da Beira.

2 — O Grupo de Transportes e Obras Públicas é dirigido pelo
presidente, podendo este fazer-se substituir por um vereador em
regime de permanência, em função das acções a empreender e dos
meios a mobilizar.

3 — São tarefas do Grupo de Transportes e Obras Públicas as
seguintes:

a) Prestar apoio técnico e mecânico às acções de socorro e
salvamento;

b) Definir os locais de intervenção de máquinas, viaturas e
equipamentos, em função da gravidade das situações e es-
tabelecer as prioridades dessa intervenção;

c) Assegurar o abastecimento de combustíveis e lubrifican-
tes às máquinas e viaturas mobilizadas para o apoio às
acções de socorro e salvamento;

d) Requisitar e apoiar a intervenção das concessionárias de
serviços públicos, nomeadamente electricidade e telefo-
nes, sempre que esta se torne necessária;

e) Promover a mobilização de outras máquinas e equipamentos
disponíveis na área do município e coordenar a respecti-
va actuação, bem como dos respectivos recursos huma-
nos envolvidos;

f) Promover e coordenar os meios de transporte necessári-
os à evacuação das populações em risco;

g) Reconhecer a insuficiência dos meios e recursos disponí-
veis quando esta se verificar e propor o accionamento do
nível imediatamente superior do sistema nacional de pro-
tecção civil.

Artigo 17.º

Grupo de Abastecimentos e Abrigo

1 — O Grupo de Abastecimentos e Abrigo é constituído pelo
presidente, pelo coordenador do CMOEPC, pelo presidente da junta
de freguesia, pelo representante do Centro Regional de Segurança
Social, pelo representante da Fundação de Aurélio Amaro Diniz,
pelo representante da Casa da Obra de Dona Josefina da Fonseca
e pelo representante da Santa Casa da Misericórdia de Galizes.

2 — O Grupo de Abastecimentos e Abrigo é dirigido pelo presi-
dente, podendo este fazer-se substituir por um vereador em re-
gime de permanência, em função das acções a empreender e dos
meios a mobilizar.

3 — São tarefas do Grupo de Abastecimentos e Abrigo as se-
guintes:

a) Promover o estabelecimento de protocolos com entida-
des fornecedoras de bens e géneros, para a situação de
emergência;

b) Garantir a instalação e montagem de refeitórios e cozi-
nhas para além dos que forem imediatamente disponi-
bilizados em condições plenas de funcionamento;

c) Preparar um sistema de recolha de dádivas;
d) Promover e coordenar as acções de alojamento, agasalho

e alimentação das populações vitimadas, pugnando por uma
distribuição equilibrada dos stocks disponíveis;

e) Assegurar a alimentação e o repouso necessários do pes-
soal envolvido nas acções de socorro e salvamento e de
todos quantos exerçam tarefas em seu apoio;

f) Assegurar a disponibilização de meios alternativos de alo-
jamento e promover a criação e manutenção de condi-
ções higio-sanitárias mínimas para os desalojados;

g) Articular a sua actuação com as tarefas do Grupo de Ges-
tão de Voluntários e Benévolos.

Artigo 18.º

Grupo de Gestão de Voluntários e Benévolos

1 — O Grupo de Gestão de Voluntários e Benévolos é consti-
tuído pelo representante da Casa da Obra de Dona Josefina da Fon-
seca, que o dirigirá, pelo presidente da junta de freguesia, pelo
representante do Centro Regional de Segurança Social, pelo re-
presentante da Fundação de Aurélio Amaro Diniz e pelo represen-
tante da Santa Casa da Misericórdia de Galizes.

2 — São tarefas do Grupo de Gestão de Voluntários e Benévolos
as seguintes:

a) Assegurar a constituição de grupos voluntários de apoio e
propor a sua actuação em função das suas experiências e
competências próprias;

b) Promover o envolvimento dos agrupamentos de escuteiros
e dos grupos de jovens e de solidariedade social, coorde-
nando as suas acções, nomeadamente a montagem de ten-
das;

c) Promover o envolvimento da sociedade civil, com vista
à angariação de meios complementares de apoio, nomea-
damente vestuário, géneros alimentares e outras dádivas;

d) Providenciar pelo acompanhamento das populações viti-
madas, prestando-lhes apoio social, psicológico e espiri-
tual;

e) Avaliar as necessidades de intervenção médica e para-médica
e nesse sentido promover a adequada articulação com o
Grupo de Saúde e Evacuação Sanitária.

Artigo 19.º

Disposições finais

1 — O presente Regulamento entra em vigor imediatamente
após a aprovação do Plano Municipal de Emergência, do qual é
parte integrante, pela Comissão Nacional de Protecção Civil.

2 — As lacunas e dúvidas de interpretação do presente Regula-
mento são integradas pelo recurso às normas legais aplicáveis e
interpretadas e resolvidas pelo Centro Municipal de Operações de
Emergência e de Protecção Civil do Concelho de Oliveira do
Hospital.

ANEXOS

ANEXO A

Símbolo do Serviço Municipal de Protecção Civil
de Oliveira do Hospital
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ANEXO B

Modelos dos relatórios de situação
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CÂMARA MUNICIPAL DE PAMPILHOSA DA SERRA

Aviso n.º 4759/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra, datado de 26 de Março de 2001, foi efectuado contrato de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea e) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo perí-
odo de um ano, com efeitos desde 7 de Maio do ano 2001, com o
trabalhador Pedro Alexandre Barata Serra.

7 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Hermano Manuel
Gonçalves Nunes de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRÓGÃO GRANDE

Aviso n.º 4760/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se público
que a Câmara Municipal celebrou contratos de trabalho a termo
certo com os seguintes trabalhadores, pelo período de seis meses,
para o Parque Municipal de Campismo de Pedrógão Grande, com
início em 1 de Maio de 2001:

Dois lugares de guarda-nocturno:

Antonino Machado Januário Silva.
José Manuel Anjos Oliveira Baeta

Três lugares de auxiliar administrativo:

Sandra Maria Silva.
Helena Margarida Antunes Barreto.
Paula Luísa da Silva Branco.

Dois lugares de auxiliar de serviços gerais:

Élia Maria Conceição Luís.
Isaura Henriques Serra Mendes.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Gomes Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 4761/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Ramiro Mar-
ques Constâncio, com início em 2 de Maio de 2001, para a cate-
goria de operário qualificado (jardineiro). [Não carece de visto do
Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º,
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

3 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DA PONTA DO SOL

Aviso n.º 4762/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se
público para os devidos efeitos que se encontra afixada na sede
da Câmara Municipal da Ponta do Sol, concelho da Ponta do Sol,
a lista de antiguidade dos funcionários da Câmara Municipal da
Ponta do Sol.

9 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, António do
Vale da Silva Lobo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 4763/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
foi autorizada a celebração de contratos de trabalho a termo cer-
to, de acordo com o disposto nos artigos 14.º e 18.º do mesmo
diploma, pelo prazo de um ano, com Filipe Bally Jorge, como técnico
superior de educação ambiental, com a remuneração correspon-
dente índice 310, e início em 2 de Maio de 2001, conforme des-
pacho de 20 de Abril de 2001.

24 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Antó-
nio da Luz.

Aviso n.º 4764/2001 (2.ª série) — AP.  — Dando cumpri-
mento ao estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que
foram renovados os contratos de trabalho a termo certo com os
indivíduos abaixo indicados, ao abrigo do artigo 20.º do mesmo
diploma, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho:

Dária Isabel Duarte Florêncio, como auxiliar administrativo com
início em 15 de Maio de 2000, prorrogado por um ano.

Sílvia Sofia Pacheco Messias Silva Conceição, como técnico pro-
fissional organização métodos/secretariado, com início em 9 de
Novembro de 2000, prorrogado por seis meses.

Ricardo Jorge Mano Marques Menau Reis, como jardineiro, com
início em 1 de Junho de 2000, prorrogado por um ano.

Edite Maria Xavier Tavares, como técnico superior (área soci-
ologia), com início em 22 de Maio 2000, prorrogado por um
ano.

Helena Margarida Lourenço Esteves, como técnica (área educa-
ção social), com início em 24 de Maio de 2000, prorrogado por
um ano.

3 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Antó-
nio da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 4765/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos no disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que foram celebrados os seguintes contratos de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Vítor Miguel Soutinho de Carvalho — técnico superior geógrafo
(estagiário), por despacho de 24 de Abril de 2001, pelo prazo
de 12 meses, com início a 2 de Maio de 2001.

Ana Maria Ferreira Carreira — técnico superior arquitecto (esta-
giário), por despacho de 24 de Abril de 2001, pelo prazo de 12
meses, com início a 2 de Maio de 2001.

Adriano Duarte Carreira — canalizador, por despacho de 17 de
Abril de 2001, pelo prazo de 12 meses, com início a 2 de Maio
de 2001.

Manuel Ferreira Afonso — cabouqueiro, por despacho de 17 de
Abril de 2001, pelo prazo de 12 meses, com início a 2 de Maio
de 2001.

José da Costa Vieira — cabouqueiro, por despacho de 17 de Abril
de 2001, pelo prazo de 12 meses, com início a 2 de Maio
de 2001.

[Isentos de fiscalização, nos termos da alínea g) do n.º 3 do
artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

10 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Oliveira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso n.º 4766/2001 (2.ª série) — AP.  — António Fernando
Chagas Sousa Lourenço, vereador do Pelouro do Trânsito da Câ-
mara Municipal da Póvoa de Lanhoso:

Torna público que, na sessão ordinária da Assembleia Municipal
da Póvoa de Lanhoso de 27 de Abril de 2001, foi aprovado o
seguinte:

Regulamento de Zonas Tarifadas

Preâmbulo

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, que
alterou e republicou o Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio (Có-
digo da Estrada) tornou-se possível regulamentar determinadas
disposições relativas ao trânsito na área dos municípios.

O concelho da Póvoa de Lanhoso tem, nos últimos anos, regis-
tado uma expansão do seu parque urbano, aliada a um aumento do
tráfego.

Está-se perante novas realidades físicas e sociais, cujo enqua-
dramento obriga à criação de normas que regulamentem localmente
o uso das vias, para maior comodidade e segurança de quem nelas
circula.

Tais realidades determinam a necessidade de proceder a várias
alterações no trânsito da vila, nomeadamente criando zonas de
estacionamento de duração limitada.

Este Regulamento vem, por outro lado, de encontro às disposi-
ções contidas no Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro (Código da
Estrada) e no Decreto-Lei n.º 327/98, de 2 de Novembro, os quais
introduziram algumas alterações nas competências autárquicas,
nomeadamente ao consagrarem o direito destas regularem o esta-
cionamento de duração limitada, passando igualmente a deter com-
petência para, no exercício das suas funções de fiscalização do
trânsito, procederem ao levantamento de autos de notícia por
infracções de estacionamento ocorridas nas zonas de estaciona-
mento de duração limitada.

Assim, no uso da competência que lhe confere o artigo 242.º da
Constituição da República Portuguesa na alínea o) do n.º 1, alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º e alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia Municipal da Póvoa
de Lanhoso delibera aprovar o Regulamento das Zonas de Estacio-
namento de Duração Limitada na Vila da Póvoa de Lanhoso.

CAPÍTULO I

Definições

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, convenciona-se que as
palavras abaixo designadas têm o seguinte significado:

Veículo — todo o meio de transporte com locomoção autó-
noma;

Condutor — todo o indivíduo que conduza um veículo;
Estacionamento — imobilização de um veículo que não constitua

paragem e que não seja motivada por circunstâncias pró-
prias da circulação;

Paquímetro — aparelho que serve para medir o tempo du-
rante o qual um veículo está estacionado e cujo mecanismo
é accionado por moedas ou cartão;

Lugar de estacionamento limitado — parte da via que se des-
tina ao estacionamento, que se encontra delimitada nos
termos do Regulamento do Código da Estrada e está sujeito
ao pagamento de uma taxa de estacionamento.

CAPÍTULO II

Princípios gerais

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento estabelece o regime de estacionamen-
to de duração limitada na vila da Póvoa de Lanhoso, nos termos
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do artigo 70.º do Código da Estrada e artigo 12.º do Regulamento
do Código de Estrada.

Artigo 3.º

Zonas de estacionamento de duração limitada

Na vila da Póvoa de Lanhoso são definidas as seguintes zonas
de estacionamento de duração limitada, ficando desde já a Câmara
Municipal autorizada a definir novas zonas de acordo com os in-
teresses de ordenamento do trânsito:

a) Zona I — arruamentos envolventes da Praça do Enge-
nheiro Armando Rodrigues;

b) Zona II — Avenida da República.

Artigo 4.º

Duração do estacionamento

O estacionamento nas zonas referidas nos artigos anteriores não
ficará sujeito a um período de tempo máximo de permanência,
podendo a Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso, tendo em conta
a evolução do trânsito e a situação particular de cada zona de
estacionamento vir a estabelecer períodos máximos.

Artigo 5.º

Classe de veículos

1 — Poderão estacionar nas zonas de estacionamento de dura-
ção limitada:

a) Os veículos automóveis ligeiros, com excepção das
autocaravanas;

b) Os motociclos, os ciclomotores e os velocípedes, nas áreas
que lhe sejam reservadas.

Artigo 6.º

Taxas

1 — O estacionamento em cada uma das zonas de estaciona-
mento de duração limitada, fica sujeito ao pagamento de uma taxa
de 20$ por cada período de 20 minutos ou fracção.

2 — As taxas constantes da tabela de taxas e licenças serão
actualizadas anualmente pelo presidente da Câmara Municipal da
Póvoa de Lanhoso tendo por referência a evolução do índice de
preços ao consumidor, sem habitação, registado nesse ano pelo
Instituto Nacional de Estatística.

Artigo 7.º

Limites horários

1 — Os parquímetros instalados nas zonas de estacionamento
de duração limitada, funcionarão de segunda-feira a sexta-feira, das
9 às 19 horas.

2 — Fora dos períodos definidos no número anterior o estacio-
namento é gratuito e não está condicionado a qualquer limitação
de permanência.

CAPÍTULO III

Isenções e reservas

Artigo 8.º

Isenção do pagamento de taxas

1 — A Câmara Municipal pode criar áreas reservadas a:

a) Estacionamento de deficientes motores;
b) Estacionamento de motociclos, ciclomotores e velocípedes;

c) Parques privativos concedidos pela Câmara Municipal da
Póvoa de Lanhoso;

d) Operações de cargas e descargas;

2 — Estão isentos do pagamento da taxa referida no artigo 6.º,
nos termos previstos no presente Regulamento, os seguintes veí-
culos:

a) Os veículos em actividade de socorro ou de forças de se-
gurança;

b) Os veículos do Estado e das autarquias, quando devida-
mente identificados.

3 — Para as situações descritas na alínea c) do n.º 1 a Câmara
Municipal emitirá um dístico donde conste «Estacionamento Au-
torizado» devendo o mesmo ser assinado pelo presidente da Câ-
mara e autenticado com o selo branco da autarquia.

Artigo 9.º

Formalidades de estacionamento

1 — Para estacionar no interior das zonas definidas no artigo 2.º,
deverão cumprir-se as seguintes formalidades:

a) Adquirir o título de estacionamento nos equipamentos
destinados a esse efeito, com excepção dos casos previs-
tos no artigo 8.º

b) Colocar na parte interior do pára-brisas o título de esta-
cionamento, onde conste o seu período de validade, de
forma visível;

c) Quando o equipamento que pretende utilizar estiver fora
de serviço, deverá adquirir o seu título de estacionamen-
to em equipamento semelhante mais próximo do local.

2 — No título de estacionamento fornecido constará o período
de validade máximo.

CAPÍTULO IV

Sinalização

Artigo 10.º

Sinalização da zona

As entradas e saídas das zonas de estacionamento de duração
limitada serão devidamente sinalizadas, nos termos do Decreto
Regulamentar n.º 22-A/48, de 1 de Outubro.

CAPÍTULO V

Fiscalização

Artigo 11.º

Agentes de fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente Re-
gulamento incumbe:

1) À Guarda Nacional Republicana da Póvoa de Lanhoso;
2) Aos fiscais municipais da Câmara Municipal;
3) A outros funcionários municipais ou outras entidades de-

signadas por despacho do presidente da Câmara Munici-
pal ou de vereador com poderes delegados;

4) À Brigada de Trânsito da Guarda Nacional Republicana;
5) À Direcção-Geral de Viação.

Artigo 12.º

Atribuições

1 — Os agentes indicados nos n.os 2 e 3 do artigo anterior, fi-
cam investidos dos poderes de fiscalização e de autoridade previs-
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tos no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e nos
n.os 1 e 2 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 327/98, de 2 de No-
vembro.

2 — Compete, designadamente, aos agentes da fiscalização, dentro
das zonas de estacionamento de duração limitada:

a) Esclarecer os utentes sobre as normas estabelecidas no
presente Regulamento, bem como acerca do funcionamento
dos equipamentos instalados;

b) Promover o correcto estacionamento;
c) Zelar pelo cumprimento dos regulamentos específicos em

vigor em cada zona;
d) Proceder ao levantamento de autos de notícia, nos ter-

mos do disposto no artigo 151.º do Código da Estrada, e
proceder às intimações e notificações previstas nos arti-
gos 152.º e 155.º deste diploma, quando registe situações
de incumprimento às normas de estacionamento descri-
tas neste Regulamento;

e) Desencadear as acções necessárias à eventual remoção dos
veículos em transgressão;

f) Colaborar com os agentes da autoridade militar no cum-
primento do presente Regulamento.

CAPÍTULO VI

Das contra-ordenações

Artigo 13.º

Estacionamento proibido

É proibido o estacionamento:

a) De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o qual
o espaço tenha sido exclusivamente afectado;

b) Do veículo que não exibir o título comprovativo do pa-
gamento da taxa ou que se mostre estacionado para além
da hora constante do título de estacionamento;

c) De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou a
publicidade de qualquer natureza, excepto nos períodos,
locais e condições expressamente autorizados pela Câmara
Municipal.

CAPÍTULO VII

Sanções

Artigo 14.º

Regime aplicável

Sem prejuízo da responsabilidade civil e ou penal que ao caso
couber, as infracções ao disposto no presente Regulamento são
sancionadas nos termos de presente capítulo.

Artigo 15.º

Coimas

1 — A utilização indevida dos títulos de estacionamento será
punida com coima de 5000$ a 25 000$.

2 — Incorre em infracção punível com coima de 5000$ a
25 000$, em conformidade com o n.º 1 do artigo 50.º do Código
da Estrada, o condutor do veículo que se encontre em estaciona-
mento proibido.

CAPÍTULO VIII

Omissões

Artigo 16.º

Casos omissos

Os casos omissos serão resolvidos pelo presidente da Câmara
Municipal ou por vereador com poderes delegados, os quais deve-

rão ter em conta as regras previstas no Código da Estrada e legis-
lação complementar.

CAPÍTULO IX

Início de vigência

Artigo 17.º

Vigência

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

10 de Maio de 2001. — O Vereador do Pelouro do Trânsito,
(Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 4767/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor da Rua da Peteja, em Salvaterra de Magos. — Ana Cristina
Ribeiro, presidente da Câmara Municipal de Salvaterra de Magos,
torna público, nos termos e em cumprimento do n.º 1 do artigo 74.º,
n.º 2 do artigo 77.º e n.º 3 do artigo 148.º, todos do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, que, por deliberação tomada em
reunião camarária de 4 de Abril último, foi determinado dar início
à elaboração do Plano de Pormenor da Rua da Peteja, em Salva-
terra de Magos, estabelecendo-se um prazo de 30 dias, após a data
da publicação deste aviso no Diário da República, para qualquer
interessado formular sugestões e apresentar informações sobre
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do res-
pectivo procedimento de elaboração.

O prazo de elaboração do plano é de um ano contado da data da
presente publicação.

Os elementos deverão ser apresentados por escritos, dirigidos à
presidente da Câmara Municipal de Salvaterra de Magos, indican-
do claramente que dizem respeito ao Plano de Pormenor da Rua
da Peteja, em Salvaterra de Magos.

Limite da área de intervenção do plano

Para constar se publica este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos lugares de estilo, juntas de freguesia e no Diário da
República, 2.ª série.

8 de Maio de 2001. — A Presidente da Câmara, Ana Cristina
Ribeiro.
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8CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 4768/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público a alteração ao quadro de pessoal desta Câmara Municipal, aprovada em reunião da Câmara Municipal em
19 de Abril do corrente ano e homologada pela Assembleia Municipal em 30 do mesmo mês:

Alteração ao quadro de pessoal

Escalões Número

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível de

1 2 3 4 5 6 7 8 lugares

Informática............................... Técnico de informática................................ Técnico de informática do grau 3............... 2 640 670 710 750 – – – –
1 580 610 640 680 – – – –

Técnico de informática do grau 2............... 2 520 550 580 610 – – – –
1 470 500 530 560 – – – – (a) 1

Técnico de informática do grau 1............... 3 420 440 470 500 – – – –
2 370 390 420 450 – – – –
1 320 340 370 400 – – – –

Técnico de informática — estagiário.......... 280 – – – – – – –

Técnico de informática — adjunto............. 3 275 290 310 330 – – – –
2 235 250 265 285 – – – –
1 201 215 230 250 – – – – (a) 1

Téc. inf. adjunto — estagiário..................... 181 – – – – – – –

Operário................................... Operário altamente qualificado (soldador) ....Operário principal......................................... 225 235 245 260 275 – – –
Operário......................................................... 181 191 201 215 235 – – – (a) 1

Auxiliar .....................................Motorista de pesados.................................... Motorista de pesados.................................... 144 153 167 181 196 210 225 240 3

(a) Dotação global.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel de Lemos Reis.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 4769/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, dando sequência à deliberação camarária de 3 de Outubro de
2000, foi proposto para aprovação e apreciação da Assembleia
Municipal o Regulamento de Resíduos Sólidos e Higiene Pública
do Município de Santarém, nos termos da alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro. O presente Re-
gulamento foi aprovado por unanimidade em 28 de Dezembro de
2001 pela Assembleia Municipal de Santarém.

Regulamento de Resíduos Sólidos e Higiene Pública
do Município de Santarém

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objectivo

O presente Regulamento define as regras relativas à limpeza pública
e ao funcionamento do Sistema de Gestão de Resíduos Sólidos
Urbanos (RSU) do Município de Santarém.

Artigo 2.º

Competência

1 — Compete à Câmara Municipal de Santarém, nos termos do
Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, assegurar a gestão dos
resíduos sólidos urbanos (em abreviatura, RSU) produzidos na área
do município de Santarém.

2 — O município de Santarém poderá, por concessão, delegar a
gestão de resíduos sólidos ou recorrer a contratos de prestação de
serviços, quando as circunstâncias e condições específicas o acon-
selharem.

3 — Para efeitos de algumas componentes do sistema de gestão
de resíduos sólidos urbanos, a responsabilidade da Câmara Munici-
pal é exercida através da Associação de Gestão e Tratamento dos
Lixos do Médio Tejo (Resitejo), nos termos dos seus estatutos e
do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

Artigo 3.º

Legislação

1 — Este Regulamento tem por legislação habilitante a Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Lei n.º 42/98, de 6 Agosto, o
Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, e o Decreto-Lei n.º 366/
97, de 20 de Dezembro.

CAPÍTULO II

Tipo de resíduos

Artigo 4.º

Conceito

Define-se como resíduos sólidos quaisquer substâncias ou objec-
tos, com consistência predominantemente sólida, de que o deten-
tor se desfaz ou tem a intenção ou obrigação de se desfazer.

Artigo 5.º

Resíduos sólidos urbanos

Entende-se por resíduos sólidos urbanos, identificados pela sigla
RSU, os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos domésticos — os resíduos normalmente
produzidos nas habitações unifamiliares e plurifamiliares,
designadamente os provenientes das actividades de pre-
paração de alimentos e da limpeza normal desses locais;

b) Objectos domésticos fora de uso (monstros/monos) —
objectos volumosos fora de uso, provenientes das habita-

ções unifamiliares e plurifamiliares que, pelo seu volume,
forma ou dimensões, não podem ser recolhidos pelos meios
de remoção;

c) Resíduos verdes urbanos — os provenientes da limpeza e
manutenção dos jardins ou hortas das habitações unifa-
miliares e plurifamiliares, designadamente aparas, tron-
cos, ramos, relva e ervas cuja produção diária não exceda
os 1100 l;

d) Resíduos sólidos de limpeza pública — os provenientes da
limpeza pública, entendendo-se esta como o conjunto de
actividades que se destinam a recolher os resíduos sólidos
existentes nas vias e outros espaços públicos;

e) Dejectos de animais — excrementos provenientes da de-
fecção de animais na via pública;

f) Resíduos sólidos comerciais equiparados a RSU — os pro-
duzidos por um ou vários estabelecimentos comerciais ou
de serviços com uma administração comum relativa a cada
local de produção de resíduos que, pela sua natureza ou
composição, sejam semelhantes aos resíduos sólidos do-
mésticos e cuja produção diária não exceda os 1100 l diários;

g) Resíduos sólidos industriais equiparados a RSU — os pro-
duzidos por uma única entidade em resultado de activida-
des acessórias da actividade industrial que, pela sua natu-
reza ou composição, sejam semelhantes aos resíduos sólidos
domésticos, designadamente os provenientes de refeitó-
rios e escritórios e cuja produção diária não exceda os
1100 l;

h) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados equipa-
rados a RSU — os produzidos em unidades de prestação
de cuidados de saúde, incluindo as actividades médicas de
diagnóstico, tratamento e prevenção de doença em seres
humanos ou animais e as actividades de investigação re-
lacionadas, que não estejam contaminados, nos termos da
legislação em vigor, que pela sua natureza ou composição
sejam semelhantes aos resíduos domésticos e cuja produ-
ção diária não exceda os 1100 l.

Artigo 6.º

Resíduos especiais

Para efeitos deste Regulamento, são considerados resíduos es-
peciais e, portanto, excluídos dos RSU, os seguintes resíduos:

a) Objectos volumosos fora de uso (monstros/monos) — os
objectos provenientes de locais que não sejam habitações
unifamiliares e plurifamiliares e que, pelo seu volume, forma
ou dimensões, não possam ser recolhidos pelos meios
normais de remoção.

b) Resíduos verdes especiais — os provenientes da limpeza
e manutenção dos jardins ou hortas dos locais que não
sejam habitações unifamiliares e plurifamiliares ou que,
embora sejam semelhantes aos resíduos indicados na
alínea c) do artigo anterior, atinjam uma produção diária
superior a 1100 l;

c) Resíduos sólidos comerciais equiparados a RSU — os resí-
duos sólidos que, embora apresentem características se-
melhantes aos resíduos indicados na alínea f) do artigo
anterior, atinjam uma produção diária superior a 1100 l;

d) Resíduos sólidos industriais — os resíduos gerados em ac-
tividades ou processos industriais, bem como os que re-
sultam das actividades de produção e distribuição de elec-
tricidade, gás e água;

e) Resíduos sólidos industriais equiparáveis a RSU — aqueles
que, embora apresentem características semelhantes aos
resíduos indicados na alínea g) do artigo anterior, atinjam
uma produção diária superior a 1100 l;

f) Entulhos — resíduos provenientes de construções, cons-
tituídos por caliças, pedras, escombros, terras e similares,
resultantes de obras;

g) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados equiparáveis
a RSU — aqueles que, embora apresentem características
semelhantes aos resíduos indicados na alínea h) do artigo
anterior, atinjam uma produção diária superior a 1100 l;

h) Resíduos sólidos hospitalares contaminados — os produ-
zidos em unidades de prestação de cuidados de saúde, in-
cluindo as actividades médicas de diagnóstico, tratamen-
to e prevenção de doença em seres humanos ou animais,
e ainda as actividades de investigação relacionadas que
apresentem ou sejam susceptíveis de apresentar alguma
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perigosidade de contaminação, constituindo risco para a
saúde pública ou para o ambiente, nos termos da legisla-
ção em vigor;

i) Resíduos sólidos perigosos — todos os resíduos que, nos
termos da alínea b) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/97,
de 9 de Setembro, apresentem características de perigosi-
dade para a saúde ou para o ambiente;

j) Resíduos radioactivos — os contaminados por substâncias
radioactivas;

k) Os que fazem parte dos efluentes líquidos ou das emissões
para a atmosfera que se encontrem sujeitos à legislação
própria dos sectores de luta contra a poluição da água e
do ar, respectivamente;

l) Outros resíduos, para os quais exista legislação especial,
que os exclua expressamente da categoria de resíduos só-
lidos urbanos.

Artigo 7.º

Resíduos de embalagem

1 — Para efeitos do disposto no Decreto-Lei n.º 366-A/97, de
20 de Dezembro, entende-se por:

a) Resíduos de embalagem, qualquer embalagem ou material
de embalagem abrangido pela definição de resíduo, adop-
tada na legislação em vigor aplicável nesta matéria, ex-
cluindo os resíduos de produção;

b) Embalagem, todos e quaisquer produtos feitos de mate-
riais de qualquer natureza utilizados para conter, prote-
ger, movimentar, manusear, entregar e apresentar merca-
dorias, tanto matérias-primas como produtos transformados,
desde o produtor ao utilizador ou consumidor, incluindo
todos os artigos descartáveis utilizados para os mesmos
fins.

2 — Os resíduos sólidos urbanos e os resíduos especiais podem
conter resíduos de embalagem.

CAPÍTULO III

Definição do sistema municipal para a gestão
dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 8.º

Conceitos

1 —Define-se sistema municipal de resíduos sólidos como o
conjunto de obras de construção civil, equipamentos mecânicos e
ou eléctricos, viaturas, recipientes e acessórios, recursos humanos,
institucionais e financeiros e estruturas de gestão, destinados a
assegurar, em condições de eficiência, conforto, segurança e ino-
cuidade, a deposição, recolha, transporte, valorização, tratamen-
to e eliminação dos resíduos, sob quaisquer das formas enunciadas
no Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

2 — Entende-se por gestão do sistema de resíduos sólidos o
conjunto das actividades de carácter técnico, administrativo e fi-
nanceiro necessárias à deposição, recolha, transporte, tratamen-
to, valorização e eliminação dos resíduos, incluindo o planeamen-
to e a fiscalização dessas operações, bem como a monitorização
dos locais de destino final, depois de se proceder ao seu encerra-
mento.

3 — Define-se sistema de resíduos sólidos urbanos, identificado
por SRSU, como o sistema de resíduos que opera com resíduos sólidos
urbanos e equiparados.

Artigo 9.º

Definição do sistema

1 — O sistema de gestão de resíduos sólidos urbanos do municí-
pio de Santarém está integrado no Sistema Intermunicipal da Resitejo.

2 — O sistema integrado de gestão de resíduos sólidos da Resitejo
engloba 10 municípios associados: Santarém, Alcanena, Torres
Novas, Entroncamento, Chamusca, Golegã, Constância, Vila Nova
da Barquinha, Ferreira do Zêzere e Tomar, e tem as seguintes infra-
-estruturas:

a) Três estações de transferência, localizadas em Santarém,
Tomar e Torres Novas;

b) Quatro centros de transferência municipal, localizados em
Alcanena, Ferreira do Zêzere, Golegã e Entroncamento/
Vila Nova da Barquinha;

c) Sete ecocentros, localizados em Santarém, Tomar, Tor-
res Novas (estes três situados junto às estações de trans-
ferência), Alcanena, Chamusca, Ferreira do Zêzere, Vila
Nova da Barquinha/Golegã/Entroncamento;

d) Rede de ecopontos e vidrões em todos os municípios;
e) Um aterro sanitário no lugar do Arripiado, concelho da

Chamusca.

Artigo 10.º

Componentes do sistema

O sistema de resíduos sólidos urbanos engloba, no todo ou em
parte, as seguintes componentes técnicas e as actividades comple-
mentares de gestão abaixo discriminadas:

1) Produção;
2) Remoção;

a) Deposição indiferenciada;
b) Deposição selectiva;
c) Recolha;
d) Recolha selectiva;
e) Transporte;
f) Limpeza pública.

3) Tratamento;

a) Estação transferência;
b) Aterro sanitário;

4) Valorização;

a) Ecopontos;
b) Ecocentro;
c) Estação de triagem.

5) Armazenagem;
6) Eliminação:

a) Aterro sanitário;
b) Incineração/co-incineração;

7) Actividades complementares:

a) Lavagem e manutenção de equipamentos;
b) Actividades de carácter técnico, administrativo, fi-

nanceiro e de fiscalização.

Artigo 11.º

Definição das componentes

Para efeitos do presente Regulamento entende-se por:

1) Produção como a geração de RSU;
2) Local de produção como local onde se geram RSU;
3) Remoção como o afastamento dos RSU dos locais de

produção, mediante deposição, recolha e transporte, in-
tegrando ainda a limpeza pública.

4) Deposição nos seguintes termos:

a) Deposição indiferenciada é o acondicionamento da
fracção não valorizável dos RSU nos contentores
determinados pela Câmara Municipal de Santarém, a
fim de serem recolhidos periodicamente;

b) Deposição selectiva é o acondicionamento das frac-
ções dos RSU, passíveis de valorização no Sistema
Intermunicipal da Resitejo, em ecopontos (papelão,
vidrão, embalão e pilhómetro), vidrões isolados ou
no ecocentro;

5) Colecta como a actividade que integra as operações de
recolha e transporte de RSU;

6) Recolha e transporte nos seguintes termos:

a) Recolha é a operação de passagem dos RSU dos con-
tentores para as viaturas de transporte;
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b) Recolha selectiva é a passagem das fracções dos RSU,
passíveis de valorização, para viaturas de transporte;

c) Transporte é qualquer operação que vise transferir
fisicamente os resíduos;

7) Limpeza pública é um conjunto de actividades promovi-
das pelo Serviço de Higiene e Limpeza da Câmara Muni-
cipal de Santarém com a finalidade de remover sujidades
e resíduos nas vias e outros espaços públicos, nomeada-
mente:

a) Limpeza de arruamentos, passeios e outros espaços
públicos, incluindo a varredura manual e mecânica, o
corte de ervas, limpeza de sarjetas e lavagem de pa-
vimentos;

b) Recolha dos resíduos contidos nas papeleiras e ou-
tros recipientes com finalidades idênticas, colocados
em espaços públicos;

8) Tratamento como o conjunto de operações manuais,
mecânicas, processos físicos, químicos e biológicos, que
altera as características dos resíduos, por forma a reduzir
o seu volume ou perigosidade, e a facilitar a sua movi-
mentação, valorização ou eliminação.

a) Estação de transferência é a instalação onde os resí-
duos são descarregados para serem compactados de
forma a serem transportados para outro local de tra-
tamento;

9) Valorização como as operações que permitam o reapro-
veitamento dos resíduos — reciclar, reutilizar e recupe-
rar:

a) Ecopontos são estruturas onde se encontram vários
recipientes, agregados e coloridos, para a recolha
selectiva do papel e cartão, vidro, embalagens e pilhas;

b) Ecocentro é um parque de contentores destinados a
receber selectivamente os resíduos que têm encami-
nhamento para as empresas recicladoras ou outra
alternativa de valorização. É constituído por seis
contentores de grandes dimensões para papel/cartão,
vidro, embalagens, monos, resíduos verdes, entulhos
e um contentor, mais pequeno, para pilhas e um
contentor cilíndrico para óleos usados de veículos;

c) Estação de triagem é a instalação onde os resíduos
são separados, mediante processos manuais e ou
mecânicos, em materiais constituintes destinados à
valorização;

d) Compostores — equipamentos destinados a serem
colocados nos jardins públicos e particulares para
receberem os resíduos verdes, com o objectivo de
produzir um fertilizante orgânico, o composto, que
será utilizado no próprio jardim ou horta;

10) Armazenagem como a deposição de resíduos temporária,
controlada e por prazo definido, antes do seu tratamen-
to, valorização ou eliminação;

11) Eliminação como qualquer operação que vise dar um des-
tino final adequado aos resíduos, constante da lista anexa
à Portaria n.º 15/96-1.ª série-B, de 23 de Janeiro.

CAPÍTULO IV

Remoção de resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Deposição dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 12.º

Da responsabilidade

Todos os produtores de RSU e utilizadores dos contentores de
RSU são responsáveis pela correcta deposição de RSU nos reci-
pientes próprios, estipulados pela Câmara Municipal de Santarém,

garantindo o bom funcionamento do SRSU e assegurando as con-
dições de higiene pública.

Artigo 13.º

Dos equipamentos de deposição

1 — Para efeitos de deposição dos RSU, são utilizados pelos
munícipes os seguintes recipientes, conforme for estipulado pela
Câmara Municipal de Santarém:

a) Contentores de utilização colectiva normalizados, desti-
nados à deposição de RSU da sua fracção não valorizável,
obedecendo aos modelos aprovados pela Câmara Munici-
pal de Santarém, designadamente com as capacidades de
120, 800, 1000 e 1100 l, distribuídos pelos locais de pro-
dução de RSU na área do concelho;

b) Ecopontos, destinados à deposição selectiva das fracções
valorizáveis, papel/cartão, vidro, embalagens e pilhas;

c) Ecocentro, parque de contentores para a deposição se-
lectiva das fracções valorizáveis de RSU, papel/cartão,
vidro, embalagens, monos, resíduos verdes, entulho, pi-
lhas e óleos usados;

d) Papeleiras e contentores normalizados, destinados à de-
posição de resíduos produzidos na via pública e dos que
resultem da limpeza pública;

e) Outros equipamentos de utilização colectiva, de capaci-
dade variável, destinados à deposição de RSU, existentes
ou a implementar, obedecendo aos modelos aprovados pela
Câmara Municipal de Santarém, colocados nas vias e ou-
tros espaços públicos.

2 — Qualquer outro recipiente utilizado pelos munícipes para
além dos normalizados e autorizados pela Câmara Municipal de
Santarém, será considerado tara perdida e removido conjuntamente
com os RSU.

Artigo 14.º

Deposição indiferenciada

1 — Todos os produtores de RSU e utilizadores dos contentores
de RSU são responsáveis pelo bom acondicionamento dos resíduos
sólidos.

2 — Para efeitos de acondicionamento em contentores de RSU
é obrigatória a utilização de sacos, de material plástico, papel ou
outro adequado, hermeticamente fechados e estanques para que, a
deposição nos contentores aprovados pela Câmara Municipal de
Santarém, se faça garantindo higiene e estancamento, por forma
a não ocorrer espalhamento ou derrame dos resíduos no seu inte-
rior ou na via pública.

3 — É obrigatório sempre que o contentor seja utilizado, fe-
char a respectiva tampa.

4 — É proibido colocar cinzas incandescentes ou com poten-
cial de combustão no contentor.

5 — Não é permitido depositar resíduos ou sacos de resíduos na
via pública, mesmo que seja junto a um recipiente destinado à sua
deposição.

6 — Sempre que o recipiente mais próximo estiver cheio, de-
verá o munícipe procurar outro.

7 — Se, sistematicamente, os munícipes encontrarem cheio o
recipiente mais próximo da sua habitação, deverão alertar por escrito
a respectiva junta de freguesia.

8 — Não havendo recolha de RSU aos domingos e dias de fe-
riado, deverá ser evitada a deposição de resíduos nos contentores
nas vésperas desses dias.

Artigo 15.º

Deposição selectiva

1 — Sempre que, próximo do local de produção de RSU, exista
um ecoponto ou um vidrão, os produtores devem utilizar estes
equipamentos de deposição selectiva para a deposição das frac-
ções valorizáveis de resíduos a que se destinam.

2 — Se o produtor, ocasionalmente, tiver uma produção anor-
mal de resíduos valorizáveis que comprometa de imediato a utili-
zação do equipamento de recolha selectiva por outro utente, de-
verá dirigir-se ao ecocentro e depositar adequadamente os resíduos
valorizáveis.

3 — Sempre que o equipamento de recolha selectiva mais pró-
ximo estiver cheio, deverá o munícipe procurar outro ou dirigir-
-se ao ecocentro.
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4 — Não é permitido depositar qualquer fracção de RSU valorizável
na via pública mesmo que seja junto ao equipamento de recolha
selectiva.

Artigo 16.º

Do fornecimento de equipamento

1 — Os equipamentos referidos no artigo 13.º são fornecidos
pela Câmara Municipal de Santarém.

2 — A substituição dos equipamentos de deposição distribuídos
pelos locais de produção que se encontrem deteriorados por ra-
zões imputáveis aos produtores, desde que identificados, é efec-
tuada pelos serviços municipais, mediante pagamento do valor ac-
tualizado do equipamento em causa.

Artigo 17.º

Da localização do equipamento

1 — É da competência da Câmara Municipal de Santarém, a
colocação de contentores, bem como decidir sobre a capacidade e
localização dos mesmos, bem como de outros recipientes de de-
posição.

2 — Poderão os residentes, de novas habitações, fazer o pedido
à junta de freguesia da sua área de residência, para a colocação de
contentores, quando estes não existam na proximidade.

3 — As juntas de freguesia deverão participar no processo de
contentorização do concelho, informando por escrito à Câmara
Municipal da real necessidade de contentores na sua freguesia.

4 — É proibido remover ou deslocar os recipientes referidos no
artigo 13.º dos locais designados pela Câmara Municipal de Santa-
rém.

SECÇÃO II

Higiene e limpeza

Artigo 18.º

1 — Para efeitos de deposição dos resíduos produzidos nas vias
e outros espaços públicos, é obrigatória a utilização dos equipa-
mentos específicos aí existentes;

2 — São proibidas as seguintes actividades:

a) Depositar nas papeleiras outros resíduos que não sejam
aqueles produzidos pontualmente pelos transeuntes na via
pública;

b) Colocar cigarros nas papeleiras que não tenham cinzeiro;
c) Abandonar qualquer tipo de alimento nas vias e outros

espaços públicos, susceptível de atrair animais errantes,
selvagens ou que vivem em estado semi-doméstico no meio
urbano;

d) Remover, remexer ou escolher resíduos contidos nos re-
cipientes de deposição de RSU;

e) Vazar águas poluídas, tintas, óleos ou outros líquidos po-
luentes nas vias e outros espaços públicos;

f) Lançar quaisquer resíduos ou efluentes líquidos, como por
exemplo águas residuais domésticas provenientes de fos-
sas sépticas, nas sarjetas ou sumidouros;

g) Derramar na via pública quaisquer materiais que sejam
transportados em viaturas;

h) Lançar papéis ou folhetos de publicidade e propaganda para
o chão;

i) Colocar publicidade e propaganda nos equipamentos de
deposição existentes na via pública;

j) Efectuar queimadas de resíduos sólidos a céu aberto.

SECÇÃO III

Deposição de resíduos comerciais equiparados
a resíduos sólidos urbanos

Artigo 19.º

A fracção não valorizável dos resíduos sólidos referidos na
alínea f) do artigo 5.º pode ser depositada no contentor que a
Câmara Municipal de Santarém coloca à disposição dos muníci-
pes desde que não comprometa de imediato a utilização diária
por outro utente.

Artigo 20.º

As fracções valorizáveis dos resíduos sólidos referidos na alínea f)
do artigo 5.º devem ser depositadas nos equipamentos de recolha
selectiva, excepto as embalagens de cartão produzidas no comér-
cio da cidade que têm um sistema próprio de remoção.

Artigo 21.º

1 — A deposição de embalagens de cartão na cidade deverá efectuar-
-se entre as 9 e as 10 horas de segunda-feira a sábado, da seguinte
forma:

a) As caixas de cartão depositadas no centro histórico de-
vem estar limpas, desmontadas, espalmadas, arrumadas em
pilha e sempre atadas junto do contentor de recolha indife-
renciada;

b) As caixas de cartão depositadas na restante área da cida-
de devem estar limpas, desmontadas, espalmadas, arrumadas
em pilha e sempre atadas junto do ecoponto mais pró-
ximo.

Artigo 22.º

1 — Em situações pontuais de anormal volume de embalagens
de cartão deve o utente dirigir-se ao ecocentro.

2 — Se o utente não possuir meios para se dirigir ao ecocentro,
poderá este requerer à Câmara Municipal de Santarém uma reco-
lha especial.

3 — O pedido referido no número anterior poderá ser efectua-
do por telefone para o Serviço de Higiene e Limpeza da Câmara
Municipal de Santarém, que o informará da data e hora de recolha.

Artigo 23.º

É proibida a deposição de embalagens de cartão nas vias ou outros
espaços públicos que não estejam em conformidade com o disposto
no artigo 21.º

SECÇÃO IV

Horário de deposição dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 24.º

Deposição indiferenciada

1 — Os horários de deposição indiferenciada de resíduos sólidos
urbanos nos contentores e de recolha dos mesmos são definidos
pela Câmara Municipal de Santarém:

a) A deposição de RSU na cidade deve ser efectuada entre a
19 e as 24 horas, de domingo a sexta-feira;

b) O horário de deposição nas freguesias rurais deve ser con-
sultado na respectiva junta de freguesia que dele dará in-
formação obrigatória.

Artigo 25.º

A deposição selectiva das embalagens de vidro nos ecopontos e
vidrões deve ser efectuada entre as 8 e as 22 horas.

Artigo 26.º

A deposição selectiva no ecocentro deve ser efectuada de se-
gunda-feira a sábado, entre as 12 e 20 horas.

Artigo 27.º

Embalagens de cartão comercial

É proibida a deposição selectiva do cartão comercial na cidade
fora do seguinte horário: das 9 às 10 horas, de segunda-feira a
sábado.

Artigo 28.º

Para efeitos do disposto nos números anteriores, compete à
Câmara Municipal de Santarém definir e alterar os horários de
deposição.
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SECÇÃO V

Remoção de objectos domésticos fora de uso (monstros/monos)

Artigo 29.º

1 — É proibido colocar nas vias e outros espaços públicos, ob-
jectos domésticos fora de uso (monstros/monos), definidos nos termos
da alínea b) do artigo 5.º deste Regulamento, sem previamente o
requerer à Câmara Municipal de Santarém e obtida confirmação
da realização da sua remoção

2 — O pedido referido no número anterior pode ser efectuado
pessoalmente, por telefone ou por escrito, à Câmara Municipal
de Santarém, para o Serviço de Higiene e Limpeza.

3 — A remoção efectua-se em data e hora a acordar entre o
Serviço de Higiene e Limpeza da Câmara Municipal de Santarém
e o munícipe, em caso de divergência, prevalecerá o dia e hora
designado pela Câmara Municipal de Santarém.

4 — Compete aos munícipes, interessados, transportar e acon-
dicionar os monstros nos locais indicados, acessíveis às viaturas
municipais que procedem à remoção, segundo as instruções dadas
pelo Serviço de Higiene e Limpeza da Câmara Municipal de San-
tarém.

SECÇÃO VI

Remoção de resíduos verdes urbanos

Artigo 30.º

Para efeitos de valorização de resíduos, deverá ser promovida a
reciclagem dos resíduos verdes urbanos através da deposição selec-
tiva no ecocentro ou em compostores familiares.

Artigo 31.º

1 — É proibido colocar nas vias e outros espaços públicos resí-
duos verdes urbanos, definidos nos termos da alínea c) do artigo 5.º
deste Regulamento, sem previamente tal ter sido requerido à Câ-
mara Municipal de Santarém e obtida a confirmação da realização
da sua remoção.

2 — O pedido referido no número anterior pode ser efectuado
pessoalmente, por telefone ou por escrito, à Câmara Municipal
de Santarém, para o Serviço de Higiene e Limpeza da Câmara
Municipal.

3 — A remoção efectua-se em data e hora a acordar entre o
Serviço de Higiene e Limpeza da Câmara Municipal de Santarém
e o munícipe, em caso de divergência, prevalecerá o dia e hora
designado pela Câmara Municipal de Santarém.

4 — Compete aos munícipes interessados transportar e acondi-
cionar os resíduos verdes urbanos para o local indicado pelos ser-
viços, acessível à viatura municipal que procede à remoção.

SECÇÃO VII

Dejectos de animais

Artigo 32.º

1 — Os proprietários ou acompanhantes de animais devem pro-
ceder à limpeza e remoção imediata dos dejectos produzidos por
estes animais nas vias e outros espaços públicos, excepto os pro-
venientes de cães-guia, quando acompanhantes de cegos.

2 — Os dejectos de animais devem, na sua limpeza e remoção,
ser devidamente acondicionados de forma hermética, para evitar
qualquer insalubridade.

3 — A deposição de dejectos de animais, acondicionados nos termos
do número anterior, deve ser efectuada nos contentores de reco-
lha indiferenciada de RSU.

4 — Não é permitido usar as zonas ajardinadas públicas para
fazer o passeio higiénico dos animais.

SECÇÃO VIII

Resíduos sólidos provenientes de esplanadas e de outras áreas
de ocupação do domínio público

Artigo 33.º

1 — É da exclusiva responsabilidade dos concessionários das áreas
de esplanadas e de outras áreas cedidas para fins similares, a ma-

nutenção adequada da sua limpeza, quer durante o seu funciona-
mento, quer após o seu encerramento.

2 — A limpeza deve ser efectuada ao longo de uma área corres-
pondente à zona efectivamente ocupada pela esplanada ou outro
fim, bem como a sua zona de influência, que para efeitos deste
Regulamento se estabelece o raio de 2 m.

3 — É proibido despejar os resíduos sólidos provenientes da limpeza
das áreas das esplanadas ou outras áreas afins, em locais públicos.

4 — Os resíduos sólidos provenientes da limpeza da área das
esplanadas ou outras áreas afins devem, obrigatoriamente, ser acon-
dicionados em sacos de plásticos ou outro material, hermetica-
mente fechados e estanques, para que a deposição nos contento-
res aprovados pela Câmara Municipal de Santarém, se faça
garantindo os níveis de higiene pública.

SECÇÃO IX

Remoção dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 34.º

1 — Todos os utentes do município de Santarém são abrangidos
pelo SRSU definido pela Câmara Municipal de Santarém, devendo
cumprir todas as instruções de operação e manutenção do serviço
de remoção emanadas por esta entidade.

2 — À excepção da Câmara Municipal de Santarém e de outras
entidades, públicas ou privadas, devida e previamente autorizadas
para o efeito, é proibido a qualquer outra entidade o exercício de
quaisquer actividades de remoção de RSU.

3 — O processo de remoção e tratamento de RSU está sujeito
às tarifas a fixar pela Câmara Municipal de Santarém.

CAPÍTULO V

Produtores de resíduos sólidos especiais

Artigo 35.º

Da responsabilidade dos produtores

A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização ou
recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos espe-
ciais definidos no artigo 6.º, são da exclusiva responsabilidade dos
seus produtores.

Artigo 36.º

Encaminhamento

A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização ou
recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos defini-
dos nas alíneas a), b), c), d), e) e g) no artigo 6.º são da exclusiva
responsabilidade dos seus produtores, podendo, no entanto, solici-
tar à Resitejo autorização para depositar os resíduos sólidos no
aterro intermunicipal. Caso seja aceite, o produtor pagará tarifa
fixada por aquela entidade.

Artigo 37.º

1 — Os empreiteiros ou promotores das obras que produzam
entulhos, definidos nos termos da alínea f) no artigo 6.º deste
Regulamento, são responsáveis pela sua remoção, valorização e
eliminação.

2 — No âmbito do licenciamento municipal de obras particula-
res e para efeitos do número anterior, poderão os produtores de
resíduos nele referidos solicitar à Câmara Municipal de Santarém
a indicação do local ou locais adequados ao seu destino final, caso
estejam disponíveis.

3 — Ficam exceptuados do preceituado no n.º 1 do presente
artigo os produtores de entulhos provenientes de habitações uni-
familiares ou plurifamiliares, com volume até 1100 l, podendo tais
produtores dirigirem-se ao ecocentro e depositar este resíduo no
contentor respectivo.

Artigo 38.º

É proibido, no decurso de qualquer tipo de obras, abandonar ou
descarregar terras e entulhos em:

a) Vias e outros espaços públicos do município;
b) Qualquer terreno privado, sem prévio licenciamento mu-

nicipal e consentimento do proprietário.
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Artigo 39.º

Não é permitida a utilização das vias e outros espaços públicos
como depósito de recipientes, cheios ou vazios, destinados à de-
posição de entulhos.

Artigo 40.º

A deposição e o transporte dos entulhos, incluindo terras e si-
milares, devem efectuar-se de modo a evitar o seu espalhamento
pelo ar ou no solo.

Artigo 41.º

Os empreiteiros ou promotores de quaisquer obras são obriga-
dos a proceder à limpeza dos pneumáticos das viaturas que trans-
portem, à saída dos locais onde se estejam a efectuar quaisquer
trabalhos, de modo a evitar o espalhamento e a acumulação de
terras nas ruas, estradas e caminhos públicos.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e sanções

Artigo 42.º

Entidades competentes

A fiscalização das disposições do presente Regulamento compe-
te à Polícia de Segurança Pública, à Guarda Nacional Republicana,
à fiscalização municipal e demais serviços da Câmara Municipal
de Santarém com competência para o efeito.

Artigo 43.º

Da contra-ordenação

1 — Qualquer violação ao disposto no presente Regulamento
constitui contra-ordenação punível de coima.

2 — A negligência e a tentativa são sempre puníveis, sendo a
coima aplicável a um terço do valor.

3 — Em caso de reincidência, a coima a aplicar é acrescida de
um terço sobre a sanção pecuniária que couber à infracção, não
sendo punida como reincidência, a contra-ordenação praticada
decorridos que tenham sido mais de cinco anos sobre a contra-
-ordenação anterior e idêntica.

Artigo 44.º

Dos resíduos especiais

1 — Relativamente aos resíduos previstos no artigo 6.º, são punidas
com a coima de uma a seis vezes o salário mínimo nacional, sen-
do os responsáveis obrigados a proceder à sua remoção no prazo
máximo de vinte e quatro horas, as seguintes contra-ordenações:

a) Despejar, lançar, depositar ou abandonar esses resíduos em
qualquer local público ou privado;

b) Despejar esses resíduos nos equipamentos de deposição
colocados pela Câmara Municipal de Santarém e destina-
dos aos RSU;

c) Colocar os equipamentos de deposição desses resíduos nas
vias e outros espaços públicos.

2 — Decorrido o prazo fixado no número anterior sem que os
responsáveis removam esses resíduos ou equipamentos, há um
agravamento de 50% no valor da coima, podendo a Câmara Mu-
nicipal de Santarém proceder à respectiva remoção, ficando as
despesas a cargo dos responsáveis.

3 — A Câmara Municipal de Santarém pode, nos termos do ar-
tigo 48.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, actualiza-
do pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e pelo Decreto-Lei
n.º 244/95, de 14 de Setembro, apreender provisoriamente os ob-
jectos que sirvam, ou estavam destinados a servir, para a prática
das contra-ordenações referidas n.º 1 deste artigo.

Artigo 45.º

1 — A violação do disposto no artigo 38.º constitui contra-
-ordenação punida com coima de uma a seis vezes o salário míni-
mo nacional e os responsáveis são obrigados a proceder à remo-
ção dos entulhos no prazo máximo de quarenta e oito horas.

2 — Decorrido o prazo fixado no número anterior, sem que os
responsáveis removam os entulhos, há um agravamento de 50%
no valor da coima, podendo a Câmara Municipal de Santarém
proceder à respectiva remoção e eliminação dos resíduos, ficando
as despesas a cargo dos responsáveis.

Artigo 46.º

A violação do disposto no artigo 39.º é passível de coima de
metade a quatro vezes o salário mínimo nacional.

Artigo 47.º

A violação do disposto no artigo 40.º constitui contra-ordena-
ção punida com coima de uma a seis vezes o salário mínimo na-
cional.

Artigo 48.º

A violação do disposto no artigo 41.º constitui contra-ordena-
ção punida com coima de uma a seis vezes o salário mínimo na-
cional.

Artigo 49.º

A violação do disposto no n.º 2 do artigo 34.º constitui contra-
-ordenação punida com coima de duas a dez vezes o salário mí-
nimo nacional.

Artigo 50.º

A violação do disposto no artigo 33.º constitui contra-ordena-
ção punida com coima de 10 000$ — 49,88 euros — a uma vez o
salário mínimo nacional.

Artigo 51.º

A violação do disposto no artigo 32.º constitui contra-ordena-
ção punida com coima de 2000$ — 9,98 euros — a uma vez o
salário mínimo nacional.

Artigo 52.º

A violação do disposto no artigo 31.º constitui contra-ordena-
ção punida com coima de 5000$ — 24,94 euros — a uma vez o
salário mínimo nacional.

Artigo 53.º

A violação do disposto no artigo 29.º constitui contra-ordena-
ção punida com coima de 5000$ — 24,94 euros — a uma vez o
salário mínimo nacional.

Artigo 54.º

Relativamente à deposição indiferenciada de resíduos sólidos
urbanos:

1) A violação do disposto nos n.os 2 e 5 do artigo 14.º cons-
titui contra-ordenação punida com coima de 5000$ — 24,94
euros — a metade do salário mínimo nacional;

2) A violação do disposto no n.º 3 do artigo 14.º, constitui
contra-ordenação punida com coima de 1000$ — 4,99
euros — a um sexto do salário mínimo nacional;

3) A violação do disposto no n.º 4 do artigo 14.º, constitui
contra-ordenação punida com coima de uma vez a três
vezes o salário mínimo nacional.

Artigo 55.º

Relativamente à deposição selectiva de resíduos sólidos urbanos,
a violação do disposto no n.º 4 do artigo 15.º, constitui contra-
-ordenação punida com coima de 5000$ — 24,94 euros — a me-
tade do salário mínimo nacional.

Artigo 56.º

Relativamente à localização do equipamento, a violação do dis-
posto no n.º 4 do artigo 17.º, constitui contra-ordenação punida
com coima de 10 000$ — 49,88 euros — a metade do salário mínimo
nacional.

Artigo 57.º

Relativamente à higiene e limpeza nas vias e outros espaços
públicos:

1) A violação do disposto no n.º 1 do artigo 18.º, constitui
contra-ordenação punida com coima de 5000$ — 24,94
euros — a metade do salário mínimo nacional;



65APÊNDICE N.º 71 — II SÉRIE — N.º 132 — 7 de Junho de 2001

2) A violação do disposto nas alíneas a), b) e d) do n.º 2 do
artigo 18.º, constitui contra-ordenação punida com coima
de 5000$ — 24,94 euros — a metade do salário mínimo
nacional;

3) A violação do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º,
constitui contra-ordenação punida com coima de 10 000$ —
49,88 euros — a uma vez o salário mínimo nacional;

4) A violação do disposto nas alíneas e) e f) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º, constitui contra-ordenação punida com coima
de 10 000$ — 49,88 euros — a duas vezes o salário mí-
nimo nacional;

5) A violação do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 18.º,
constitui contra-ordenação punida com coima de 10 000$ —
49,88 euros — a três vezes o salário mínimo nacional;

6) A violação do disposto nas alíneas h) e i) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º, constitui contra-ordenação punida com coima
de uma vez a três vezes o salário mínimo nacional;

7) A violação do disposto na alínea j) do n.º 2 do artigo 18.º,
constitui contra-ordenação punida com coima de 10 000$ —
49,88 euros — a duas vezes o salário mínimo nacional.

Artigo 58.º

A violação do disposto no artigo 23.º constitui contra-ordena-
ção punida com coima de 10 000$ — 49,88 euros — a duas vezes
o salário mínimo nacional.

Artigo 59.º

A violação do disposto no artigo 27.º, constitui contra-ordena-
ção punida com coima de 10 000$ — 49,88 euros — a duas vezes
o salário mínimo nacional.

Artigo 60.º

1 — O abandono de resíduos sólidos urbanos, bem como a sua
emissão, transporte, armazenagem, tratamento, valorização ou
eliminação por entidades ou em instalações não autorizadas, constitui
contra-ordenação punível com coima de 2000$ — 9,98 euros —
a três vezes o salário mínimo nacional, no caso de pessoas singu-
lares, e de uma a cinco vezes o salário mínimo nacional, no caso
de pessoas colectivas.

2 — A descarga de resíduos sólidos urbanos, salvo em locais e
nos termos determinados por autorização prévia, constitui con-
tra-ordenação punível com coima de 40 000$ — 199,52 euros —
a 100 000$ — 498,80 euros — por metro cúbico ou fracção.

Artigo 61.º

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por salário
mínimo nacional a remuneração mensal garantida, publicada anu-
almente por decreto-lei.

5 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador do Ambiente, Hermínio Martinho.

CÂMARA MUNICIPAL DO SARDOAL

Aviso n.º 4770/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câ-
mara Municipal celebrou contrato a termo certo com os seguintes
indivíduos:

Arnaldina Maria Neto Vicente — auxiliar de serviços gerais, com
início a 9 de Abril de 2001, pelo prazo de seis meses.

Hugo Jorge Fernandes Cardoso — auxiliar de serviços gerais, com
início a 9 de Abril de 2001, pelo prazo de seis meses.

Gabriela Maria Lobato — auxiliar de serviços gerais, com início a
14 de Junho de 2000, pelo prazo de um ano, prorrogado por
mais seis meses.

Maria Beatriz Fernandes Diogo — servente, com início a 15 de
Dezembro de 2000, pelo prazo de seis meses, prorrogado por
mais seis meses.

Maria da Glória L. C. Garcia — servente, com início a 18 de De-
zembro de 2000, pelo prazo de seis meses, prorrogado por mais
seis meses.

Pedro Gonçalo B. M. Lopes — técnico estagiário, desporto, com
início a 4 de Dezembro de 2000, pelo prazo de seis meses, pror-
rogado por mais seis meses.

Hugo Lourenço — técnico estagiário, desporto, com início a 4 de
Dezembro de 2000, pelo prazo de seis meses, prorrogado por
mais seis meses.

Nos termos do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho os contratos de trabalho a termo certo conside-
ram-se celebrados por urgente conveniência de serviço.

8 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Constantino Moleirinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE SETÚBAL

Aviso n.º 4771/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, informa-se que se encontram afixadas nos locais
habituais das diversas unidades orgânicas as listas de antiguidade
dos funcionários do quadro dos Serviços Municipalizados de Setú-
bal referentes a 31 de Dezembro de 2000.

29 de Março de 2001. — O Vereador com Competência Dele-
gada na Área de Gestão e Direcção do Pessoal ao Serviço do
Município, Francisco Ventura Soares Feio.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 4772/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho da presi-
dente da Câmara, de 20 de Abril de 2001, foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo com Sandra Sofia Cunha Gonçalves Almeida
como arquitecto de 2.ª classe, com início em 2 de Maio de 2001,
pelo prazo de um ano, escalão 1, índice 400.

3 de Maio de 2001. — Por delegação de competências da Pre-
sidente da Câmara, conferida por despacho n.º 28-P/2000, de 11
de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moderni-
zação Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 4773/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado de
27 de Abril do corrente ano, decidiu contratar a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 Julho, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
Sílvia Raquel Mota Martins, com a categoria de técnico profissio-
nal de 2.ª classe (desenhador), pelo período de um ano, com iní-
cio no dia 1 de Maio de 2001, a remunerar pelo escalão 1, índice
191. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.º 4774/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despacho
do vice-presidente, datado de 8 de Maio do corrente ano, foi re-
novado, por mais um ano, a partir de 1 de Julho de 2001, o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado com Marco Gabriel dos
Santos Coelho e Rui Manuel Ferreira do Rosário, com a categoria
de porta-miras.

9 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pedro Paulo
Ramos Ferreira.

Aviso n.º 4775/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despacho
do vice-presidente, datado de 8 de Maio do corrente ano, foi re-
novado por mais um ano, a partir de 1 de Julho de 2001, o con-



APÊNDICE N.º 71 — II SÉRIE — N.º 132 — 7 de Junho de 200166

trato de trabalho a termo certo celebrado com Nelson Alexandre
Alves Antunes, com a categoria de técnico profissional de cons-
trução civil de 2.ª classe.

9 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pedro Paulo
Ramos Ferreira.

Aviso n.º 4776/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despacho
do vice-presidente, datado de 8 de Maio do corrente ano, foi re-
novado por mais um ano, a partir de 1 de Julho de 2001, o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado com Elisabete Silva Santos,
com a categoria de auxiliar administrativo.

9 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pedro Paulo
Ramos Ferreira.

Aviso n.º 4777/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
da alíneab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despacho
do vice-presidente, datado de 8 de Maio do corrente ano, foi re-
novado por mais um ano, a partir de 1 de Julho de 2001, o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado com Fernando David
Carreira da Silva, com a categoria de topógrafo.

9 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pedro Paulo
Ramos Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 4778/2001 (2.ª série) — AP.  — Por despacho do
presidente da Câmara, de 3 de Maio de 2001. — Sérgio Dias da
Costa, Artur Jorge do Carmo Duarte Ferreira e Joel Oliveira San-
tos, contratados a termo certo, como arquitecto de 2.ª classe,
planeador de 2.ª classe e desenhador de 2.ª classe, respectivamen-
te, pelo prazo de seis meses, com vencimentos correspondentes
aos índices 400 e 191, com efeitos a partir de 7 de Maio de 2001.
(Isentos do visto do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
de Oliveira Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Aviso n.º 4779/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que a Assembleia Municipal de Valongo, em
sua sessão ordinária de 30 de Abril de 2001, aprovou, por propos-
ta da Câmara Municipal, o seguinte:

Regulamento de Trânsito

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Leis habilitantes

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, do artigo 64.º,
n.º 6, alínea a), e n.º 7, alínea b), e artigo 53.º, n.º 2, alínea a) da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e do artigo 29.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objectivo o ordenamento da
utilização da via pública, por veículos motorizados ou não, no
território municipal, estabelecendo as regras a observar pelos seus
utilizadores.

Artigo 3.º

1 — Os condutores de veículos automóveis, motociclos, velocí-
pedes e de veículos de tracção animal, ficam obrigados ao cumpri-
mento das disposições de trânsito estabelecidas pelo presente Re-
gulamento.

2 — Em tudo o que for omisso no presente Regulamento, apli-
car-se-á o Código da Estrada e demais legislação em vigor.

Artigo 4.º

É devida rigorosa e imediata obediência às ordens da autoridade
competente para regular e fiscalizar o trânsito e seus agentes des-
de que devidamente identificados como tal.

Artigo 5.º

1 — Em todos os arruamentos das cidades de Valongo e Ermesinde,
é proibido o estacionamento dos veículos longos.

2 — É proibido o estacionamento na via pública de reboques e
semi-reboques quando não atrelados aos respectivos veículos trac-
tores, excepto nos locais devidamente demarcados para o efeito.

3 — É proibido o estacionamento a veículos ou reboques desti-
nados à venda ambulante de quaisquer bens ou produtos, sem que
para o efeito sejam portadores da respectiva licença emitida pela
Câmara Municipal.

4 — É proibido o estacionamento, na via pública, de veículos
automóveis para venda.

Artigo 6.º

1 — Os veículos em serviço de propaganda, com excepção da
propaganda eleitoral, de distribuição de impressos, de exibição de
reclamos e venda de rifas não poderão circular ou estacionar nas
vias públicas do concelho, sem a respectiva licença emitida pela
Câmara Municipal.

Artigo 7.º

1 — A reparação, pintura e lavagem de veículos, bem como a
afinação dos seus aparelhos acústicos, são proibidos na via pública.

2 — É proibido causar danos, sujidade ou estorvilhos por qual-
quer forma ou meio, na via pública.

3 — A lavagem de montras, portadas ou passeios fronteiros às
fachadas dos edifícios, bem como a prática de quaisquer outros actos
de limpeza que possam prejudicar o livre trânsito de peões pelos
passeios, são proibidos das 8 às 22 horas.

4 — É proibido aos estabelecimentos comerciais ou industriais
a ocupação dos passeios com volumes ou exposição de produtos
que impeçam ou dificultem o trânsito de peões.

CAPÍTULO II

Veículos de aluguer

Artigo 8.º

1 — Os automóveis ligeiros de aluguer para transporte de pas-
sageiros, letra A ou táxis, em serviço, só poderão ser estacionados
em praça de serviço de aluguer oficialmente aprovada, sendo, nes-
te caso, obrigatório a presença do condutor junto do respectivo
veículo.

Artigo 9.º

São estabelecidos e devidamente sinalizados os seguintes locais
de estacionamento, exclusivamente para veículos automóveis li-
geiros de aluguer de passageiros, não podendo ser excedida a lota-
ção fixada para cada um:

Freguesia de Valongo:

Avenida de 5 de Outubro — 7 lugares.

Freguesia de Ermesinde:

Largo da Estação — 13 lugares;
Rua de Miguel Bombarda — 3 lugares;
Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 2 lugares;
Rua das Escolas da Bela — 1 lugar;
Rua de Trás da Bouça (Sampaio) — 1 lugar.
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Freguesia de Alfena:

Rua de São Vicente (Cabeda) — 2 lugares;
Rua de São Vicente (Extremo Norte) — 2 lugares.

Freguesia de Campo:

Rua do Padre Magalhães — 4 lugares;
Rua do Padre Américo — 1 lugar;
Entroncamento da Rua de Luís de Camões com a

EN 209 — 1 lugar.

Freguesia de Sobrado:

Largo do Passal — 4 lugares,

Artigo 10.º

Os veículos de aluguer para transporte de mercadorias, em ser-
viço, só poderão ser estacionados em praça de serviço de aluguer
oficialmente aprovada, sendo, neste caso, obrigatória a presença
do condutor junto do respectivo veículo.

CAPÍTULO III

Parques de estacionamento

Artigo 11.º

1 — A Câmara Municipal de Valongo procederá:

a) À instalação de parques de estacionamento em locais con-
venientes, com ou sem aparelho contador de tempo;

b) À demarcação de locais de estacionamento junto de pas-
seios, com ou sem aparelhos contadores de tempo, em
artérias cujo tráfego o justifique.

2 — A Câmara poderá afectar os parques ou locais de estacio-
namento a veículos de certa espécie ou determinados serviços pú-
blicos.

3 — A interdição temporária de qualquer parque ou local de
estacionamento poderá ser determinada pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO IV

Lugares privativos de estacionamento

Artigo 12.º

A utilização de lugares privativos para estacionamento de veí-
culos automóveis fica sujeito a licenciamento camarário, nos ter-
mos e demais condições estabelecidas na presente postura.

Artigo 13.º

1 — A atribuição das licenças referidas no artigo anterior de-
pende de requerimento a dirigir ao presidente da Câmara.

2 — O requerimento deve conter, além da identificação do re-
querente, o respectivo número fiscal de contribuinte, a indicação
da freguesia e local pretendido, o número de lugares a ocupar, as
características gerais de utilização, bem como quaisquer outros
elementos cuja apresentação seja exigida para cada caso, devendo
os requerentes utilizar o modelo n.º 1, anexo à presente postura.

Artigo 14.º

Decorrido o processo de apreciação e obtido o despacho favo-
rável, será emitida a respectiva licença com a indicação de todas
as condições impostas para a utilização requerida, sob pena de a
mesma ser retirada.

Artigo 15.º

1 — As licenças serão concedidas por períodos de um ano, ca-
ducando sempre no fim do ano civil, salvo pedido de renovação
da mesma, até 30 dias antes do fim do ano.

2 — O pedido de renovação será feito por escrito em confor-
midade com o modelo n.º 2 anexo à presente postura.

Artigo 16.º

1 — A ocupação de um lugar privativo, está sujeita ao paga-
mento de uma taxa anual, cujo montante depende da zona em que
se situa.

Escalão 1 — 300 000$ por ano e por lugar quando situado no
interior da zona limitada pelos seguintes arruamentos:

Freguesia de Valongo:

Avenida de 5 de Outubro;
Rua de Emídio Navarro;
Rua do Norte;
Rua de Alves Saldanha;
Rua da Passagem;
Rua da Misericórdia;
Avenida de Oliveira Zina;
Avenida de 25 de Abril;
Rotunda do 1.º de Maio;
Avenida dos Desportos.

Freguesia de Ermesinde:

Rua de Rodrigues de Freitas;
Rua de Vasco da Gama;
Rua de Miguel Bombarda;
Rua de Júlio Dinis;
Rua da Igreja;
Rua da Cancela;
Rua do Engenheiro Armando Magalhães;
Rua de Bissau;
Rua de Egas Moniz;
Rua da Gandra;
Rua de Portocarreiro;
Travessa de Portocarreiro.

Escalão 2 — 140 000$ por ano e por lugar quando situados nas
restantes zonas do município.

2 — A taxa de instalação de sinalização vertical em cada lugar
é de 25 000$ desde que o ângulo de estacionamento seja igual a 0º

3 — Quando a licença de utilização do lugar privativo se iniciar
no decorrer do ano civil, a taxa será determinada proporcional-
mente aos meses que faltam até ao final do ano a que disser res-
peito.

4 — Estas taxas são actualizadas anualmente do mesmo modo
que a tabela de taxas e licenças.

Artigo 17.º

As disposições do artigo 15.º não são aplicáveis, até ao limite
de quatro lugares, aos casos de lugares privativos destinados a:

Deficientes portadores do dístico emitido pela Direcção-Ge-
ral de Viação;

Corporação de bombeiros, forças de segurança e militariza-
das;

Sedes de juntas de freguesia;
Sedes concelhias de partidos políticos;
Associações de solidariedade social;
Colectividades desportivas e culturais;
Repartições públicas;
Tribunais.

Artigo 18.º

Para melhor organização do estacionamento e benefício de to-
dos os cidadãos será criado um lugar de estacionamento destinado a:

Farmácias, reservado a utentes que o poderão utilizar gratui-
tamente, no período máximo de quinze minutos;

Unidades de prestação de serviços de saúde, lares de 3.ª ida-
de — um lugar para ambulâncias e um para deficientes
motores.

Artigo 19.º

1 — A utilização dos lugares privativos, pagos, está sujeita a um
horário pré-definido compreendido entre as 8 e as 20 horas.

2 — A todas as entidades cuja actividade implique utilização de
estacionamento nocturno, poder-lhes-á ser atribuído um horário
de ocupação para estacionamento durante as vinte e quatro horas,
sendo devido um acréscimo de 25% relativamente ao valor fixado
pela utilização diurna.
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Artigo 20.º

1 — A utilização de lugares de estacionamento privativo sem a
respectiva licença pode determinar o bloqueamento e reboque da
viatura e será punida com a multa prevista no Código da Estrada.

CAPÍTULO V

Sanções

Artigo 21.º

O não cumprimento das disposições constantes no presente
Regulamento, constitui infracção, punível com coima no montante
mínimo de 10 000$ e no máximo de um valor correspondente a
10 vezes o salário mínimo nacional dos trabalhadores da indústria.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 22.º

Compete à Câmara Municipal deliberar sobre sinalização das vias
públicas, sob a sua jurisdição, nos termos do Código da Estrada e
legislação complementar.

Artigo 23.º

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente Re-
gulamento será efectuada nos termos do artigo 7.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro.

Artigo 24.º

As alterações ao presente Regulamento só são válidas, depois
de aprovadas pela Assembleia Municipal.

Artigo 25.º

As dúvidas suscitadas pela interpretação e aplicação das dispo-
sições deste Regulamento resolver-se-ão por despacho do presi-
dente da Câmara.

Artigo 26.º

Pelo presente Regulamento é revogada a postura de trânsito em
vigor.

8 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Horácio Moreira Pereira de Melo.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Edital n.º 253/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao Regu-
lamento n.º 1/99 — Regulamento das Bibliotecas Municipais. —
Maria da Luz Gameiro Beja Ferreira Rosinha, presidente da Câ-
mara Municipal de Vila Franca de Xira:

Faz saber, em cumprimento do disposto no artigo 91.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, que a Assembleia Municipal de Vila
Franca de Xira, em sessão ordinária realizada no dia 26 de Abril
de 2001, mediante proposta da Câmara Municipal de Vila Franca
de Xira, aprovada na sua reunião de 21 de Fevereiro de 2001,
aprovou as seguintes alterações ao Regulamento das Bibliotecas
Municipais:

Artigo 4.º, n.º 1, alínea b):
Onde se lê «Actualização permanente do seu fundo documental:

livros, CD-ROM’s, periódicos, discos compactos e videocassetes
de acordo com as recomendações internacionais, de forma a evi-
tar o rápido envelhecimento dos fundos;»

Passará a constar «Actualização permanente do seu fundo do-
cumental: livros, CD-ROM’s, periódicos, discos compactos,
videocassetes e DVD’s de acordo com as recomendações interna-
cionais, de forma a evitar o rápido envelhecimento dos fundos;»

Artigo 7.º, n.º 1:
Será acrescentada uma alínea b), com o seguinte texto:
«b) Os utilizadores dos equipamentos informáticos e audiovi-

suais, não residentes no concelho, estão isentos da apresentação

do cartão de leitor. Para este efeito, deverão apresentar qualquer
outro documento identificativo: bilhete de identidade, carta de con-
dução, cédula pessoal, etc.»

Artigo 9.º, n.º 1:
Será acrescentada uma nova alínea:
«d) Cd’s e videocassetes em depósito.»
Artigo 10.º:
Onde se lê «São susceptíveis de empréstimo domiciliário todos

os livros, revistas, CD’s audio e videocassetes existente nas bi-
bliotecas, com as restrições constantes do artigo seguinte.»

Passará a constar «São susceptíveis de empréstimo domiciliário
todos os livros, revistas, CD’s audio, videocassetes e DVD’s.»

Será acrescentada uma alínea 2), com o seguinte texto:
«2) O leitor poderá reservar o empréstimo das obras, directa-

mente na biblioteca, por via telefónica, fax ou e-mail.»
Artigo 11.º, alínea 6:
Onde se lê «O empréstimo de audiovisuais aos estabelecimentos

de ensino e às instituições está limitado ao número máximo de
cinco videocassetes e cinco fonogramas, pelo período de sete dias
seguidos.»

Passará a constar «O empréstimo de audiovisuais aos estabele-
cimentos de ensino e às instituições está limitado ao número
máximo de três videocassetes e três fonogramas, pelo período de
sete dias seguidos.»

Artigo 11.º, alínea 7:
Onde se lê «Cada leitor pode requisitar, no máximo, dois livros,

um CD audio e uma videocassete para empréstimo domiciliário.»
Passará a constar «Cada leitor pode requisitar, no máximo, três

livros, um CD audio, uma videocassete e um DVD, para emprésti-
mo domiciliário»

Artigo 11.º, alínea 8:
Onde se lê «As requisições para empréstimo domiciliário só

poderão ser aceites até trinta minutos antes do encerramento da
biblioteca.»

Passará a constar «As requisições e devoluções referentes ao
empréstimo domiciliário só poderão ser aceites até quinze minu-
tos antes do encerramento da biblioteca.»

Artigo 12.º, n.º 2:
Onde se lê «O prazo referido na alínea a) do número anterior

poderá ser prorrogado até ao máximo de 30 dias, a solicitação do
leitor, directamente na biblioteca ou por via telefónica.»

Passará a constar «O prazo referido na alínea a) do número
anterior poderá ser prorrogado até máximo de 30 dias, a solicita-
ção do leitor, directamente na biblioteca ou por via telefónica,
fax e e-mail.»

Artigo 15.º, alínea 1:
Onde se lê «De acordo com as disposições legais em vigor, é

expressamente proibido fumar no interior das bibliotecas.»
Passará a constar «De acordo com as disposições legais em vi-

gor, é expressamente proibido fumar no interior das bibliotecas.
Esta proibição é extensível ao uso de telemóvel, excepto nas zonas
de bar e esplanada, onde existam.»

Artigo 16.º, alínea 2:
Onde se lê «O acesso à internet está igualmente condicionado

ao pagamento de taxa, nos termos previstos no Regulamento re-
ferido no número anterior.»

Passará a constar «O acesso à internet é gratuito.»

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor
que vai ser publicado no Diário da República e afixado nos locais
do costume.

E eu, Maria Paula Cordeiro Ascensão, directora do Departa-
mento de Administração Geral, o subscrevi.

4 de Maio de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria da Luz
Rosinha.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO PORTO

Aviso n.º 4780/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Em cumprimento da alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, faz-se público que, por meu despacho de 16 de
Outubro de 2000, foi renovado por mais seis meses, os contratos
com os seguintes indivíduos:

Pedro Humberto Antunes Damião Dias — assistente administrati-
vo, escalão 1, índice 191, com início a 16 de Abril de 2001 e
fim a 16 de Outubro de 2001.
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Henrique Manuel de Oliveira Sousa — motorista de ligeiros, esca-
lão 1, índice 134, com o início a 16 de Abril de 2001 e fim a
16 de Outubro de 2001.

[Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

16 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Alberto da
Silva Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA DE RÓDÃO
Aviso n.º 4781/2001 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro Vítor

Manuel Pires Carmona, presidente da Câmara Municipal de Vila
Velha de Ródão:

Torna público que foi aprovado pela Assembleia Municipal em
20 de Abril de 2001 o Regulamento do Transporte Público de Aluguer
em Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros do Município de
Vila Velha de Ródão, que após ter sido publicado na forma de pro-
jecto, no apêndice n.º 14, ao Diário da República, 2.ª série, n.º 30,
de 5 de Fevereiro de 2001, foi sujeito a apreciação pública pelo
prazo de 30 dias, não tendo sido apresentada qualquer reclamação.

8 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Manuel
Pires Carmona.

Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veí-
culos Automóveis Ligeiros de Passageiros do Municí-
pio de Vila Velha de Ródão.

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995, foi publicado o Decreto-Lei n.º 319/
95, diploma que procedeu à transferência para os municípios de
diversas competências em matéria de transportes de aluguer em
veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autorização
legislativa concedida pela Assembleia da República, nos termos do
artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, que aprovou o
Orçamento de Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95, mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de regula-
mentos municipais, fixarem o regime de atribuição e ex-
ploração de licenças de táxis, situação que poderia levar,
no limite e por absurdo, a serem criados tantos regimes quantos
os municípios existentes, tornando impossível uma adequada
fiscalização pelas entidades policiais.

Omissão de um regime sancionatório das infracções relativas
ao exercício da actividade de táxis, designadamente a sua
exploração por entidades não titulares de licenças, a alte-
ração de locais de estacionamento e as infracções às regras
tarifárias convencionadas para o sector.

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, nomea-
damente do n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que condicionava
a eficácia dos regulamentos municipais ao seu depósito na Direc-
ção-Geral de Transportes Terrestres, contrariando desta forma o
princípio constitucional da publicidade das normas, bem como do
artigo 16.º, que permitia que um regulamento municipal pudesse
revogar diversos decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legisla-
tiva do Governo à Assembleia da República, que lhe foi concedida
ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95, e
repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, conceden-
do, ao mesmo tempo, ao Governo, autorização para legislar no
sentido de transferir para os municípios competências relativas à
actividade de aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o acesso à
actividade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos municípios
foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso e organiza-
ção do mercado, continuando na administração central, nomeada-
mente, as competências relacionadas com o acesso à actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras municipais
são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas câ-
maras municipais;

Fixação dos contigentes — o número de táxis consta de
contigente fixado, com uma periodicidade não superior a
dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem as
licenças por meio de concurso público limitado às empre-
sas habilitadas no licenciamento da actividade. Os termos
gerais dos programas de concurso, incluindo os critérios
aplicáveis à hierarquização dos concorrentes, são definidos
em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobilidade
reduzida — as câmaras municipais atribuem licenças, fora
do contigente e de acordo com critérios fixados por regu-
lamento municipal, para o transporte de pessoas com mo-
bilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível da
fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Verifica-se pois, que foram de monta as alterações consignadas
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto. Por isso, as nor-
mas jurídicas constantes dos regulamentos sobre a actividade de
transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros actual-
mente em vigor, terão que se adequar ao preceituado no novo regime
legal, não obstante se manterem válidas muitas das soluções e
mecanismos adoptados nos regulamentos emanados ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de Novembro.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de
Junho, e em cumprimento do disposto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º,
25.º e 27.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, a Assem-
bleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal de Vila Velha
de Ródão, aprova o seguinte Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do município
de Vila Velha de Ródão.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação complementar
e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medição
de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos pró-
prios, titular de licença emitida pela Câmara Municipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e medi-
ante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com alvará
para o exercício da actividade de transportes de táxi.
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CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais ou
cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de trans-
portes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de
uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Trans-
porte em Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o
exercício da actividade de transportador em táxi, nos termos do
n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados
com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis, são as estabelecidas
na Portaria n.º 227-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos a
uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capí-
tulo IV  do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pelo
interessado, à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para efeitos
de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da
distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função de duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Vila Velha de Ródão é permitido
o regime de estacionamento fixo para todas as freguesia nos lo-
cais indicados no anexo I, de acordo com os alvarás de licença.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, junto às
estações de caminhos-de-ferro, em Fratel, Sarnadas e Vila Velha
de Ródão, vigorará o regime de estacionamento condicionado,
reservando-se para o efeito o máximo de um lugar em Fratel, um
lugar em Sarnadas e três lugares em Vila Velha de Ródão.

3 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências
próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro da
área para que os contigentes são fixados, os locais onde os veí-
culos podem estacionar quer no regime de estacionamento condi-
cionado quer no regime de estacionamento fixo.

4 — Independentemente do que ficou dito nos números anteriores,
podem os táxis dirigir-se a qualquer ponto do município, para re-
colher passageiros, desde que por eles tenham sido previamente
chamados.

5 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão de-
vidamente assinalados através de sinalização horizontal e verti-
cal.

Artigo 9.º

Fixação de contigentes

1 — O contingente de táxis fixado para o município de Vila
Velha de Ródão é o seguinte:

Freguesia de Fratel  — 2 táxis;
Freguesia de Sarnadas de Ródão  — 1 táxi;
Freguesia de Perais  — 4 táxis;
Freguesia de Vila Velha de Ródão — 5 táxis.

2 — Dos cinco lugares estabelecidos para a freguesia de Vila Velha
de Ródão um é destinado a veículo isento de distintivo.

3 — A fixação do contigente será feita com a periodicidade
máxima de dois anos, e será sempre precedida da audição das en-
tidades representativas do sector.

4 — Na fixação do contigente, serão tomadas em consideração
as necessidades globais de transporte em táxi na área municipal.

Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o trans-
porte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devidamente
adaptados, de acordo com as regras definidas por despacho do di-
rector-geral dos transportes terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atri-
buídas pela Câmara Municipal fora do contigente e sempre que a
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contigente, será feita por con-
curso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constará também a aprovação do programa de
concurso.

Artigo 12.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou grupos
de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade das licenças
do contingente dessa freguesia ou grupos de freguesias ou apenas
de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a liber-
tação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a atribui-
ção das licenças correspondentes.

Artigo 13.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aquela
publicação, num jornal de circulação nacional ou num de circulação
local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais de es-
tilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de freguesia para
cuja área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no mí-
nimo, de 15 dias, contados da publicação no Diário da República.
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4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto, para consulta do público, nas instalações
da Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidaturas,

nomeadamente modelos de requerimentos e declarações;
g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-

didaturas;
h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e

consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente: a
área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de estacio-
namento.

Artigo 15.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as empresas titulares
de alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a
situação regularizada os contribuintes que preencham os seguintes
requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de quais-
quer impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em prestações
nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmen-
te aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido prestada
garantia nos termos do Código de Processo Tributário, não
tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 16.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso, no
serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e declara-
ções entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo passado pela entidade em como
os mesmos documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos
dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apresentação
das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 17.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela Câ-
mara Municipal e deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente às contribuições para a segurança
social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situação
regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social da
empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a ca-
tegoria de motorista.

2 — Para demonstração da localização da sede social da empre-
sa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela Conser-
vatória do Registo Comercial.

Artigo 18.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º, o serviço
por onde corre o processo de concurso, apresentará à Câmara
Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com
a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição
da licença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 19.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licen-
ças serão tidos em consideração os seguintes critérios de prefe-
rência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto o
concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do muni-
cípio;

c) Quando os critérios anteriores se revelarem insuficientes,
a classificação dos candidatos será feita segundo o critério
do tempo de exercício efectivo da profissão ou actividade,
conforme se trate de motoristas profissionais ou pessoas
colectivas.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação
da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que con-
correm.

Artigo 20.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento aos artigos 100.º e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação
inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um relatório final,
devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a atri-
buição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contigente se

inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
e) O número dentro do contigente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao licen-

ciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º deste
Regulamento.

Artigo 21.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo anteri-
or, o futuro titular da licença apresentará o veículo para verifica-
ção das condições constantes da Portaria n.º 227-A/99, de 15 de
Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anterior,
e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da
Câmara Municipal, a pedido do interessado, devendo o requeri-
mento ser feito em impresso próprio fornecido pela Câmara
Municipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos, os quais
serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;
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b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a
transmissão da licença prevista no artigo 26.º do presente
Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças previstas no
artigo 25.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montante
estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade do
município, é devida a taxa prevista no Regulamento de taxas e
licenças.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licen-
ça por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série), da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres. (Diário da República, n.º 104, de 5 de Maio de
1999.)

Artigo 22.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado pela
Câmara Municipal ou, na falta deste, nos 90 dias poste-
riores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abrigo
do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas posterio-
res alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada em
vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-se
a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito a tra-
mitação prevista no artigo 22.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

Artigo 23.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do
artigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob pena
da caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respec-
tivo titular.

Artigo 24.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licenças
previstas no presente Regulamento, dentro de três anos ali referi-
dos, a requerimento dos interessados e desde que estes tenham obtido
o alvará para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença a actividade pode continuar a ser exer-
cida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição
da licença pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 25.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licen-
ças para exploração da indústria de transportes de aluguer em veí-
culos ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão,
exclusivamente para sociedades comerciais ou cooperativas com
alvará para o exercício da actividade de transportador de táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem o
interessado de proceder à substituição da licença, nos termos des-
te Regulamento.

Artigo 26.º

Publicidade e divulgação da concessão de licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exista,
e através de edital a afixar nos Paços do Município e nas
sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o teor desta às seguintes entidades:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral dos Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 27.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal co-
municará à direcção de finanças respectiva a emissão de licença
para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 28.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não poden-
do ser recusados os serviços solicitados em conformidade com a
tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto no
número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notório perigo para a segurança do veículo, dos pas-
sageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 29.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, considera-se que há aban-
dono do exercício da actividade sempre que os táxis não estejam
à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 inter-
polados dentro do período de um ano.

Artigo 30.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação do veí-
culo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o
transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
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motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saú-
de ou de higiene.

Artigo 31.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixa-
do em legislação especial.

Artigo 32.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homolo-
gados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de contro-
lo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passagei-
ros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 33.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão ser
conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão pro-
fissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito
do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 34.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui contra-
-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada a
aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos
artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 35.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento, a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a Po-
lícia de Segurança Pública.

Artigo 36.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 37.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entida-
des fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do artigo 30.º
e no artigo 31.º bem como das sanções acessórias previstas no
artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, constitui
contra-ordenação a violação das seguintes normas do presente
Regulamento, puníveis com coima de 30 000$ a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estaciona-
mento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo 30.º;
e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 38.º

Falta da apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua có-
pia certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação
e é punível com a coima prevista para alínea c) do n.º 2 do
artigo anterior, salvo se o documento em falta for apresentado
no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fiscali-
zação, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 39.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as
normas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 40.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissio-
nal prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento apenas terá
início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o estabelecido
no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 33.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada dentro
do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município, dentro
do prazo referido no número anterior e de acordo com a calenda-
rização a fixar por despacho do director-geral de transportes ter-
restres.

4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decre-
to n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em vigor
até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 41.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua pu-
blicação.

ANEXO I

Locais de estacionamento fixo:

Freguesia de Fratel:

Rua do Pombal, Fratel  — 2 lugares.

Freguesia de Perais:

Perais, Rua da Estrada  — 1 lugar;
Monte Fidalgo, Rua da Fonte  — 1 lugar;
Alfrívida, Rua de Santo António — 1 lugar;
Vale de Pousadas, Rua do Barreiro — 1 lugar.

Freguesia de Sarnadas de Ródão:

Estação de Caminhos-de-Ferro — 1 lugar.

Freguesia de Vila Velha de Ródão:

Rua de Santana (em frente ao edifício dos Paços do Con-
celho) — 3 lugares;

Largo da Eira, na Foz do Cobrão — 1 lugar;
Largo da Senhora da Piedade, em Alvaiade — 1 lugar.
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4JUNTA DE FREGUESIA DE APELAÇÃO

Aviso n.º 4782/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que, em reunião da Assembleia de Freguesia de 19 de Abril de 2001, foi aprovado o quadro de pessoal da
referida Junta, de acordo com o Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 412-A/89, de 30 de Dezembro.

Quadro de pessoal elaborado nos termos dos Decretos-Leis n. os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de 30 de Dezembro

Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Total
Existentes Ocupados Vagos A criar A extinguir do novo

quadro

Técnico................................. 4 Técnico de contabilidade e administração ...Técnico especialista principal...................... – – – – – –
Técnico especialista...................................... – – – – – –
Técnico principal.......................................... – – – – – –
Técnico de 1.ª classe.................................... – – – – – –
Técnico de 2.ª classe.................................... – – – 1 – 1
Estagiário ....................................................... – – – 1 – 1

Técnico-profissional............ 4 Técnico profissional..................................... Téc. prof. especialista principal.................. – – – – – –
Téc. prof. especialista.................................. – – – – – –
Téc. prof. principal...................................... – – – – – –
Téc. prof. 1.ª classe..................................... – – – – – –
Téc. prof. 2.ª classe..................................... 5 – 5 – 3 2

Administrativo ..................... 3 Chefia .............................................................Chefe de seccção ........................................... 1 – 1 – – –

Assistente administrativo............................. Assistente administrativo especialista......... 2 1 1 – – 2
Assistente administrativo principal............. 2 – 2 – – 2
Assistente administrativo............................. 2 1 1 – – 2

Auxiliar ................................. 1 Auxiliar administrativo ................................. Auxiliar administrativo ................................. 1 – 1 – – 1

1 Auxiliar de serviços gerais ............................ Auxiliar de serviços gerais ............................ 1 – 1 – – 1

1 Vigilante de jardins e parques infantis ......... Vigilante de jardins e parques infantis ......... 1 – 1 – – 1

1 Coveiro ........................................................... Coveiro .......................................................... 1 1 – – – 1

1 Cantoneiro de limpeza.................................. Cantoneiro de limpeza................................. 9 3 6 – – 9

Operário............................... 2 Qualificado pedreiro ......................................Operário principal......................................... 1 1 – – – 1
Operário......................................................... – – – – – –

Qualificado pintor .........................................Operário principal......................................... – – – – – –
Operário......................................................... 1 – 1 – – 1

Qualificado calceteiro ...................................Operário principal......................................... – – – – – –
Operário......................................................... 1 – 1 – – 1
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Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Total
Existentes Ocupados Vagos A criar A extinguir do novo

quadro

Operário............................... Qualificado jardineiro ....................................Operário principal......................................... – – – – – –
Operário......................................................... 3 1 2 2 – 5

Qualificado cantoneiro de arruamentos....... Operário principal......................................... – – – – – –
Operário......................................................... 1 – 1 – – 1

10 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, José Henriques Alves.

JUNTA DE FREGUESIA DE CHELEIROS
Aviso n.º 4783/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos torna-se público o quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Cheleiros, concelho de Mafra, aprovado em Assembleia de

Freguesia  em 27 de Abril de 2001:
Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Vagos Ocupados Total

Administrativo .......................................Assistente administrativo.......................................... Assist. administrativo especialista ............................
Assist. administrativo principal................................ 3 0 3 (a)
Assist. administrativo ................................................

(a) Dotação global.

3 de Maio de 2001. — O Presidente do Executivo, Mário João Acúrcio Vicente.

JUNTA DE FREGUESIA DO ESTREITO DE CÂMARA DE LOBOS
Aviso n.º 4784/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público que por deliberação da Assembleia de Freguesia  do Estreito de Câmara de Lobos, município de Câmara de Lobos, foi aprovado o

novo quadro de pessoal da autarquia em reunião de 30 de Abril de 2001.
Quadro de pessoal

Número Escalões

Grupo de pessoal Carreiras Categorias de Observações
lugares 1 2 3 4 5 6 7 8

Chefia ........................... — Chefe de secção ............................................. 1 330 350 370 400 430 460 – –

Administrativo ............. Assistente administrativo............................. Assistente administrativo especialista.......... 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal.............. 2 215 225 235 245 260 280 – – Dotação global.
Assistente administrativo.............................. 191 201 210 220 230 240 – –

Operário....................... Operário qualificado ..................................... Encarregado geral .......................................... 290 300 320 340 – – – –
Encarregado .................................................... 260 270 280 290– – – –
Operário principal.........................................

1
196 206 215 230 245 – – –

Dotação global.

Operário......................................................... 134 144 153 163 176 191 206 225

8 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, João Pinto Figueira.
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Aviso n.º 4785/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que esta Junta de Freguesia, na sua reu-
nião ordinária de 29 de Março de 2001, deliberou, por unanimi-
dade e escrutínio secreto, nos termos do disposto no artigo 30.º
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir a menção de
mérito excepcional ao assistente administrativo principal desta Junta
José Agostinho Costa Freitas e, consequentemente, a sua promo-
ção à categoria de assistente administrativo especialista, indepen-
dentemente de concurso.

Para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 30.º do citado di-
ploma, os motivos de atribuição da menção de mérito excepcio-
nal tiveram por fundamento o seguinte:

Considerando tratar-se de um funcionário que tem revelado ao
longo da sua carreira administrativa reconhecida capacidade pro-
fissional no desempenho e exercício das suas funções, demonstrando
competência, zelo, assiduidade, bem como o máximo interesse,
responsabilidade e dedicação nos vários serviços que lhe são exigi-
dos, para além de outros que lhe são solicitados;

Considerando que as suas funções não se limitam ao serviço
inerente ao nível administrativo, mas são extensivas à organiza-
ção e elaboração dos orçamentos e contas de gerência anuais,
asseguramento do expediente normal da autarquia, enfim, todas as
tarefas subjacentes ao bom funcionamento da autarquia, desempe-
nhando-as com responsabilidade e zelo profissional;

Considerando ainda que as funções que actualmente desempe-
nha não correspondem, a nível salarial, às responsabilidades que
estão inerentes ao exercício das funções que vem exercendo, con-
sidera esta Junta de inteira justiça atribuir-lhe pelas razões enun-
ciadas tal mérito legalmente consagrado.

Esta deliberação foi ratificada pela Assembleia de Freguesia, por
unanimidade, na sua sessão ordinária de 30 de Abril de 2001.

O funcionário deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a
contar da data da publicação deste aviso no Diário da República.

8 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, João Pinto Fi-
gueira.

JUNTA DE FREGUESIA DO FUNDÃO

Aviso n.º 4786/2001 (2.ª série) — AP.  — Novo quadro de
pessoal. — Para efeitos do que dispõe o n.º 2 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 116/84, com a redacção que lhe foi dada pela Lei
n.º 44/85, de 23 de Setembro, se torna público que a Junta de Freguesia
do Fundão em reunião de 26 de Abril de 2001 e a Assembleia de
Freguesia do Fundão em sessão de 30 de Abril de 2001, aprovaram
um novo quadro de pessoal elaborado de conformidade com o
Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, Decreto-Lei n.º 404-A/
98, de 18 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de De-
zembro, e Decreto-Lei n.º 141/01, de 24 de Abril:

Quadro de pessoal

Número de lugares Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
existentes no quadro

Total

Ocupados Vagos A criar Extinguir

Administrativo Assistente administrativo............ Assist. administrativo especialista
Assist. administrativo principal 1 – 1 – 2
Assistente administrativo............

Operário......... Qualificado/pedreiro .....................Operário principal.......................
Operário....................................... – – 1 – 1

Semiqualificado/cantoneiro de viasOperário....................................... – 2 – – 2

Auxiliar ........... Motorista de ligeiros.................... — – – 1 – 1

Auxiliar s. gerais .......................... — – 1 – – 1

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE GOMES AIRES

Aviso n.º 4787/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público a alteração ao quadro de pessoal desta Junta de
Freguesia, aprovada pela Assembleia de Freguesia em sessão de 29 de Abril de 2001, sob proposta aprovada pela Junta de Freguesia na
sua reunião de 30 de Março de 2001:

Grupo de pessoal Carreira Categoria Número de lugares

Administrativo .......................... Assistente administrativo....................... Assistente administrativo especialista ....
Assistente administrativo principal....... (a) 2
Assistente administrativo.......................

Auxiliar ...................................... Telefonista............................................... Telefonista............................................... 1

Auxiliar administrativo ........................... Auxiliar administrativo ........................... 1

Auxiliar de serviços gerais ...................... Auxiliar de serviços gerais ...................... 1

Cantoneiro de limpeza............................ Cantoneiro de limpeza............................ 1

Coveiro .................................................... Coveiro ..................................................... 1
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Número de lugares

Operário.................................... Operário qualificado ................................ Operário — pedreiro ............................... 1
Operário — jardineiro ............................ 1

Operário semiqualificado ........................Operário................................................... 1

(a) Dotação global, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho.

Nota. — O quadro irá sendo preenchido consoante as necessidades, com respeito pelos limites das despesas.

7 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, José Germano Silvestre.

JUNTA DE FREGUESIA DA LAPA
Declaração n.º 16/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de

menção de mérito excepcional. — O executivo da Junta de Fre-
guesia da Lapa em reunião efectuada em 18 de Abril de 2001 de-
liberou, por unanimidade, atribuir uma menção de mérito excepcional
às funcionárias, Maria Isabel Vidal Sameiro Fernandes Moreno, Paula
da Conceição Lopes Duarte e Sandra Maria da Silva Lopes Pires,
assistentes administrativos do quadro de pessoal desta autarquia desde
Outubro de 1997.

Nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, e ao abrigo do disposto no n.º 5 do
mesmo artigo, os motivos da atribuição das menções de mérito
excepcional, tiveram como fundamento o seguinte:

Considerando que as referidas funcionárias, ao longo da sua
carreira profissional nesta autarquia, têm vindo a servir esta
de forma metódica, assídua e responsável;

Considerando que têm prestado bons serviços a esta Junta de
Freguesia, desempenhando com competência, boa vontade
e disponibilidade para todas as tarefas que lhe são incumbidas;

Considerando também que as suas funções não se dedicam apenas
ao serviço administrativo, mas são extensivas à organiza-
ção e elaboração dos instrumentos de gestão anuais a se-
rem apresentados à Assembleia de Freguesia, assegurando
ainda o normal expediente da autarquia, incluindo todo o
processo eleitoral, contabilidade e tesouraria;

Considerando o empenho em se manterem sempre actualiza-
das, tendo assim bons conhecimentos para o desempenho
das funções que lhes são atribuídas;

Considerando ainda que as funções que actualmente desempe-
nham não correspondem, a nível salarial, às responsabili-
dades que lhes estão inerentes ao exercício das funções que
vêm exercendo.

São estas as razões levadas em conta para atribuição das mencio-
nadas menções de mérito excepcional, posicionando, assim, as re-
feridas funcionárias no escalão 5 (índice 230) e reduzindo, deste
modo, o seu tempo de serviço para efeitos de promoção.

Nos termos do n.º 6 do artigo 30.º do supracitado decreto-lei, estas
menções de mérito excepcional foram ratificadas em sessão de As-
sembleia de Freguesia da Lapa realizada em 9 de Maio de 2001.

10 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, Aníbal Jorge Dias.

JUNTA DE FREGUESIA DE OLIVEIRA DO DOURO
Aviso n.º 4788/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e consi-
derando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, torna-se público que foi celebrado contrato de traba-
lho a termo certo, nos termos do n.º 2, alínea d), artigo 18.º, do
citado diploma legal, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, por seis meses, renovável por iguais
períodos, com início em 1 de Fevereiro de 2001, com Eusébio
Manuel de Sousa Leite, para a categoria de servente. [Isento do
visto do Tribunal de Contas, nos termos do disposto na alínea 2
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, José da
Silva Candoso.

Aviso n.º 4789/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do

Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e consi-
derando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais seis me-
ses o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Francisco
Garcia Rodrigues, com início em 1 de Julho de 2000, com a cate-
goria de motorista.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, José da Silva
Candoso.

Aviso n.º 4790/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e consi-
derando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais seis me-
ses o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Maria de
Fátima Pereira dos Reis, com início em 1 de Março de 2000, com
a categoria de auxiliar administrativo.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, José da Silva
Candoso.

Aviso n.º 4791/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e consi-
derando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais seis me-
ses o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Paula Maria
Ramos da Selva Neves, com início em 1 de Março de 2000, com
a categoria de auxiliar administrativo.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, José da Silva
Candoso.

Aviso n.º 4792/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e consi-
derando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais seis meses
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com José dos San-
tos Pinto Faria, com início em 1 de Outubro de 2000, com a ca-
tegoria de servente.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, José da Silva
Candoso.

Aviso n.º 4793/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e consi-
derando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais seis meses
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Hélder Mi-
guel Lopes Magalhães, com início em 1 de Setembro de 2000, com
a categoria de auxiliar administrativo.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, José da Silva
Candoso.

Aviso n.º 4794/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
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Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e consi-
derando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, torna-se público que foi celebrado contrato de traba-
lho a termo certo, nos termos do n.º 2, alínea c), artigo 18.º, do
citado diploma legal, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, por seis meses, renovável por iguais
períodos, com início em 4 de Abril de 2001, com Edite da Ascen-
são Pires Fernandes, para a categoria técnico superior de serviço
social. (Isento do visto do Tribunal de Contas, nos termos do dis-
posto na alínea 2 do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.)

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, José da Silva
Candoso.

Aviso n.º 4795/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e consi-
derando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, torna-se público que foi celebrado contrato de traba-
lho a termo certo, nos termos do n.º 2, alínea c), artigo 18.º, do
citado diploma legal, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo período de Abril a Maio, part-
-time e Junho a Setembro, full-time, com início em 1 de Abril de
2001, com Irene Cristina das Neves Tavares, para prestar serviço
de limpeza e vigilância. (Isento do visto do Tribunal de Contas,
nos termos do disposto na alínea 2 do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, José da Silva
Candoso.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA BÁRBARA DE NEXE
Aviso n.º 4796/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

no disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89 de 7 de
Dezembro, se torna público que foi celebrado contrato a termo
certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado
diploma, na sua actual redacção, com Dina Isabel Nascimento
Guerreiro, para a categoria de auxiliar administrativo, pelo prazo
de um ano, com início em 2 de Abril de 2001, prorrogável até ao
limite e remuneração previstos na lei.

3 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Leonardo Abreu.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTIAGO DE BOUGADO
Aviso n.º 4797/2001 (2.ª série) — AP.  — A Junta de Fregue-

sia de Santiago de Bougado, concelho da Trofa, em reunião ordi-
nária desta, realizada no dia 4 de Abril de 2001, deliberou, por
unanimidade, nos termos do disposto da alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir a menção
de mérito excepcional à funcionária abaixo descrita, nos termos
da alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do decreto-lei acima citado,
para promoção na carreira independentemente de concurso:

Maria da Graça Torcato Pereira Devezas Matos, assistente ad-
ministrativo principal, posicionada no 2.º escalão, índice 225,
promovida a assistente administrativo especialista do 1.º escalão,
com o índice 260. Esta deliberação foi tomada nos termos do n.º 5
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, e ratifi-
cada pela Assembleia de Freguesia na sua sessão ordinária realiza-
da em 24 de Abril de 2001. Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do
citado diploma legal, a seguir se enumeram os fundamentos da
atribuição:

a) A funcionária acima referida possui um elevado espírito
profissional, competência, zelo, assiduidade, executa de
forma eficiente e organizada os serviços e desempenha
funções que não correspondem, em nível salarial, à res-
ponsabilidade e qualidade de trabalho que executa, dadas
as limitações impostas pela lei regente relativamente à
função pública nas autarquias locais e mais especificamente
no que concerne às juntas de freguesia;

b) No seu processo individual verifica-se que não possui qual-
quer infracção.

30 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel David
dos Santos Ramos.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 4800/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro de pessoal. — Para os devidos efeitos e em conformidade com o preceituado no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, com nova redacção introduzida pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público a alteração ao quadro de pessoal, dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de
Beja, aprovado em reunião ordinária do conselho de administração destes Serviços de 18 de Abril de 2001, ratificada em reunião de Câmara de 18 de Abril de 2001 e aprovado por unanimidade pela
Assembleia Municipal em reunião ordinária de 27 de Abril de 2001.

Alteração ao quadro de pessoal

Quadro
Lugares

Quadro

Lugares vagos Índices/escalões

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria actual
preen-

proposto
Número

Dotados
1.º 2.º 3.º 4.º 5.º

chidos
em 2001

Administrativo ............. Assistente administrativo.............. Assistente administrativo especialista 2 2 4 2 4 260 270 285 305 325

Operário qualificado .... Canalizador .....................................Operário principal............................... 3 3 4 1 4 195 205 215 230 245

3 de Maio de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de Administração, (Assinatura ilegível.)
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
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N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.


